
 
 

JULIANA FOGAÇA SANCHES SIMM 
 

 

 

 

 

TRADIÇÕES DISCURSIVAS NO PARANÁ: 
PERMANÊNCIAS E MUDANÇAS DO GÊNERO “CARTA DE 

LEITOR” AO “COMENTÁRIO DE LEITOR ONLINE” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Londrina 

2017



JULIANA FOGAÇA SANCHES SIMM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TRADIÇÕES DISCURSIVAS NO PARANÁ:  

PERMANÊNCIAS E MUDANÇAS DO GÊNERO “CARTA DE 

LEITOR” AO “COMENTÁRIO DE LEITOR ONLINE” 
 
 
 

 
Tese apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Estudos da Linguagem, da 
Universidade Estadual de Londrina, como 
requisito parcial à obtenção do título de 
Doutora em Estudos da Linguagem. 
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Joyce Elaine de 

Almeida Baronas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Londrina 
2017



 
 



JULIANA FOGAÇA SANCHES SIMM 
 
 
 
 

TRADIÇÕES DISCURSIVAS NO PARANÁ:  
PERMANÊNCIAS E MUDANÇAS DO GÊNERO “CARTA DE LEITOR” 

AO “COMENTÁRIO DE LEITOR ONLINE” 

 
 
 

Tese apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Estudos da Linguagem, da 
Universidade Estadual de Londrina, como 
requisito parcial à obtenção do título de Doutora 
em Estudos da Linguagem. 
 

 
 

BANCA EXAMINADORA 
 

 
_______________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Joyce Elaine de Almeida Baronas 
Universidade Estadual de Londrina - UEL 

 
 

______________________________________ 
Prof.ª Dr.ª Alessandra Castilho F. da Costa 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - 
UFRN 

 
______________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Fabiane Cristina Altino 
Universidade Estadual de Londrina - UEL 

 
 

______________________________________ 
Prof. Dr. Juliano Desiderato Antonio 

Universidade Estadual de Maringá - UEM 
 

______________________________________ 
Prof.ª Dr.ª Vanderci de Andrade Aguilera 
Universidade Estadual de Londrina - UEL 

 
 

Londrina, 11 de dezembro de 2017.



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Dedico esta tese aos meus pais, Hilda e 
José Carlos, meus alicerces, exemplos de 

sabedoria, honestidade, respeito e fé. 
Dedico, também, à minha querida e amada 

filha, Isabela, motivação para a minha 
caminhada, inspiraçao  dos meus sonhos e 

projetos. 



 

AGRADECIMENTOS 
 

Primeiramente, agradeço a Deus, por ter me sustentado até aqui, por toda 

proteção, orientação e amor. Sem Ele, não teria forças para percorrer todo esse 

caminho. Os obstáculos que a vida impôs, muitas vezes, inclinavam-me a desistir, 

mas o Senhor meu deu forças, ânimo, inspiração e direção para continuar e, assim, 

tornar possível a concretização do meu sonho. Muito obrigada! A Ti, toda honra e 

toda glória! 

 A Nossa Senhora Aparecida, que, junto a Deus, sempre olhou para os meus 

projetos, guiando e protegendo a mim e à minha família! Muito obrigada, mãe 

querida! 

À minha família amada: aos meus pais, por todo exemplo e apoio; à minha 

irmã, companheira de todas as horas, minha primeira inspiradora na escolha pelas 

Letras; aos meus queridos sobrinhos, Miguel e Gabriel, por trazerem alegria ao 

longo desta jornada; ao meu irmão, Tiago, à minha cunhada, Cristiane, e ao meu 

cunhado, Ernesto, pela disposição em sempre ajudar.  

Ao meu esposo, Cristiano, que, apesar dos contratempos que se impuseram 

nesta caminhada, tem se mostrado um grande incentivador. Meu amor, agradeço a 

sua compreensão pelas minhas ausências, o apoio nos momentos de alegria e, 

também, nos de angústia. Muito obrigada por toda paciência e cuidado, comigo e 

com nossa filha.  

Agradeço, também, à família do meu esposo, que também é minha, sogros, 

cunhados, sobrinhos, por todo incentivo e auxílio.  

Por fim, agradeço àquela que é a minha maior inspiração: minha filha, 

Isabela. Obrigada, minha querida, por seu amor, por sua torcida e por sempre 

acreditar em mim. Você é a alegria dos meus dias! Amo você, incondicionalmente!  

À queridíssima Prof.ª Dr.ª Joyce Elaine de Almeida Baronas, a maior 

incentivadora de minha trajetória acadêmica, por, desde o início, ter confiado no meu 

trabalho e apoiado meus projetos. Agradeço imensamente a amizade, o carinho, a 

dedicação e a orientação. Você é um exemplo de profissional e ser humano. Que 

Deus abençoe abundantemente a você e a seus familiares.  

 Aos meus amadíssimos companheiros da Unopar, por toda paciência, 

amizade e apoio. Vocês, com certeza, tornam a labuta do dia a dia muito mais 

agradável.  



 

Aos estimados amigos do grupo de pesquisa da Unopar: Eliza, Ednéia, 

Andressa e Junior. Vocês sofreram comigo, riram comigo, ampararam-me, 

incentivaram-me, enfim, fizeram-me acreditar que esta conquista realmente seria 

possível. Agradeço imensamente a amizade sincera, o apoio incondicional, as horas 

de discussão, a paciência nos momentos de angústia e medo e, também, por que 

não, os momentos de diversão, que tornaram mais leve toda a trajetória. Sou muito 

privilegiada por ter vocês como amigos! Que Deus os abençoe imensamente, meus 

queridos!  

Agradeço, imensamente, à Coordenadora do Curso de Letras da Unopar, e 

também minha amiga de longa data, Prof.ª Dr.ª Idelma Maria Nunes Porto, e à 

Diretora da Escola Estadual Professora Kazuco Ohara, Prof.ª Enedmea Regina 

Martins (Néia), por toda a compreensão e pelo apoio concedido, possibilitando-me, 

em muitas ocasiões, ausentar-me de minhas funções, de modo a garantir o 

cumprimento de prazos relacionados ao Doutorado.À Gazeta do Povo, por ter aberto 

as portas de seu arquivo para que eu pudesse selecionar e coletar os documentos 

necessários para a realização deste trabalho. 

Aos professores do Programa de Pós-Gradução em Estudos da Linguagem 

(PPGEL), por todo conhecimento que pude adquirir com vocês e por toda troca de 

experiências. 

À equipe do Projeto Vale (Variação Linguística e Ensino), por permitir-me a 

reflexão constante, o compartilhamento de ideias, o estudo colaborativo, tão 

necessários no âmbito da pesquisa. 

À Prof.ª Dr.ª Alessandra Castilho Ferreira da Costa, pela generosidade no 

esclarecimento de dúvidas conceituais e metodológicas sobre as Tradições 

Discursirvas e pelo compartilhamento de textos fundamentais para a realização 

desta tese.  

Aos demais membros da banca examinadora, Prof.ª Dr.ª Fabiane Cristina 

Altino, Prof. Dr. Juliano Desiderato Antonio e Prof.ª Dr.ª Vanderci de Andrade 

Aguilera, por contribuírem com suas criteriosas leituras. Estejam certos de que suas 

vozes diluem-se na essência deste trabalho. 

 Por fim, aos queridíssimos amigos do “Vuco”, pelo companheirismo, carinho 

e amizade sincera. Vocês, também, ajudaram a amenizar todos os momentos de 

tensão e preocupação, comuns a esse tipo de caminhada. 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
“[...] a história das línguas se vai fazendo num 

complexo jogo de mutação e permanência [...]” 
 

(FARACO, 2005, p. 15)
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RESUMO 
 
 

Esta pesquisa adota como caminho teórico-metodológico as Tradições Discursivas, 
vertente da Linguística Histórica que permite compreender a historicidade dos 
textos, por meio da investigação das mudanças e permanências dos gêneros 
analisados. Assim, tendo em vista esse viés teórico, objetivamos traçar o percurso 
histórico do gênero Carta de Leitor, evidenciando as mudanças e permanências nele 
presentes, bem como as influências exercidas na constituição do gênero Comentário 
de Leitor Online. Diversas pesquisas têm constatado que o número de internautas 
aumenta a cada ano. A Organização das Nações Unidas (ONU), por exemplo, a 
partir da publicação de um relatório produzido pela União Internacional de 
Telecomunicações, destacou que, em quinze anos, o número de usuários da 
Internet passou de 400 milhões para 3,2 bilhões. Esse cenário leva à manifestação 
de novas necessidades comunicativas, como, por exemplo, o Comentário de Leitor 
Online, o qual, embora seja considerado um gênero novo, pode, conforme 
hipotetizamos, não apresentar somente inovações, mas também ser constituído por 
tradições discursivas já existentes, como as das Cartas de Leitores. Para atingir os 
objetivos propostos, são investigados o seguinte corpus: a) 15 Cartas de Leitores do 
século XIX, do primeiro jornal do Paraná, O Dezenove de Dezembro; b) 25 Cartas 
de Leitores da Gazeta do Povo, jornal paranaense há mais tempo em circulação, 
constituindo documentos do século XX e XXI; e c) 16 Comentários de Leitores da 
versão digital da Gazeta do Povo. Por meio desses documentos, são analisados: (i) 
a identificação e a temporalidade da Carta de Leitor e do Comentário de Leitor 
Online; (ii) a superestrutura desses gêneros; (iii) os aspectos pragmáticos que 
envolvem os documentos estudados; e (iv) as mudanças e permanências nas Cartas 
de Leitores e nos Comentários de Leitores Online. Os resultados da pesquisa 
apontam que, entre os gêneros e períodos estudados, houve processos de 
mudanças, como, por exemplo, no que diz respeito à extensão dos textos e à 
estrutura composicional; algumas permanências, como é o caso dos propósitos 
comunicativos; e a retomada de alguns aspectos, como dos registros utilizados. Por 
fim, esta pesquisa, além de traçar o percurso histórico dos gêneros estudados, 
delineando as identidades diacrônicas que os permeiam, busca contribuir para a 
disseminação dos estudos sobre as Tradições Discursivas no Paraná. 
 
Palavras-chave: Cartas de leitores. Comentários de leitores online. Tradições 

discursivas.
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ABSTRACT 
 
 
This research adopts as a theoretical-methodological path the Discursive Traditions, 
part of Historical Linguistics that allows to understand the historicity of the texts, 
through the investigation of the changes and permanences of the analyzed genres. 
Thus, in view of this theoretical bias, we aim to trace the historical course of the 
genre Reader’s Letter, highlighting the changes and the permanence in it as well as 
the influences it had on the Reader’s Comments genre. Several researches have 
verified that the number of internet users have increased year after year. Based on 
the publishing of a report from The International Telecommunication Union, The 
United Nations (UN) highlighted that in fifteen years’ time the number of internet 
users rose from 400 million to 3.2 billion. This scenario creates new communicative 
needs like the Online Reader’s Comments which, as we have hypothesized, although 
considered a new genre it is able to both present innovations and be constituted by 
the existing discursive traditions, as those from the Reader’s Letters. To fulfill the 
objectives of this study, we investigated the following corpus: a) 15 Reader’s Letters 
from the 19th century found in “O Dezenove de Dezembro” (The nineteenth of 
December) the first Paraná State’s newspaper; b) 25 Reader’s Letters from “Gazeta 
do Povo” (The People’s Gazette), the oldest newspaper in circulation in Paraná State 
which presents documents from the 20th and 21st century; and c) 16 Reader’s 
Comments from the online version of “Gazeta do Povo” (The People’s Gazette). In 
these documents we analyzed: (i) the identification, the frequency and the amount of 
the Reader’s Letters and the Online Reader’s Comments; (ii) the superstructure of 
these genres; (iii) the pragmatic aspects that involve the studied documents; and (iv) 
the changes and the permanence in Reader’s Letters and Online Reader’s 
Comments. The results of the research point out that, among the genres and periods 
studied, there were processes of changes, as, for example, with respect to the 
extension of the texts and to the compositional structure; some stays, as is the case 
for communicative purposes; and the resumption of some aspects, such as the 
records used. Finally, this research, besides tracing the historical course of the 
studied genres, outlining the diachronic identities that permeate them, seeks to 
contribute to the dissemination of studies on the Discursive Traditions in Paraná. 
  
Keywords: Reader’s letters. Online reader’s comments. Discursive traditions
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INTRODUÇÃO 
 

A investigação da língua sob a perspectiva diacrônica tem ocorrido há anos 

no Brasil com a contribuição de diversos pesquisadores que se debruçam sobre 

documentos que possibilitam desvendar os fenômenos de mudança, ajudando a 

traçar o percurso histórico do português brasileiro. Dentre os estudiosos dessa linha 

de investigação, estão os pesquisadores que integram o projeto “Para a História do 

Português Brasileiro” (PHPB), bem como suas versões regionais, como o “Para a 

História do Português Paranaense” (PHPP), do qual fazemos parte.   

Esse grupo de pesquisa possui, atualmente, as seguintes frentes de 

investigação: organização do corpus diacrônico, história social, mudança gramatical, 

história do léxico, diacronia dos processos constitutivos do texto, e tradições 

discursivas: constituição e mudança dos gêneros discursivos. 

Assim, tendo em vista que o conhecimento sobre a história da língua se 

enriquece ainda mais quando se aborda a historicidade dos textos, principalmente 

pelo fato de que, por meio dos gêneros, “os fenômenos linguísticos são criados, 

adotados, disseminados, suprimidos, apagados, reabilitados” (COSTA, 2010, p. 6), 

e, por esse motivo, não é possível “estudar a evolução de uma língua a partir de 

qualquer texto” (COSTA, 2010, p. 6), optamos por adotar, nesta tese, os 

pressupostos das Tradições Discursivas, a fim de fortalecer as pesquisas 

diacrônicas desenvolvidas pelo PHPP, as quais são carentes de estudos que 

investigam o corpus paranaenses sob um viés textual e pragmático.  

Na comunidade científica, o termo Tradição Discursiva (TD) é bastante 

recente. O conceito de TD surgiu na década de 80 do século XX, a partir da Filologia 

Pragmática Românica, encabeçada, principalmente, por Coseriu e Schlieben-Lange. 

Posteriormente, esse aparato teórico foi atualizado por Johannes Kabatek, o qual 

ampliou a reflexão sobre a historicidade da língua, propalando a relevância de 

investigar, também, a historicidade dos textos.  

O primeiro trabalho efetivamente publicado nessa área data de quase três 

décadas. Trata-se da pesquisa desenvolvida por Bazerman (1988), que estudou a 

mudança do gênero Artigo Científico. Após isso, outros trabalhos começaram a ser 

realizados, dentre os quais se destacam, sobretudo, as investigações desenvolvidas 

por Kabatek. 

Em âmbito nacional, o primeiro trabalho realizado nessa vertente foi publicado 
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por Pessoa (2002), cujo título é Da carta a outros gêneros textuais. O objetivo do 

autor foi estudar a evolução do gênero Carta, sob a perspectiva diacrônica, bem 

como a influência desse gênero no desenvolvimento de outros gêneros. Embora o 

pesquisador não tenha citado autores ligados diretamente às Tradições Discursivas, 

o trabalho que desenvolveu é, de fato, uma abordagem que visa à historicidade de 

textos, podendo, dessa forma, ser reconhecido como um dos primeiros estudos 

nessa área no Brasil. 

No entanto, a partir de 1999, o projeto “Para a história do Português 

Brasileiro” (PHPB) começava a efetivamente desenvolver pesquisas fundamentadas 

na Filologia Românica Alemã. Daí em diante, vários trabalhos passaram a ser 

realizados.  

Dentre os já publicados, destacam-se as pesquisas desenvolvidas no 

Nordeste do país, realizadas pelo grupo de pesquisa “Tradições Discursivas do 

Ceará”, como, por exemplo, o estudo de Zavam (2009), Por uma abordagem 

diacrônica dos gêneros do discurso à luz da concepção de Tradição Discursiva: um 

estudo com editoriais de jornais, além de outros realizados naquela região do país, 

como o trabalho de Fonseca (2003), Caracterização linguística de cartas oficiais da 

Paraíba dos séculos XVIII e XIX.  

Salientamos, ainda, os trabalhos conduzidos por integrantes do projeto “Para 

a História do Português Paulista” (PHPP), como o de Costa (2010), Tradições 

Discursivas em jornais paulistas de 1854 a 1901: gêneros entre a história da língua e 

a história dos textos; o de Moraes de Castilho (2009), Estrutura discursiva dos 

inventários e testamentos de São Paulo; o de Simões e Kewitz (2009), Normas 

linguísticas, história social, contatos linguísticos e tradições discursivas: 

transformando encruzilhadas em novos caminhos para a constituição de corpora 

diacrônicos; o de Longhin-Thomazi (2011), Aquisição de Tradições Discursivas: 

marcas de uma escrita heterogeneamente constituída; e o de Brandão, Andrade e 

Aquino (2009), Cartas da administração privada e cartas particulares: estudo da 

organização discursiva. 

Sobressaem-se, também, algumas pesquisas realizadas no Rio de Janeiro, 

como ade Lopes (2011), Tradição Discursiva e mudança no sistema de tratamento 

do Português brasileiro: definindo perfis comportamentais no início do século XX; a 

de Silva (2011), O percurso sócio-histórico de uma tradição discursiva: da carta ao 

editorial; e a de Pontes (2008), As estratégias de indeterminação do sujeito: tradição 
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textual e mudança linguística. 

Dentre os trabalhos mencionados, evidenciamos a pesquisa de pós-

doutorado de Costa (2010), sobretudo pelo fato de abordar gêneros que circulam na 

esfera jornalística, assim como o faremos. A autora inicia o seu texto com uma 

reflexão acerca das mudanças na língua, enfatizando que todas as línguas naturais 

estão sujeitas à variação. Segundo ela, “estudar as mudanças lingüísticas do 

Português Brasileiro é também estudar a história dessas variações” (COSTA, 2010, 

p. 6).  

Para a autora, a língua é colocada em funcionamento por meio de textos e 

gêneros, os quais privilegiam o uso de determinadas variantes linguísticas. A 

pesquisadora afirma ainda que, para descrever uma história do gênero, bem como 

uma história da língua, é necessário estabelecer um conceito de gênero textual que 

permita a existência de uma identidade diacrônica (COSTA, 2010).  

Nesse sentido, Costa (2010) realizou um estudo sobre a evolução dos 

gêneros textuais dos jornais Correio Paulistano e A Província de S. Paulo, de 1854 a 

1901, com o objetivo de revelar como esses gêneros surgiram, desapareceram e/ou 

se modificaram. Para a pesquisadora, “a linguagem jornalística é indicadora e 

catalisadora de desenvolvimentos culturais e lingüísticos” (COSTA, 2010, p. 7).  

Para atingir essa finalidade, a autora buscou identificar semelhanças e 

diferenças na constituição dos gêneros textuais que compõem os periódicos 

investigados sob um ponto de vista diacrônico. A partir disso, procurou explicitar os 

níveis em que tais semelhanças e diferenças ocorrem, além de caracterizar as 

transformações de gêneros textuais sob a perspectiva do contínuo entre 

proximidade e distância comunicativas.  

Desse modo, selecionamos como corpus deste trabalho Cartas de Leitores 

dos periódicos paranaenses O Dezenove de Dezembro e Gazeta do Povo, 

publicadas em edições dos séculos XIX, XX e XXI, além de Comentários de Leitores 

Online da versão digital da Gazeta do Povo, considerando que: (i) para abordar a 

história de uma língua, faz-se necessário estudar a história dos textos; (ii) o Paraná 

é rico em documentos a serem explorados; e (iii) os gêneros em circulação na esfera 

jornalística são uma fonte fértil para a compreensão da linguagem e da cultura da 

sociedade em que são propagados.  

Ampliamos ainda a relevância da escolha desses documentos, pelo fato de, 

por meio deles, possibilitar-se o conhecimento e a propagação da história da 
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imprensa do Estado do Paraná, destacando-se a influência dos meios de 

comunicação paranaenses na disseminação, sobretudo, dos gêneros envolvidos 

neste trabalho. 

Além disso, a análise empreendida auxilia na compreensão e constituição dos 

dois gêneros estudados, permitindo reconhecer suas particularidades, os possíveis 

pontos convergentes, a evolução e as modificações neles ocorridas. 

Assim, tendo em vista a relevância de estudar documentos paranaenses sob 

o viés das Tradições Discursivas, norteamos nosso percurso investigativo a partir de 

alguns questionamentos, tais como: 1) As Cartas de Leitores e os Comentários de 

Leitores Online possuem propósitos comunicativos e peculiaridades comuns? 2)  A 

tradição discursiva Carta de Leitor passou por mudanças ao longo do tempo? 3) A 

Carta de Leitor é uma tradição em processo de migração para a esfera digital, sendo 

assim responsável pela criação do gênero Comentário de Leitor Online? 4) As 

tradições Carta de Leitor e Comentário de Leitor Online se intercalam? 5) Há ruínas1 

das Cartas de Leitores dos séculos XIX e XX nos Comentários de Leitores Online? 

6) Qual a influência do suporte no gênero Comentário de Leitor Online? 7) Um novo 

suporte, em certa medida, influencia o estabelecimento de novas tradições e/ou 

exige a manutenção de tradições já existentes? 

Desse modo, tendo em vista todos esses questionamentos, defendemos a 

seguinte hipótese: o Comentário de Leitor Online constitui um gênero recoberto por 

ruínas do gênero Carta de Leitor, sendo sua origem condicionada à existência de um 

novo suporte jornalístico – o digital, evidenciando Tradições Discursivas distintas, 

porém com similaridades que as aproximam. 

Sendo assim, o presente estudo busca, como objetivo, traçar o percurso 

histórico do gênero Carta de Leitor, evidenciando as mudanças e permanências nele 

ocorridas, bem como a influência que exerceu na constituição do gênero Comentário 

de Leitor Online.  

Como objetivos específicos, visamos analisar diacronicamente a evolução do 

gênero “Carta de Leitor” de jornais paranaenses, tendo em vista as marcas textuais 

e a influência do contexto no qual estão inseridos; investigar as possíveis 
                                                 
1 Segundo Corrêa (2006), os vestígios de gêneros discursivos aparecem em outros gêneros na forma 

de “ruínas”. A autora explica que tal termo não é empregado em sua acepção negativa, ou seja, no 
sentido de gêneros discursivos em estado de destruição. “Pelo contrário, estas ruínas são partes 
mais ou menos informes de gêneros discursivos, que, quando presentes em outro gênero, ganham 
o estatuto de fontes históricas – retrospectiva ou prospectiva – da constituição de uma fala ou de 
uma escrita” (CORRÊA, 2006, p. 209). 
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convergências entre os gêneros estudados; identificar as ruínas das Cartas de 

Leitores dos séculos XIX, XX e XXI nos Comentários de Leitores Online; e examinar 

se o advento da Internet motivou o surgimento de novas tradições discursivas ou se 

tradições já existentes foram transpostas para o gênero discursivo novo. 

Para alcançar tais objetivos, pautamo-nos na afirmação de Koch (1997), de 

que as tradições discursivas não nascem do nada, uma vez que, para o autor, as 

inovações podem ocorrer de três formas: por diferenciação de tradições culturais, 

quando uma tradição discursiva se modifica ao longo do tempo; por mistura de 

tradições culturais, na qual uma tradição nasce a partir da combinação de traços de 

duas tradições distintas; e por convergência de tradições culturais, quando duas 

tradições distintas desaparecem, transformando-se numa terceira tradição. Assim, 

tendo em vista a hipótese que delineamos, o estudo empreendido inclui-se no 

primeiro tipo de inovação. 

 Desse modo, para atingir os objetivos aos quais nos propomos, dividimos 

este trabalho em cinco partes:  

Na primeira, “Introdução”, apresentamos as principais pesquisas já 

produzidas com o enfoque nas Tradições Discursivas, apontamos as questões que 

direcionaram a escolha da tese, a teoria que norteia as discussões realizadas, bem 

como as justificativas que demonstram a relevância e a pertinência deste trabalho, 

esclarecendo os motivos que nos levaram ao desenvolvimento do tema. 

Em seguida, o capítulo “Referencial teórico” é composto pelas seções 

“Tradições Discursivas: origens e conceitos”, na qual apresentamos o aporte teórico 

dessa teoria; “Formas tradicionais de dizer: a Carta de Leitor e o Comentário de 

Leitor Online”, em que realizamos um levantamento das especificidades dos gêneros 

investigados, bem como focalizamos os fundamentos que embasam a teoria do 

gênero na perspectiva bakhtiniana, e “Mudanças e permanências de jornais 

paranaenses: da história do Estado à história de sua imprensa”, na qual abordamos 

brevemente o contexto histórico de formação do Paraná, bem como da imprensa do 

Estado. 

Posteriormente, no capítulo “Metodologia e Constituição do Corpus”, 

delineamos os procedimentos metodológicos adotados, bem como descrevemos o 

corpus investigado. 

Na quarta parte, “Análise e discussão dos dados”, abordamos inicialmente a 

temporalidade dos gêneros estudados nos suportes e periódicos selecionados, a fim 
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de compreender a relevância e o crescimento da participação dos leitores ao longo 

dos anos, bem como averiguar o espaço dado a tais textos nos jornais e, 

atualmente, no ambiente online; em seguida analisamos a superestrutura das Cartas 

de Leitores, considerando o formato dos textos, tendo em vista os elementos que os 

compõem (título, vocativo, assinatura, despedida, entre outros), os propósitos 

comunicativos predominantes em cada fase, e as particularidades de linguagem de 

cada período, sobretudo, o tipo de registro empregado.  No que diz respeito aos 

aspectos pragmáticos, enfocamos os interlocutores e o processo de interação, o 

lugar e o papel social dos enunciadores em ambos os gêneros.  Posteriormente, 

direcionamos a discussão para a análise das mudanças e das permanências 

ocorridas nas Cartas de Leitores, observando a transformação da superestrutura e a 

linguagem dos documentos avaliados, e, após isso, identificamos as Tradições 

Discursivas das cartas presentes nos Comentários de Leitores Online. 

Por fim, nas “Considerações finais”, retomamos os objetivos inicialmente 

elencados e discorremos sobre os resultados gerais desta tese. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Neste capítulo, abordamos teorias e conceitos basilares para a efetivação 

desta pesquisa. Assim, primeiramente, destacamos os pressupostos teóricos que 

sustentam as Tradições Discursivas, uma vez que a análise dos documentos que 

compõem o corpus desta investigação se dá à luz dessa teoria. Em seguida, 

realizamos um levantamento das especificidades dos gêneros investigados, bem 

como focalizamos os fundamentos que embasam a teoria do gênero na perspectiva 

bakhtiniana.  

Por fim, abordamos a história do Paraná, tendo em vista o período de 

Comarca, o processo de criação da Província, a fase provincial, além da história da 

imprensa do Estado, sobretudo o processo de constituição dos jornais O Dezenove 

de Dezembro e Gazeta do Povo. 

 

1.1 TRADIÇÃO DISCURSIVA: ORIGENS E CONCEITOS 

 

As Tradições Discursivas constituem uma área bastante recente dos Estudos 

Linguísticos, tendo como gênese os princípios da Filologia Pragmática alemã a partir 

do interesse dos linguistas textuais pela vertente histórica da língua.  

Sabemos que, desde a Antiguidade Clássica, a humanidade já realizava 

reflexões em relação à linguagem, sendo percorrido um longo caminho até os 

estudos linguísticos alcançarem o status de ciência. A percepção de que as línguas 

mudam no eixo do tempo encontra suas raízes nas preocupações filológicas2 das 

várias sociedades humanas (FARACO, 2005). Muitos dos estudos iniciais ocorreram 

de forma assistemática e irregular, sendo realizados para atender à necessidade do 

povo e da cultura aos quais se destinavam. Segundo Weedwood (2002, p. 22), 

 

 

 

                                                 
2 De acordo com Faraco (2005, p. 131), a Filologia compreende o “estudo de textos antigos com o 

objetivo de estabelecer e fixar sua forma original. As sociedades humanas que tiveram escrita e 
puderam assim preservar textos literários e religiosos – assumidos, a cada geração, como 
preciosos monumentos culturais – desenvolveram também estudos filológicos”. Para Dubois (2004, 
p. 278), a Filologia é, portanto, uma ciência histórica, “que tem por objeto o conhecimento das 
civilizações passadas”. 
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No plano geográfico, é vão tentar ligar todas as tradições lingüísticas 
numa única seqüência cronológica, saltando da Índia à China, à 
Grécia e a Roma, aos povos semíticos e de volta ao Ocidente. Cada 
tradição tem sua própria história e só pode ser explicada à luz de sua 
própria cultura e de seus modos de pensamento.  Cada uma tem sua 
contribuição particular a dar à percepção humana da linguagem. 

 

Do ponto de vista temporal, no entanto, alguns dos estudos sucederam a 

outros, como as gramáticas dos hindus, que visavam estudar a língua a fim de 

conservar os textos sagrados para que não sofressem alterações ao serem citados 

ou cantados em rituais; as reflexões linguísticas na Grécia antiga, cujos filósofos 

estudavam a estrutura dos enunciados, questionavam se existia relação entre as 

palavras e as coisas, além do desenvolvimento de estudos retóricos e gramaticais3; 

as gramáticas romanas, que buscavam registrar as peculiaridades da língua latina4; 

as gramáticas gerais, no século XVII, principalmente a de Port-Royal, a qual se 

destaca por romper com gramáticas latinas e por ser considerada um modelo para a 

época, ao ter estabelecido princípios não restritos a uma única língua, pensando a 

linguagem em sua generalidade. 

 Séculos depois, especificamente no século XIX, surgiram os estudos 

comparatistas, a partir da obra de Franz Bopp (1816)5. No entanto, os estudos de 

Bopp não tinham como objetivo o percurso histórico de algum fato ou elemento da 

língua, isto é, não tinham o propósito de distinguir uma forma linguística do passado 

de uma forma linguística de um momento do presente, ou seja, registrar as 

mudanças ocorridas entre esses dois estágios. Por outro lado, nesse mesmo 

período, Jacob Grimm (1785-1863) estabelece um estudo propriamente histórico, 

por meio da obra Deutsche Grammatik (Gramática alemã), na qual “interpreta a 

existência de correspondências fonéticas sistemáticas entre as línguas como 

resultado de mutações no tempo” (FARACO, 2005, p. 135). A partir desse estudo, o 

método comparativo passa a ser denominado como Gramática ou Linguística 

                                                 
3 Todo esse interesse pelas questões linguísticas, foram desenvolvidos no período helenístico 

(marcado pelo esforço de recuperar o formato original e correto dos textos), com o intuito de 
recuperar o formato dos textos da mitologia e da religião do período helênico (período no qual foram 
desenvolvidos mitos e textos que tratavam de aspectos relacionados à religião, à sociedade, à 
sabedoria e à cultura grega, os quais eram transmitidos pela tradição oral), uma vez que, até então, 
não tinham deixado registros escritos por serem próprios da tradição oral. Disso, nasce a Filologia. 

4 As gramáticas produzidas pelos romanos, como as gramáticas de Marcos Terêncio Varrão (século II 
a.C.), Quintiliano (século I d.C.), Elio Donato (século IV d.C.) e Prisciano (século V d.C.), ocupavam-
se em registrar a língua dos clássicos, e não a língua falada por boa parte da população. 

5 No livro Sistema de conjugação do sânscrito comparado aos das línguas grega, latina, persa e 
germânica, de 1816, Bopp demonstrou o parentesco entre línguas.  
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Histórico-Comparativa.  

Posteriormente, com o intuito de renovar a Gramática Histórico-Comparativa, 

os neogramáticos buscaram identificar regularidades em relação às mudanças 

fonéticas, elaborando leis fonéticas que resumiam essas regularidades.  

Esses dois últimos períodos destacam-se, sobretudo, pelo caráter histórico 

que os determina. Quanto a isso, Milani (2008) aponta “que o caráter historicista da 

Gramática Comparada e da Neogramática está intimamente ligado à herança 

metodológica da Filologia românica e germânica”, as quais são responsáveis pelo 

advento das Tradições Discursivas.  

Já no século XX, a partir das ideias de Ferdinand de Saussure, ocorre um 

divisor de águas nos Estudos da Linguagem, resultando no advento da Linguística 

Moderna. O estudioso, seguindo a tendência da época, adota uma linha positivista e, 

assim, para elevar os Estudos da Linguagem a efetivamente uma condição de 

ciência, delineia conceitos, pressupostos e objetivos bem definidos.   

Em relação à dicotomia sincronia x diacronia delineada pelo pesquisador, é 

notório o destaque que os estudos sincrônicos tiveram durante o século XX.  Para 

Saussure (1974, p. 117), “o linguista que deseja compreender esse estado deve 

fazer tábua rasa de tudo o que o produziu e ignorar a diacronia. Ele só pode entrar 

na consciência dos sujeitos falantes se suprimir o passado”.  

Os estruturalistas acreditavam que toda mudança era justificada pelos 

princípios de economia da língua, pois consideravam somente os fatores internos. 

Anos mais tarde, áreas como a Dialetologia e a Sociolinguística passaram a 

comprovar que os fatores externos são responsáveis, também, pelo processo de 

mudança linguística, relacionando, desse modo, estrutura e história social. 

Por fim, tempos depois, sobressaem-se os estudos coserianos, que embasam 

o conceito de tradições discursivas. Por esse motivo, adiante, destacamos os 

pressupostos teóricos tecidos por Coseriu.  

 
1.1.1 As Contribuições de Eugenio Coseriu para o Estudo das Tradições 

Discursivas 

 

O conceito de tradições discursivas teve como ponto de partida a Filologia 

Românica por meio da teoria da linguagem de Eugênio Coseriu, sobretudo as que 

tratam das concepções de linguagem e das discussões que realizou sobre norma e 
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mudança linguística. Devido a isso, é fundamental abordar seus pressupostos para 

que possamos compreender a gênese do modelo de Tradições Discursivas. 

Santos (2014) afirma que uma das maiores contribuições de Coseriu para a 

Linguística diz respeito à tricotomia apresentada por ele, a qual se refere à distinção 

entre três níveis linguísticos, ou seja, o nível universal, do falar em geral, o nível 

histórico das línguas, relacionado ao conhecimento idiomático como conjunto de 

regras de determinada língua, e o nível individual dos textos, em que os sujeitos 

realizam discursos em situações concretas. 

Conforme salienta Costa (2010, p. 14), como toda atividade cultural, os três 

níveis apresentados podem ser considerados a partir de três pontos de vista: “como 

atividade (energeia), como o conhecimento subjacente a essa atividade (dynamis) e 

como produto dessa atividade (ergon)”. O conhecimento idiomático é um 

conhecimento linguístico, já os conhecimentos ilocucional6 e expressivo não são de 

natureza linguística, embora, apesar disso, levem à seleção dos meios linguísticos, 

ou seja, condicionam a escolha dos falantes. 

Em relação ao nível universal do falar em geral, é importante frisar o fato de 

ele ser considerado um saber inerente a todas as línguas, podendo ser anulado 

intencionalmente nos textos. Coseriu (1992, p. 113) define esse saber como: um 

saber que nos permite aceitar algo como coerente ou recusá-lo como incoerente; um 

saber que nos permite interpretar o dito; um saber que se pressupõe, também, no 

caso de uma interpretação com sentido de absurdo, quando este de fato se disse 

intencionalmente. 

Quanto à energeia, destacamos que, com o advento das Tradições 

Discursivas, passa a ser um dos conceitos fulcrais dessa vertente linguística, pois se 

relaciona à força criativa do falante, uma vez que, ao enunciar algo, não o faz 

somente por uma mera aplicação de regras, mas também por meio da produção de 

algo novo, possibilitando, assim, a integração entre a inovação e a tradição.  

A distinção entre os níveis, anos depois, é reavaliada por Koch (1997) e 

Oesterreicher (1997), levando ao sustentáculo da teoria que embasa as Tradições 

                                                 
6 De acordo com Koch (2006), o conhecimento ilocucional é o que nos possibilita reconhecer os 

objetivos ou propósitos pretendidos pelo produtor do texto, em determinada situação interacional. 
Assim, esse conhecimento faz parte do conhecimento interacional e consiste na capacidade de 
perceber as reais intenções do autor, os subentendidos. Dessa maneira, trata-se do conhecimento 
sobre os tipos de atos de fala, os quais costumam ser expressos por meio de enunciações 
características, exigindo dos interlocutores o conhecimento necessário para a sua compreensão, 
levando-os a se inserirem nas situações comunicativas em que tais enunciados são empregados.  
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Discursivas, como mostrado posteriormente. 

Embora Coseriu seja considerado um sucessor das ideias de Saussure, é 

importante sublinhar que ele não é um estruturalista, pois defende que o fenômeno 

linguístico deve partir do falar. Para o pesquisador, “não há que explicar o falar do 

ponto de vista da língua, e sim vice-versa” (COSERIU, 1979a, p. 213).  Nesse 

sentido, Coseriu (1979a) defende a superação da dicotomia langue x parole. Para o 

autor, 

 
[...] é necessário colocar-se primeiramente no terreno do falar e 
tomá-lo como norma de todas as outras manifestações da linguagem 
(inclusive da “língua”). E, em vez de considerar, como Pagliaro, a 
parole como o “momento subjetivo da língua”, seria mais conveniente 
considerar a língua como “o momento historicamente objetivo do 
falar”. De nosso ponto de vista, o estudo da língua é o estudo dum 
aspecto do falar, que não é abstrato nem exterior ao próprio falar e 
que, naturalmente, é fundamental, pois o falar é sempre histórico: é 
sempre “falar uma língua” (COSERIU, 1979a, p. 123). 

 

Para Coseriu (1979a), diferentemente do que postula Saussure, a língua não 

é tida apenas como um sistema abstrato, assim como a fala não é tida somente 

como uma realização concreta desse sistema.  Coseriu (1979a) assevera que a 

língua pode ser vista a partir de dois níveis de abstração: o sistema, que é o 

conjunto de possibilidades de uma língua, definindo o que pode e não pode ser 

linguisticamente realizado; e a norma, conjunto de imposições sociais e culturais que 

favorecem o uso de determinadas possibilidades do sistema.  

Ao priorizar o falar, propondo uma linguística do falar associada, também, a 

uma gramática do falar, Coseriu (1992) destaca a questão da competência 

linguística. Para ele,  

 
La teoría de la competencia lingüística que tenemos intención de 
desarrollar será al mismo tiempo una teoría del hablar en sus rasgos 
básicos. Será también una teoría acerca de la configuración de la 
lingüística, porque la estrutura de la lingüística deberá corresponder 
a la estructura de la competencia linguística (COSERIU, 1992, p. 
11)7. 

 

                                                 
7 “A teoria da competência linguística que pretendemos desenvolver será, ao mesmo tempo, uma 

teoria do falar em suas características básicas. Será também uma teoria sobre a configuração da 
Linguística, porque a estrutura da língua deverá corresponder à estrutura de competências 
linguísticas” (tradução nossa). 
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Na realidade, mais uma vez, Coseriu (1992) questiona a teoria dicotômica de 

Saussure, quando separa a língua da fala, além de refutar, também, a distinção 

entre competência e performance, de Chomsky. A crítica se dá principalmente em 

relação à delimitação do conceito de competência linguística. O autor explica que  

 
 [...] queremos que se reconozca que la parole o actuación – 
concebida como hablar sin más – puede contener otras cosas 
distintas de la realización de la langue, o que – tomada en sentido 
estricto como realización de la competência – tiene que contener en 
el hablar otras cosas más (COSERIU, 1992, p. 15)8.  

 

O estudioso, nesse sentido, diferentemente de Saussure e Chomsky, vê a fala 

como o ponto central da Linguística, considerando, sobretudo, o caráter cultural 

dessa atividade. O falar, nesse sentido, é tido como uma atividade humana universal 

que é realizada individualmente, em situações determinadas, pelos falantes 

individuais como representantes das comunidades linguísticas com tradições 

comunitárias de falas (COSERIU, 1992, p. 86). Isso ratifica a ideia de Coseriu 

(1979a, p. 33), quando aponta que “a língua não existe senão no falar dos 

indivíduos, e o falar é sempre falar uma língua”.  

A partir disso, voltamos aos três níveis propostos por Coseriu, citados 

anteriormente: o nível universal do falar; o nível histórico; e o nível individual dos 

textos.  Para o filólogo, o falar pode ser estudado a partir desses três níveis com três 

diferentes pontos de vista: o falar como atividade; o saber que permite a atividade do 

falar; e o produto gerado por essa atividade. Tais saberes ultrapassam o saber 

puramente linguístico uma vez que o falar é transposto por vários outros fatores no 

ato comunicativo, como já mencionado quando tratamos, por exemplo, do 

conhecimento ilocucional.  

Assim, a realidade extralinguística inevitavelmente interfere na comunicação.  

Quanto a isso, Coseriu Coseriu (1957) faz uso do termo entorno, o qual pode 

ser conhecido, também, como contexto, fazendo referência aos aspectos 

extraverbais e não linguísticos que influenciam no ato de enunciação.  

Segundo Carvalho (1967, p. 362), os contextos ou também denominados 

correlatos situacionais, são divididos em cinco fatores: a situação, o contexto 

                                                 
8 “Queremos que se reconheça que a parole ou atuação – concebida apenas como falar – pode 

conter outros aspectos distintos da realização da língua, o que – tomada em sentido estrito como 
realização da competência – deve conter o falar outras coisas mais” (tradução nossa).   
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idiomático, o contexto verbal, o contexto extraverbal e o universo de discurso9.  Para 

o autor, é possível atribuir valor de natureza linguística ao contexto idiomático e ao 

contexto verbal. Nesse sentido, as ideias de Coseriu (1979a) corroboram as de 

Carvalho (1967), pois, tanto para um quanto para o outro, o falar é mais amplo do 

que a língua, justamente pelo fato de ser influenciado por tais fatores.  

Essa nova perspectiva, coseriana, passa a ampliar os Estudos da Linguagem, 

pois, para Saussure e Chomsky, o saber linguístico limitava-se a um saber 

gramatical. Já com Coseriu (1992), tal saber é expandido a partir da tricotomia dos 

níveis linguísticos, apresentando os aspectos que recobrem cada um desses níveis.   

Coseriu (1979b) também discorda da visão dicotômica que embasa as 

investigações sincrônicas e diacrônicas. No entanto, apesar de não compactuar com 

a postura de Saussure, compreende o estudioso genebrino quando este prioriza a 

sincronia, considerando-a mais científica e fecunda. Coseriu (1979b) entende que 

Saussure optou pelos estudos sincrônicos devido à necessidade da época visto que, 

até então, década inicial do século XX, período em que as teorias publicadas no 

Curso de Linguística Geral foram concebidas, a Linguística Histórica tinha maior 

destaque entre os estudiosos.  

A divisão entre diacronia e sincronia é refutada por Coseriu (1979b) por 

representar uma visão estática sobre o conceito de sistema. Para Coseriu (1979a), a 

língua deve ser concebida como um sistema em constante movimento. Por isso, 

para esse estudioso, descrição e história não devem ser dissociadas. Para 

Saussure, a língua, em uma perspectiva sincrônica, é concebida como um sistema 

estático em determinado espaço de tempo, já do ponto de vista diacrônico, estuda-

se a língua considerando-se as mudanças sofridas ao longo do tempo. Para Coseriu 

(1982), a sincronia diz respeito à língua em seu funcionamento, e a diacronia refere-

se ao desenvolvimento histórico dessa língua, devendo, então, ser estudada de 

forma integrada. 

Coseriu (1958, p. 153), antes disso, já afirmava que a mudança não é uma 

“simples modificación de un sistema ya dado, sino una continua construcción del 

sistema”10. Dessa forma, não é possível falar em língua associando-a a algo 

estático, mas sim como uma força em constante movimento. Anos mais tarde, o 
                                                 
9 Excetuando o contexto idiomático, os demais correspondem aos conhecimentos ilocucional e 

expressivo, que apresenta os níveis linguísticos propostos por Coseriu.  
10 “[...] simples modificação de um sistema já dado, mas uma contínua construção do sistema” 

(tradução nossa). 
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autor ratifica sua posição, afirmando que “a mudança na língua não é alteração ou 

deterioração [...], mas reconstrução, renovação do sistema, e assegura a sua 

continuidade e o seu funcionamento” (COSERIU 1979b, p. 237). Para o 

pesquisador, mesmo que o estado da língua seja idêntico ao estado anterior, não é 

possível falar em permanência desse estado, mas sim em recriação com fidelidade 

pelo falar (COSERIU, 1979b). 

Isso vem ao encontro da ideia de superação da dicotomia langue x parole, 

uma vez que tanto a língua como a fala passam por mudanças. De acordo com 

Coseriu (1979b, p. 163, grifo do autor), “a língua muda justamente porque não está 

feita, mas faz-se continuamente pela atividade lingüística”. 

Nesse ponto, é fundamental destacar, também, a ideia de Coseriu sobre 

norma, parte intermediária entre língua e fala e que diz respeito ao uso coletivo da 

língua.  Para Coseriu (1979a), nas estruturas que compõem a língua, é preciso 

diferenciar o que é simplesmente normal ou comum (norma) e o que é oposicional 

(sistema). Tendo em vista essa distinção, é possível afirmar que a norma é mais 

ampla que o sistema, pois contém um número maior de possibilidades. Por outro 

lado, a norma também é considerada mais restrita, visto que representa uma 

seleção das possibilidades de realizações possíveis do sistema. Tal seleção 

apresenta variações externas (sociais ou regionais) e internas (combinatórias e 

distributivas). Quanto a este, é relevante destacar que o sistema é aberto, uma vez 

que o falante pode criar algo dentre dele. 

As variações externas estão relacionadas aos grupos dos quais fazemos 

parte, bem como à região em que vivemos. As normas, nesse sentido, concretizam, 

por meio da fala, a inserção do sujeito em determinada comunidade ou localidade. 

Pode ser considerada, portanto, uma espécie de obrigação imposta pela 

comunidade sócio-liguístico-cultural da qual o falante faz parte.   

 Isso posto, a norma de uma língua seria o equilíbrio externo entre as 

possibilidades do sistema, e o equilíbrio interno referente às combinações e 

distribuições que esse sistema permite. Tal equilíbrio pode se tornar uma tradição 

em dada comunidade de fala, até mesmo em textos produzidos por membros dessa 

comunidade. 

Assim, a partir dos conceitos coserianos, principalmente os que dizem 

respeito à visão tripartida da atividade linguística, nasce o modelo de Tradições 

Discursivas. 
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1.1.2 Tradições discursivas: paradigma teórico-metodológico 

 

Embora as Tradições Discursivas sejam consideradas uma área 

relativamente recente nos Estudos da Linguagem, alguns autores que se debruçam 

sob esse campo de investigação buscam, desde sua gênese, conceituá-la.  

Schlieben-Lange (1993, p. 19) define tradições discursivas como tradições 

textuais historicamente transmitidas. Para Oesterreicher (1997, p. 20-21), as 

tradições discursivas são “esquemas convencionais e normativos de transmissão 

lingüística de significados, que guiam a produção e a compreensão dos discursos”.  

Kabatek (2006, p. 512), por sua vez, conceitua tradição discursiva como  

 
[...] repetição de um texto ou de uma forma textual ou de uma 
maneira particular de escrever ou falar que adquire valor de signo 
próprio (portanto é significável). Pode-se formar em relação a 
qualquer finalidade de expressão ou qualquer elemento de conteúdo, 
cuja repetição estabelece uma relação de união entre atualização e 
tradição; qualquer relação que se pode estabelecer semioticamente 
entre dois elementos de tradição (atos de enunciação ou elementos 
referenciais) que evocam uma determinada forma textual ou 
determinados elementos.   

 

Mais recentemente, Longhin (2014, p. 9) aponta que as tradições discursivas 

“consistem em modelos textuais, social e historicamente convencionalizados, que 

integram a memória cultural de uma comunidade, sendo mobilizados na construção 

e na recepção do sentido”.  

Nesse sentido, tendo em vista essas definições, passamos a discutir a noção 

de Tradições Discursivas, a partir de seu paradigma teórico-metodológico, 

conscientes de que, ao tratarmos dessa área de estudo, precisamos sempre ter em 

vista palavras-chave que a delineiam: texto, história, convenção e cultura. 

Sendo assim, no que diz respeito ao enquadramento das Tradições 

Discursivas nos níveis de linguagem definidos por Coseriu, Kabatek (2005) 

esclarece que esse domínio de investigação deve ser atrelado ao nível histórico.  

Quanto a isso, o estudioso se guia, sobretudo, pelas ideias expostas por Koch 

e Oesterreicher (1994), que estabeleceram uma duplicação para esse nível da 

linguagem. Para os autores, 
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No nível histórico é preciso distinguir entre dois campos. De um lado, 
é preciso falar de tradições discursivas (gêneros, tendências 
estilísticas, formas conversacionais) [...]. De outro lado naturalmente 
interessa, sobretudo, cada uma das línguas históricas particulares 
(KOCH; OESTERRREICHER, 1994, p. 589).  

 

Desse modo, indubitavelmente, a posição das Tradições Discursivas na teoria 

da linguagem é a que remete às investigações históricas sobre a língua.  

Assim, considerando os níveis inicialmente propostos por Coseriu, Koch 

(1997, p. 3) apresenta o seguinte quadro:  

 

 
Quadro 1 - Níveis de Linguagem de Coseriu. 

Nível Campo Tipos de normas Tipos de regras 

Universal atividades  
de falar 

complexos de  
regras do falar 

regras  
do falar 

Histórico línguas  
particulares 

normas  
da língua 

regras da língua 
particular 

Histórico tradição  
discursiva 

normas  
discursivas 

regras  
discursivas 

Individual/atual discurso   

Fonte: adaptado de Koch (1997). 

 

No Quadro 1, observamos que o nível histórico se subdivide em dois campos: 

o da língua particular, o qual se ocupa do aspecto intralinguístico das línguas, como, 

por exemplo, do alemão, do português, do inglês, do italiano, bem como suas 

variedades; e o da tradição discursiva, que enfatiza o aspecto discursivo-tradicional, 

em que são trabalhados os gêneros. 

Longhin (2014, p. 15-16) explica que o fator motivador para o delineamento 

de um conceito de tradições discursivas procedeu “do reconhecimento de que o uso 

da linguagem, nas tantas esferas sociais, se faz sempre por meio de textos e que, 

portanto, o lugar de inovação linguística é o texto”. Além disso, colaboraram para a 

consolidação do conceito os debates que, nas décadas de 60 e 70 do século XX, 

giraram em torno de questões da Sociolinguística e da Pragmática, associadas a 

uma despontante Linguística do Texto11.  

                                                 
11 Segundo Kabatek (2006, p. 506), “ao longo dos anos 60, sobretudo na germanística (e em grande 

parte dos estudos, independentemente dos postulados de Coseriu), começou-se a estudar o texto 
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Nesse sentido, Schlieben-Lange (1993), discípula de Coseriu, defende que, 

no nível histórico, inicialmente concebido pelo filólogo romeno e readaptado por 

Koch (1997), deve haver uma distinção entre a história dos textos e uma história das 

línguas.  

Desse modo, a partir da Linguística Textual e da Pragmática, nascidas na 

década de 1960, os textos passaram a ser estudados tendo em vista suas 

particularidades, sobretudo as diferentes características de tipos textuais. Isso levou 

à publicação de variados trabalhos que, sob diferentes perspectivas, identificaram as 

particularidades dos tipos textuais. 

Kabatek (2006, p. 506-507) explanou que, nos anos seguintes, foram 

identificados diferentes campos no estudo da textualidade: 

 
- em primeiro lugar, considera-se a textualidade a partir dos 
elementos lingüísticos que aparecem em cada texto, sobretudo 
elementos sintáticos e lexicais (p. ex., em uma previsão de tempo 
aparecerão outras formas verbais e outro tipo de frases do que em 
uma crônica ou em um tratado filosófico);  
- em segundo lugar, descreve-se a textualidade desde o conteúdo, 
diferenciando entre a microestrutura e a macroestrutura assim como 
padrões gerais (textos descritivos, técnicos, etc.);  
- em terceiro lugar, considera-se o texto pela sua inserção 
situacional. No caso extremo, afirma-se até que um tipo bem 
determinado de situação define um tipo bem determinado de texto; 
- em quarto lugar, considera-se o texto desde a sua função ou 
finalidade comunicativa, derivada da sua ilocução dominante. 

 

Para o pesquisador, tais frentes de estudo, atravessadas por vantagens e 

defeitos, passaram a ser consideradas por autores que ora combinavam os 

diferentes pontos de vista, ora estabeleciam inter-relações entre elas. 

Assim, todas as teorias e investigações citadas até então foram basilares para 

que o conceito de tradições discursivas efetivamente fosse criado.  Dessa forma, 

com o estabelecimento da Linguística Textual como disciplina própria e com a 

tentativa de combinar os resultados dessa vertente dos Estudos da Linguagem com 

questões da Linguística Variacional e Pragmática, Brigitte Schlieben-Lange, no livro 

intitulado Tradições do Falar, de 1983, discute os níveis de linguagem apresentados 

por Coseriu e, assim, apresenta a proposta de uma Pragmática Histórica, 

                                                                                                                                                         
com as suas particularidades, dando especial atenção aos tipos textuais (‘Textsorten’), definidos por 
Peter Hartmann, em 1964, como ‘conjuntos de textos compartilhando determinadas características’.”  
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oferecendo fundamento para que, adiante, os estudos das Tradições Discursivas 

pudessem ser desencadeados. 

Dentre os trabalhos realizados desde então, destacam-se as pesquisas 

desenvolvidas por Koch (1997) e Oesterreicher (1997), que definem o conceito das 

tradições discursivas por meio da reduplicação do nível histórico coseriano. A partir 

disso, no nível histórico, passam a existir dois fatores, ou seja, a língua como 

sistema gramatical e lexical e as tradições discursivas, conforme observamos no 

esquema da Figura 1, a seguir:  

 

 
 

Figura - 1: Filtros da produção do enunciado. 
Fonte: Kabatek (2006). 

 

Esse esquema nos leva a compreender que a produção do sentido passa 

obrigatoriamente “por duas espécies de ‘filtro’ concomitantes, que promovem 

adequação a dois tipos de técnicas, cujas fronteiras não são claras” (LONGHIN, 

2014, p. 17): as técnicas da língua, as quais são recobertas por aspectos que 

organizam os fatos da língua, como as funções fonológicas, morfológicas e 

sintáticas, bem como as escolhas lexicais, que o falante utiliza para realizar as 

enunciações; e as técnicas da tradição dos textos, “que organizam o linguístico em 

unidades maiores, texto ou discurso concreto, em termos de conteúdo temático ou 

domínio mais amplo de sentido, composicionalidade e estilo” (LONGHIN, 2014, p. 

FINALIDADE COMUNICATIVA 

LÍNGUA  TRADIÇÃO DISCURSIVA 

ENUNCIADO 
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17).  

Assim, a enunciação ocorre por meio da mobilização de dois aspectos 

importantes: (i) o conhecimento dos componentes que estruturam a língua; e (ii) as 

particularidades dos textos. Kabatek (2006, p. 508), em relação a isso, esclarece 

que o conceito de historicidade deve ser ampliado, uma vez que as tradições 

discursivas “compartilham a mesma historicidade do que as línguas”. Koch (1997, p. 

45) já considerava tal reduplicação necessária, como é possível verificar na seguinte 

declaração: 

 
Considero indispensável duplicar o modelo de Coseriu no nível 
histórico. Além das normas, ou melhor dizendo, atravessando as 
normas e tradições intralingüísticas, encontram-se também tradições 
textuais ou, como eu as denomino, as tradições discursivas ou 
normas discursivas.  

 

A historicidade linguística do enunciado se dá devido ao fato de as línguas 

sofrerem variação, já a historicidade relativa aos textos ocorre em virtude de 

determinadas regularidades ligadas a esquemas textuais, e não a uma língua em 

particular. Uma reportagem, por exemplo, poderá apresentar os mesmos esquemas 

textuais em periódicos americanos, brasileiros, italianos. Assim, independentemente 

da língua, boa parte dos esquemas textuais de gêneros determinados se mantém 

regular, isto é, “existem formas e fórmulas tradicionais de textos que vão além das 

fronteiras das línguas históricas” (COSTA, 2010, p. 22). 

Sobre isso, Koch (1997), ao exibir um grupo de exemplos literários da Idade 

Média, em quatro línguas distintas12, pertencentes à tradição da lírica de amor 

medieval trovadoresca, demonstra que, embora sejam idiomas diferentes, 

apresentam correlações discursivo-tradicionais as quais, segundo o autor, são 

impossíveis de não serem percebidas. Para o estudioso, 

 
Isso vale na perspectiva da forma: as estrofes vêm de canções ou de 
poemas semelhantes a canções; e isso vale, acima de tudo, na 
perspectiva do conteúdo: o tema é o amor na concepção dos 
trovadores e Minnesänger. Nós nos confrontamos, portanto, com 
quatro diferentes línguas, mas com uma relativa unidade discursivo-
tradicional (KOCH, 1997, n.p.). 

 
                                                 

12 Os exemplos apresentados por Koch (1997) foram escritos em occitano antigo; francês antigo; médio-
alto-alemão; e italiano antigo (língua lírica siciliana toscanizada).  
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O autor também esclarece que o fato de existir a distinção entre regras da 

língua e regras do discurso não significa que uma regra não possa interferir na outra. 

Isso é demonstrado por meio de algumas unidades lexicais13 retiradas dos textos 

trovadorescos por ele analisados, que representam metáforas específicas desse 

gênero, mesmo em línguas diferentes. 

Embora sejam línguas diferentes, com léxicos diferentes, a representação das 

metáforas não possui uma mudança de significado específico a cada língua 

particular correspondente. Segundo Koch (1997), o médio-alto-alemão, por exemplo, 

realiza o mesmo tipo de metáfora com suas unidades lexicais bem diferentes. Para o 

autor, o sentido das metáforas utilizadas nos textos trovadorescos não é 

dicionarizado nas línguas particulares, pois a convencionalização dessas metáforas 

está ligada a determinada prática discursivo-tradicional. Além disso, “a difusão 

dessas metáforas ocorre não por meio das línguas particulares, mas sim por canais 

discursivo-tradicionais transversais às línguas particulares”14 (KOCH, 1997, p. 6). 

Para Kabatek (2006), nem todas as formas de dizer estão ligadas às regras 

da língua, mas sim a formas tradicionais de dizer. Segundo o autor,  

 
[...] quando encontro alguém na rua diante da casa pela manhã e a 
minha intenção ou finalidade comunicativa é a de expressar uma 
saudação, essa finalidade não encontra a solução só no acervo 
lexical e gramatical do português, produzindo enunciados corretos 
como “emito uma saudação para você” ou semelhantes, senão que 
digo “bom dia” segundo uma tradição estabelecida além das regras 
da língua – às vezes até contrária às regras atuais da mesma 
(segundo as quais provavelmente uma colocação adjetival como “dia 
bom” como expressão elíptica de “desejo-lhe um dia bom” seria 
menos marcada) (KABATEK, 2006, p. 508). 

 

O autor elucida que as tradições discursivas, em uma primeira abordagem, 

podem ser entendidas como “modos tradicionais de dizer as coisas, modos que 

podem ir desde uma fórmula simples até um gênero ou uma forma literária 

complexa”. Entretanto, o estudioso alerta para que não se confunda o conceito de 

                                                 
13 Palavras do campo conceitual do feudalismo medieval que expressam, no sentido metafórico, 

conceitos centrais da concepção de amor trovadoresca. Assim, a mulher amada adorada é 
representada pelos termos “dona” e “senhora”; a realização, por “alegria”; entre outros.  

14 Segundo Koch (1997), parte “da lírica trovadoresca no sul da França (a partir de 1140), de um 
lado, adentrando a lírica trovadoresca do norte da França (a partir de 1170) e continuando a atingir 
a lírica trovadoresca alemã (a partir da segunda metade do século XII), por outro lado, 
expandindo-se para a lírica amorosa da assim chamada escola lírica siciliana (a partir da terceira 
década do século XIII)”.    
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tradição discursiva com o de gênero discursivo/textual, uma vez que, conforme 

esclarece Kabatek (2006, p. 509), “tem-se entendido em alguns trabalhos como 

sinônima a noção de TD com a de gênero”  

Com o objetivo de esclarecer a distinção entre esses dois conceitos, em 2012, 

Kabatek publicou um artigo denominado “Tradição Discursiva e gênero”. O autor, no 

início do texto, discorre sobre a importância de recuperar a questão da tradição para 

um lugar de relevância, uma vez que foi deixada às margens dos estudos 

linguísticos do século XX. Tal resgate, segundo o pesquisador, vem ocorrendo, 

dentre outros motivos, pelo fato de ser um paradigma novo dentro dos Estudos da 

Linguagem, ocasionando, consequentemente, uma inovação terminológica.  Isso, no 

entanto, de acordo com o estudioso, apresenta certo perigo, “o da adoção de uma 

etiqueta aparentemente nova para a denominação de algo já conhecido e um uso 

não unitário do termo” (KABATEK, 2012, p. 579). 

De fato, o autor, muito anteriormente, já tinha advertido para a possível 

confusão entre esses dois conceitos, visto que o gênero também pode ser 

considerado uma forma tradicional de dizer. Isso por vezes acontece, pois, dos 

diferentes modos de dizer, o gênero é o que apresenta a tradição mais longa, tendo 

sido terminologizado em grande número de teorias15. No entanto, das teorias que 

abordam o gênero, a que mais nos interessa é a dos gêneros discursivos de 

Bakhtin, pois ela possui uma relação mais estreita com as ideias que apresentamos 

neste estudo. Dentre as ideias apresentadas por Bakhtin, destaca-se o fato de ele 

reconhecer a limitação do estruturalismo, já que essa teoria desconsidera as 

                                                 
15 O termo teve origem na retórica da Antiguidade, sendo empregado para designar realizações 

culturais concretas. Assim, segundo Kabatek (2012, p. 582), “o discurso em um pleito, o génos 
dikanikón, não é nem universal nem faz parte de uma classificação universalista; antes, ele 
corresponde a uma TD ocidental, primeiro grega e depois romana”. Para o autor, esse tipo de 
delimitação que parte da generalização dos produtos domina a classificação da tradição textual 
até o presente. Na Linguística de corpus empírica, é possível encontrar diferenciações como: 
“textos literários”, “textos jurídicos” ou “textos jornalísticos”.  Dependendo do interesse da 
pesquisa, os objetos são agrupados segundo as características que se assemelham a esses 
grupos maiores.  Essas classificações surgem, inicialmente, da “intuição que se encontra sob uma 
categorização dada na comunidade dos falantes” (KABATEK, 2012, p. 582), porém nem sempre 
isso permite a identificação do percurso que levou tais classificações a possuir uma delimitação 
explícita, visto que, dependendo da pesquisa, “se aceitarão objetos já agrupados como tais 
segundo uma classificação já encontrada” (KABATEK, (2012, p. 582). O autor elucida que “tais 
classificações não põem em dúvida a identificação dessas áreas e não chegam a ela segundo a 
tradicionalidade mesma ou segundo a constituição dessas áreas: elas são aceitas como já dadas”. 
Dois problemas decorrem disso: a falta de historicidade, devido ao desconhecimento do caminho 
que esses produtos percorreram para alcançar determinada delimitação; e o perigo de 
generalizações, devido ao agrupamento de diferentes objetos, dependendo do interesse particular 
da pesquisa.   
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mudanças que ocorrem na língua e, por consequência, as tradições que as 

recobrem.  

Bakhtin, ao cunhar a teoria dos gêneros discursivos, buscou atingir a 

complexidade das tradições literárias, sem, no entanto, deixar de considerar os 

gêneros primários16, que também são considerados tradições em um sentido amplo 

(KABATEK, 2012).  Assim, para o estudioso, mesmo os enunciados com uma só 

palavra podem ser considerados gêneros e, consequentemente, tradição, como 

exposto em: 

 
Na comunicação verbal, há muitíssimos tipos de enunciados 
avaliatórios, bastante padronizados, ou seja, um gênero do discurso 
valorativo que expressa o elogio, o encorajamento, o entusiasmo, a 
reprovação, a injúria: “Ótimo!”, “Ânimo!”, “Bravíssimo!”, “Que horror!”, 
“Burro!”, etc. (BAKHTIN, 1997, p. 309-310). 

 

Embora exista uma estreita relação entre os conceitos de gêneros e tradições 

discursivas, essas são duas perspectivas teóricas diferentes. Os estudos das 

tradições discursivas não se limitam somente à descrição de uma determinada forma 

de tradição textual, uma vez que, segundo Costa (2008), Kabatek (2012) e Zavam 

(2009), nem todas as regularidades dos textos podem ser explicadas pela teoria dos 

gêneros. Cabe salientar ainda que características muitas vezes atribuídas a um 

único gênero podem constituir tradições de outras áreas e gêneros. Isso, de certo 

modo, justifica o fato de muitas pesquisas que se apropriam do aporte teórico das 

Tradições Discursivas não se limitarem a um único gênero, como é o caso do 

presente estudo com a abordagem das Cartas de Leitores e dos Comentários de 

Leitores Online, uma vez que, embora sejam considerados dois gêneros distintos, 

possuem características muito estreitas entre eles. Isso é o que de fato nos levou a 

essa escolha, uma vez que a coincidência de propósitos e peculiaridades entre os 

dois gêneros nos fez questionar se dizem respeito a duas tradições discursivas 

distintas (o Comentário oriundo da Carta) ou se podemos considerá-los como uma 

única tradição em processo de transformação. 

Kabatek (2006) afirma, também, ser importante ampliar o conceito de 

                                                 
16 Os gêneros primários nascem na troca verbal espontânea e estão fortemente ligados à experiência 

pessoal. Já os gêneros secundários do discurso – o romance, o teatro, o discurso científico, o 
discurso ideológico, etc. –, segundo Bakhtin (2003), aparecem em circunstâncias de uma 
comunicação cultural mais complexa e relativamente mais evoluída.  
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tradições discursivas em dois sentidos, para que de fato seja útil e novo como teoria. 

A primeira das ampliações diz respeito aos tipos de tradições de textos, uma vez 

que não somente as mais complexas devem ser consideradas: 

 
Uma fórmula como “bom dia” não corresponde a um gênero 
concreto, exceto estendendo – o que evidentemente é possível e 
também foi proposto mais de uma vez – o conceito de gênero 
também para as fórmulas tradicionais da língua oral (KABATEK, 
2006, p. 509).   

 

Já em relação à segunda ampliação, a qual diz respeito à tradição de falar, 

Kabatek (2006, p. 509) a exemplifica da seguinte forma:  

 
[...] como em todo parlamento, no parlamento nacional da França, 
diferentes políticos identificam-se mediante os seus discursos com 
diferentes idéias políticas, e também mostram a sua procedência 
diversa. Há, evidentemente, uma identificação com conteúdos 
políticos expressa nas proposições feitas respectivamente; mas 
observa-se também outra relação de tradição quando políticos que 
freqüentaram a prestigiosa fábrica de elites, que é a Escola Nacional 
de Administração (ENA), evocam o seu passado usando 
determinadas expressões ou até formas gramaticais como o 
imperfeito do subjuntivo, forma arcaica praticamente morta no 
francês oral atual.  

 

Ao usarem essa forma verbal, esses políticos evocam um discurso que os 

identifica como grupo, fazendo uso assim de uma variedade diafásica, uma vez que 

esse tipo de variação ocorre em função do contexto comunicativo. Isso é um 

exemplo concreto de uma “tradição de falar dentro de um mesmo gênero, o discurso 

parlamentar” (KABATEK, 2006, p. 509).  

Outro exemplo citado pelo estudioso é o das cartas do século XIX editadas 

pelos grupos de pesquisa do PHPB. Em tais textos, encontramos diferentes modos 

de escrita, o que pode ser justificado pelo possível desconhecimento do escriba das 

características que compõem o gênero Carta. Assim, essa falta de regularidade em 

relação às especificidades desse gênero levou à criação de tradições diferentes, ou 

seja, no mesmo gênero, variadas tradições podem existir. Isso, no entanto, “não 

nega que o gênero seja também tradicional: os gêneros são tradições de falar, mas 

nem todas as tradições de falar são gêneros” (KABATEK, 2006, p. 509). 

Simões (2007) destaca, também, a importância de não considerar tradições 



37 

discursivas e gêneros como ideias comuns. Para o estudioso, quando pensamos 

nos conceitos de repetição, evocação, atualização e tradição, é fundamental que 

não seja considerada somente a análise da composicionalidade dos textos, ou seja, 

de suas propriedades formais e funcionais. É fundamental, sobretudo, que se 

observe “em que medida a norma de uma língua particular é afetada em decorrência 

das transposições, atualizações ou permanências de tradições discursivas, 

promovendo assim a mudança lingüística stricto sensu” (SIMÕES, 2007, n.p.). 

Isso, de certa forma, justifica a criação de novas tradições discursivas, uma 

vez que, segundo Koch (1997), novas soluções, ou novas formas, somente podem 

ser encontradas por meio do “afrouxamento” daquilo que já existe, embora tais 

inovações não se distanciem demasiadamente do estado de equilíbrio guardado. 

Assim, apesar de toda inovação, as novas tradições não surgem do nada, mas sim 

de algo já dado. 

É fato, portanto, que novas tradições17 surgem das tradições culturais já 

existentes. Quanto a isso, Koch (1997) afirma que, apesar de serem inovações, 

essas tradições contam com certo conservadorismo, uma vez que, nessas novas 

tradições, permanecem elementos constituintes das tradições fundamentais.  

Nesse sentido, algumas das características basilares das tradições 

discursivas são a repetição e a evocação, sobre as quais tratamos a seguir. 

 
1.1.3 A repetição e a evocação nas tradições discursivas 

 

A teoria das Tradições Discursivas, embora englobe os gêneros como modos 

tradicionais de falar, não se limita apenas aos modelos textuais delineados por eles. 

Ao escrever uma carta, por exemplo, evocamos as características desse 

gênero discursivo para enquadrá-la ao modelo textual adequado a esse gênero. 

Nesse sentido, evocamos uma tradição textual para determinado gênero, repetindo, 

portanto, a estrutura composicional comum a todas as cartas. No entanto, a ideia de 

repetição não se restringe somente aos gêneros, pelo contrário, tal noção é um dos 

aspectos basilares do conceito Tradição Discursiva, uma vez que nos remete às 

mudanças e permanências que podem ocorrer nos textos e nas formas textuais.  

Primeiramente, é preciso compreender que, embora a repetição seja um traço 

                                                 
17 Isso é abordado com mais profundidade na seção “Composicionalidade das Tradições 

Discursivas”. 
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fundamental das tradições discursivas, nem todas as repetições são consideradas 

tradições discursivas. Por isso, Kabatek (2006) apresenta algumas condições para 

que efetivamente possamos considerar a repetição como uma forma de tradição: (i) 

uma tradição discursiva deve ser discursiva, excluindo-se, assim, todas as 

repetições não linguísticas; (ii) mesmo no caso da repetição de elementos 

linguísticos, nem toda repetição forma uma tradição discursiva; e (iii) a repetição 

deve estar ligada à evocação.  

Em relação à primeira condição, Kabatek (2006) explica que as pinturas 

cubistas e o samba, por exemplo, apesar da tradicionalidade, não podem ser 

considerados tradições discursivas, porque elas, obrigatoriamente, devem ser 

linguísticas. No que diz respeito à segunda condição, o autor afirma que, embora 

algumas palavras sejam repetidas milhões de vezes na língua portuguesa, como o 

“é”, “a”, “de”, por exemplo, nenhuma delas, por si só, consegue formar uma tradição 

discursiva. O estudioso esclarece, ainda, que 

 
Pode haver tradições que consistem de uma só palavra como a 
saudação “oi”, mas no caso de tradições mais complexas, p. ex. a 
tradição do ensaio científico, só uma combinação particular de uma 
série de formas torna possível a inserção de um texto em uma TD. 
Haverá, pois, que introduzir na definição essa “possibilidade inerente” 
da repetição, base para que se possa considerar relevante para 
estabelecer uma TD: nem toda repetição de um elemento lingüístico 
forma uma TD, mas a formação de uma TD exige a repetição de algo 
(KABATEK, 2006, p. 510). 

 

Assim, para que exista uma tradição discursiva, obrigatoriamente, deve existir 

repetição, pois é a repetição que possibilita a tradicionalidade ao texto, base de uma 

das historicidades18 delineadas por Coseriu, ou seja, a historicidade como tradição 

                                                 
18 Kabatek (2005) explica que, em 1979, por meio de um debate acerca da historicidade dos atos de 

fala, Eugenio Coseriu ressaltou que o pressuposto básico para a compreensão do problema é 
compreender o que vem realmente ser a historicidade. Com esse intuito, o de esclarecer o que 
efetivamente tal conceito representa, Coseriu delineou três conceitos distintos de historicidade: 
historicidade linguística stricto sensu; historicidade como tradição de determinados textos ou de 
determinadas formas textuais; e historicidade genérica no sentido de uma “pertença à história”. A 
primeira diz respeito à historicidade das línguas particulares. Para o autor, “a história da língua 
particular é a história de uma comunidade internalizada no indivíduo” (KABATEK, 2005, p. 162). É 
por meio da língua particular que o indivíduo se torna ser social. Por meio da aquisição da 
linguagem, o indivíduo incorpora uma língua particular, não podendo, assim, retroceder à 
linguagem (pois ela já existia mesmo antes dele), mas sim recriá-la. A segunda historicidade faz 
referência a todas as manifestações culturais repetíveis, inclusive às linguísticas. São, portanto, 
tradições de uma comunidade. Essa historicidade é a que mais nos interessa nesta investigação, 
pois é um dos conceitos-base para o conceito de tradições discursivas. Já a terceira historicidade 
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de determinados textos ou de determinadas formas textuais, a qual se refere “a 

todas as manifestações culturais repetíveis, incluindo as linguísticas” (KABATEK, 

2005, p. 163).   

Nesse sentido, a historicidade como tradição diz respeito às tradições de uma 

comunidade,  

 
[...] da possibilidade de se referir a fatos culturais anteriores, 
evocados em fatos novos por conta de semelhança funcional ou 
formal ou por parcial harmonia. Trata-se aqui daqueles objetos 
culturais disponíveis em uma comunidade para a repetição, a qual 
sempre inclui a mudança em duas direções possíveis: ampliando o 
modelo anterior ou particularizando-o (KABATEK, 2005, p. 163). 

 

Essa repetição é necessária, pois é por meio dela que determinada forma 

textual passa a ser efetivamente fixada em um texto, conforme observamos a seguir: 

 
A recorrência de formas textuais compreende uma escala contínua a 
partir de marcações de tradição mínimas – algo como uma 
determinada denominação textual ou uma determinada fórmula em 
um texto ainda não fixado – passando por uma organização formal 
contínua até chegar a uma completa fixidez19 do texto (KABATEK, 
2005, p. 163). 

 

Isso justifica a necessidade de estudar textos pretéritos para a compreensão 

de textos sincrônicos. É por meio dessa investigação que conseguimos traçar o 

percurso histórico de determinada forma textual, levando-nos a compreender o 

porquê da existência de determinada tradição. 

Assim, Silva (2011, p. 93), ao frisar que uma tradição discursiva é a repetição 

de um texto ou de uma forma textual ou de uma maneira particular de escrever ou 
                                                                                                                                                         

“refere-se a acontecimentos individuais, irrepetíveis e únicos, no sentido do texto como indivíduo, 
ou seja, como cada texto em particular” (KABATEK, 2005, p. 163). 

19 Quanto à fixidez, o autor apresenta alguns exemplos, como o do gênero Carta, cujas fórmulas de 
início e de desfecho são fixas, mas o restante do texto é livre. Já um juramento que utiliza sempre 
as mesmas palavras, como o juramento feito por formandos em uma colação de grau, apresenta o 
grau máximo de fixidez. Na escala de fixidez, pode haver, no mínimo, mais duas escalas: uma 
ligada às partes formalmente determináveis (título, introdução, desfecho, etc.); e “o grau de fixidez 
da realização linguística particular das mesmas partes” (KABATEK, 2005, p. 164).  Um texto, 
portanto, pode apresentar dois tipos de vínculos: com a comunidade textual, cujas fórmulas 
textuais podem ultrapassar as fronteiras do idioma, como já exemplificado por Koch (1997), 
quando cita as metáforas presentes nas líricas trovadorescas; e uma comunidade linguística, cujas 
formas linguísticas são próprias de cada língua. A fórmula introdutória do conto, Era uma vez..., 
por exemplo, é parte de uma comunidade cultural, pois em várias línguas encontramos fórmulas 
semelhantes, como em Once upon a time, Érase una vez, estabelecendo, portanto, relação com a 
fórmula linguística particular do conto de fadas em língua portuguesa.  
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falar, destaca que as tradições discursivas são um “material composicional – que 

podem ou não perdurar ao longo da história do texto – dos gêneros”.   

No entanto, determinado fato linguístico-textual pode não se repetir em todas 

as modalidades de texto, como aponta Silva (2011, p. 93):  

 
 [...] podemos dizer que uma abordagem de natureza diacrônica deve 
entender que permanência ou mudança de um fato linguístico-textual 
não acontece indiscriminadamente em todas as modalidades de 
texto, pois um gênero pode manter um determinado fato ao longo do 
tempo, que não é mais constatado na evolução de outros gêneros.  

 

Por fim, a última das condições para considerar as repetições como tradições 

discursivas é o fato de elas estarem ligadas à evocação.  Tal condição refere-se à 

finalidade comunicativa de um texto, como salienta Kabatek (2006, p. 510): 

 
Poder-se-ia dizer que a repetição da comunicação de um conteúdo já 
é uma TD já que é algo lingüístico e ao mesmo tempo algo que se 
repete. Ou a repetição de uma situação e as palavras pronunciadas 
em ambas. Ou a repetição de duas instituições ou de dois canais 
particulares de comunicação. Todas estas repetições não são ainda 
TD, mas são repetições que podem estar intimamente ligadas às TD, 
ligadas mediante o que chamamos a evocação. 

 

Determinadas formas textuais somente são proferidas ao serem evocadas por 

algum tipo de situação. O autor cita como exemplo a saudação, a qual é evocada 

por uma situação concreta que se repete: evoca-se para aquele momento a mesma 

sequência de palavras ditas em situações anteriores de encontros.  

Algumas tradições, segundo Kabatek (2006), podem ser evocadas pelo canal 

ou meio de comunicação, como o telefone, o telegrama, etc. No caso desta 

investigação, os canais analisados são distintos (jornal impresso e Internet), porém 

algumas tradições estão presentes em ambos os suportes, como abordamos em 

nossas análises.   

Existem, também, as tradições evocadas por fenômenos naturais ou por 

tradições culturais. Kabatek (2006, p. 511), a fim de explicar como isso ocorre, 

exemplifica afirmando que “os anoiteceres evocam a poesia dos anoiteceres, que 

pode corresponder a uma tradição discursiva, a pintura cubista evoca os discursos 

sobre a pintura e o samba a tradição de letras ou de comentários metamusicais”. 

Essas são, portanto, situações que evocam determinadas tradições.  
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Durante a investigação que realizamos, conforme apontado no item 

“Metodologia”, elencamos algumas perguntas para a identificação do propósito 

comunicativo das Cartas de Leitores. Uma delas diz respeito à pretensão dos 

leitores com a produção das cartas.  A resposta a esse questionamento dependerá 

da análise da situação que levou à produção dos textos analisados. De forma geral, 

sabemos que esse gênero tem variados propósitos comunicativos, como ataque ao 

interlocutor, defesa de uma causa ou reclamação. As situações que levam a tais 

propósitos evocam, portanto, a forma como o interlocutor se manifesta e determinam 

as escolhas linguísticas que realiza. Normalmente, situações de injustiça, 

negligência, problemas sociais, entre outros, fazem os leitores evocarem formas 

linguísticas relacionadas ao propósito comunicativo de reclamação. 

Quanto a isso, Zavam (2009, p. 80) afirma que, “ao evocar, recordar o 

passado, uma TD, que se realiza no presente, inevitavelmente se repete, senão em 

sua totalidade, pelo menos em partes”.  

Kabatek (2006, p. 511), a fim de ilustrar a relação existente entre tradição de 

uma tradição discursiva e a constelação discursiva20 que a evoca, apresenta o 

esquema a seguir, na Figura 2: 

 

           
Figura 2 - Relação entre tradição e constelação discursiva, segundo Kabatek (2006). 

 

Nesse esquema, o eixo horizontal representa a evocação, e o eixo vertical, a 

repetição, ou seja, o tempo entre os dois textos. Assim, observa-se que uma 

situação pode evocar determinado texto e, também, um texto pode levar a 

determinada situação, conforme aponta Simões (2007, p. 13): “uma situação B 

                                                 
20 Entende-se por constelação discursiva as situações comunicativas que evocam tradições 

discursivas.  

Texto 1 Situação 1 

Situação 2 Texto 2 
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evoca uma situação A que permite a realização de um texto 2 como repetição de um 

texto 1”. Isso posto, é possível afirmar que o eixo vertical representa a repetição, 

evidenciando as permanências apresentadas em um texto ou forma textual em 

relação a um texto ou forma anterior. 

Para Kabatek (2006, p. 511), além do que foi exposto, o esquema revela mais 

um aspecto: “a concomitância de dois fatores definidores de TD permite contemplar 

o quadrado também em casos de ausência de um dos quatro elementos”. O autor 

exemplifica da seguinte forma: 

 
 [...] se o encontro pela rua evoca a saudação, esta evocação 
funciona independentemente de se a saudação é pronunciada ou 
não. Mas o “não saudar” terá então uma função particular, e a 
pessoa não saudada perguntará talvez se aconteceu alguma coisa 
entre os dois que provocou tal silêncio (KABATEK, 2006, p. 511). 

 

O silêncio, nesse sentido, possui significação, e, por isso, conforme aponta 

Kabatek (2006), determinada situação pode evocar uma tradição discursiva que, no 

caso do silêncio, não foi enunciada.   

O contrário também pode acontecer, ou seja, “pronunciar uma saudação fora 

da situação correspondente evoca tal situação, e buscar-se-á o sentido desse 

enunciado em relação à situação evocada” (KABATEK, 2006, p. 512). 

Por fim, o pesquisador ressalta que as tradições discursivas têm valor de 

signo, o qual é reconhecível por meio de signos metatextuais21, ou seja, textos que 

possuem estruturas e elementos linguísticos específicos que tornam possível a 

identificação de uma tradição, como, por exemplo, saudação, carta, editorial, soneto, 

etc.  

O conceito de tradições discursivas foi concebido, portanto, tendo em vista os 

fatores que apresentamos nesta seção, os quais são elementos norteadores desta 

teoria, como evidencia a Figura 3, a seguir:  

 

                                                 
21 O termo tem relação com o conceito de consciência metatextual, que, conforme Gombert (2003), 

diz respeito ao texto como objeto de reflexão, levando-o a ser observado quanto à sua estrutura, 
às partes que o constituem, às convenções linguísticas e aos seus marcadores, como os 
elementos de coesão e a pontuação.  
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Figura 3 - Elementos norteadores das Tradições Discursivas. 

Fonte: a autora. 

 

Assim, tendo em vista tal conceito e a explicação dos elementos que o 

compõem, conforme o esquema apresentado, temos que: a) tradição discursiva é a 

repetição de um texto ou forma textual; b) a análise dos textos ou formas textuais 

estudadas visa à investigação da atualização e da tradição de elementos presentes 

nesses textos e/ou formas textuais; c) essa área da Linguística recebe a 

denominação de “discursivas”, pois tais tradições consideram primordialmente os 

signos linguísticos como objeto de análise; d) situações evocam determinados textos 

e/ou formas textuais, e tais evocações precisam ser consideradas nas investigações 

ocorridas nessa área.  

Apresentados o conceito de tradições discursivas e os fundamentos basilares 

dessa área, passamos adiante para algumas questões que derivam de tal definição, 

como a relação entre Tradições Discursivas e Variedades Linguísticas.  

 

1.1.4 Tradições discursivas e variedades linguísticas 

 

Para Oesterreicher (1997), a Sociolinguística, a Análise da Conversação e a 

Linguística Textual buscam, há algum tempo, comprovar que o grau de elaboração 

linguística, a formalidade e as variedades linguísticas (diatópicas, diastráticas e 

diafásicas) empregadas pelos falantes possuem estreita relação com determinadas 

situações de comunicação e suas respectivas necessidades.   

Tradições 
Discursivas 

repetição 

atualização 

tradição  

signo linguístico 

evocação 
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Coseriu (1982), ao distinguir sincronia e diacronia, relacionou tais 

variedades22 ao nível histórico da língua. Avançando nessa discussão, Koch (1997) 

questiona o limite entre tradições discursivas e variedades linguísticas, ou seja, 

“onde se lida ainda com tradições discursivas e onde já com variedades 

linguísticas?”. 

Mais adiante, Kabatek (2006) aponta que, quanto a essa relação, poderíamos 

afirmar apenas que são duas maneiras diferentes de considerar a linguagem. No 

entanto, o autor, ao relembrar o exemplo dos parlamentares franceses, assevera 

que é possível supor que uma variedade linguística pode, sim, funcionar como 

tradição discursiva: “a variedade diafásica que inclui o imperfeito do subjuntivo 

francês seria ao mesmo tempo a tradição de falar dos chamados ‘Enarcas’ que 

estudaram juntos na mesma escola” (KABATEK, 2006, p. 512).  

Assim, a escolha de uma variedade pelo falante passa, também, pela 

tradicionalidade da situação em que tal emprego se dará. Membros de uma banca 

de mestrado ou doutorado, por exemplo, normalmente fazem uso de uma variedade 

diafásica bastante formal, a qual se relaciona diretamente com uma tradição 

discursiva específica para essa situação.  

Muitos dos gêneros possuem uma homogeneidade em sua estrutura 

composicional. Nesse caso, para marcar as diferenças, empregam-se elementos de 

diferentes variedades linguísticas. No entanto, de acordo com Kabatek (2006), isso 

não quer dizer que uma TD corresponda a uma variedade, visto que existem razões 

para a separação de ambos os fenômenos23. O que Kabatek (2006, p. 513) ressalta 

                                                 
22 Para Coseriu (1982), nas línguas, existem três grandes tipos de variedades: (i) variedade 

diatópica, a qual se refere ao espaço geográfico (dialetos); (ii) variedade diastrática, relacionada 
às diferenças entre as camadas socioculturais; (iii) variedade diafásica, que diz respeito às 
diferenças de modalidades expressivas, de acordo com as circunstâncias em que os enunciados 
são proferidos.  Importante destacar, também, o conceito de variedade linguística concebido por 
Koch e Oesterreicher (1990). Para os estudiosos, variedade linguística é um sistema de norma 
variável, histórico e complexo de quatro dimensões: as três variedades mencionadas por Coseriu 
(1982) e a norma prescritiva que compreende a norma padrão. 

23 Koch (1997), ao discutir a relação entre Tradições Discursivas e Variedades Linguísticas, aborda, 
inicialmente, os distintos empregos do termo “estilo”, tendo em vista a divisão entre a fala e a 
escrita. Na escrita, é possível, na maioria dos casos, traduzir o estilo de uma língua particular para 
outra, não se tratando de uma tradição específica de uma língua, mas sim de tradições 
discursivas. Há, no entanto, outra acepção para o termo, a qual diz respeito à linguística 
variacional, referindo-se, assim, às variedades diafásicas de uma língua particular (também 
denominadas de registro), constituindo, nesse sentido, uma grandeza da língua particular. “Estilos, 
nesse sentido, são, estritamente falando, não traduzíveis, já que cada língua possui sua própria 
escala de registros. A tradução deve se contentar então apenas com aproximações” (KOCH, 1997, 
n.p.). Por esse motivo, estilo no sentido de uma variedade linguística não deve ser considerado o 
mesmo que uma tradição discursiva. Ainda tratando-se da fala, o pesquisador aponta algumas 
tradições do falar, comumente analisadas no campo da linguística variacional, que normalmente 
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de tudo isso é o fato de o saber acerca das variedades ser transmitido a miúdo 

mediante as tradições discursivas, e o emprego situacional de elementos de 

variedades poder ser condicionado precisamente por essas tradições. 

A seleção de determinada tradição discursiva é relacionada, também, “pela 

proximidade e pela distância comunicativas entre parceiros na interação” (COSTA, 

2010, p. 47)24. Em alguns gêneros e tradições discursivas, tais concepções podem 

se hibridizar; por exemplo, uma carta pessoal é um texto escrito em que predomina 

a concepção discursiva oral, já uma conferência científica “corresponde à concepção 

discursiva escrita em meio oral” (COSTA, 2010, p. 47). 

Além disso, é importante destacar que todos os elementos da situação de 

comunicação podem sofrer variação: enunciadores, discurso, código, contexto, etc. 

Koch e Oesterreicher (1990) listam, adiante, as condições de produção que podem 

induzir à variação e que caracterizam a concepção discursiva: 

 

a) Grau de publicidade: tal condição de comunicação deve considerar o 

número de enunciadores, se é apenas um diálogo com poucas pessoas 

ou se a comunicação ocorre em massa. Além disso, observa-se a 

existência e o tamanho do público; 

b) Grau de intimidade entre os enunciadores: “A familiaridade com que se 

tratam enunciador e co-enunciador depende das experiências 

comunicativas que eles têm em comum, do conhecimento partilhado e da 

escala de institucionalização a que a situação de comunicação está 

atracada” (COSTA, 2010, p. 48); 

                                                                                                                                                         
geram problemas para o delineamento de fronteiras entre as duas áreas (Tradição Discursiva e 
Linguística Variacional). São eles: a linguagem técnica e o linguajar jovem. Para o autor, 
“considerá-las variedades diastráticas sucumbe em vista do fato de que seus falantes, como é de 
conhecimento geral, não comunicam no cotidiano apenas como especialistas de uma área ou 
como jovens, quer dizer não estão fixados socialmente a essas tradições” (KOCH, 1997, n.p.).  
Koch (1997) afirma que também é insatisfatório considerá-las apenas como variedades diafásicas, 
visto que o pertencimento a  determinado grupo social desempenha um papel importante para 
essas tradições. Para tentar solucionar esse problema, o autor questiona se não seria melhor 
retirar o problema da linguística variacional e, consequentemente, da língua particular. Dessa 
forma, as línguas técnicas e o linguajar do jovem poderiam, então, ser simplesmente interpretados 
como tradições discursivas. Isso viria ao encontro da ideia de pertencimento a grupos. O linguajar 
do jovem, nesse caso, pertenceria a um grupo social. Desse modo, o jovem, quando está fora do 
âmbito desse grupo, seguiria outras tradições.  

24 A proximidade e a distância são duas características fundamentais das situações de comunicação 
e estão ligadas aos conceitos de concepção discursiva oral e escrita. Para Koch (1997), 
concepção discursiva diz respeito à proximidade comunicativa vs. distância comunicativa.  Costa 
(2010) explica que a concepção discursiva oral corresponde, por exemplo, a uma conversa com 
amigos, já uma concepção discursiva escrita corresponde a um artigo de jornal, por exemplo. 
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c) Grau de emocionalidade: relacionada à afetividade entre os enunciadores; 

d) Grau de dependência do contexto situacional dos atos de comunicação; 

e) Ponto de referência da situação de comunicação: Costa (2010) esclarece 

que, pelo ponto de referência (o origo), possibilita-se a caracterização de 

pessoas ou objetos como próximos ou distantes. A autora afirma que  o 

origo é caracterizado como o ponto de partida do sistema de 

coordenadas, o qual orienta o estabelecimento da relação entre os 

elementos do contexto e a enunciação. Ainda segundo a pesquisadora, 

esse ponto de referência é dado pelo falante, isto é, o eu-aqui-agora, 

ponto de onde todo enunciado é produzido.  

f) Proximidade física entre os enunciadores: “No caso da comunicação por 

carta, configura-se distância física e temporal” (COSTA, 2010, p. 48); 

g) Grau de cooperação: diz respeito às possibilidades que o coenunciador 

tem de influenciar diretamente a produção do discurso; 

h) Grau de dialogicidade: Costa (2010, p. 48) explica que é decisivo “saber 

qual é a possibilidade e a freqüência de tomar o papel de enunciador na 

comunicação”. 

i) Grau de espontaneidade da comunicação. 

 

Assim, para cada gênero ou para cada forma de comunicação, existe a 

combinação de tais condições, levando-nos a caracterizá-las por meio de um grupo 

de parâmetros que as definem. As Cartas de Leitores, por exemplo, possuem suas 

especificidades, de acordo com essas condições, como o grau de intimidade, o qual 

restringe tais cartas, na maioria das vezes, à esfera pública.  

Costa (2010, p. 49) esclarece que, 

 
No estudo da problemática escrita/oralidade, verificou-se que as 
condições de produção de enunciados levam a estratégias e formas 
de verbalização históricas e discursivo-tradicionais que determinam 
os discursos concretos e neles se manifestam. 

 

Koch e Oesterreicher (1990, apud COSTA, 2010)  elencam alguns parâmetros 

que correspondem a condições de produção de enunciados, os quais, segundo os 

pesquisadores, podem definir “perfis de variação comunicativa, seu significado para 
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a variação linguística e a variedade de TD” (KOCH e OESTERREICHER apud 

COSTA, 2010, p. 49). Eis os parâmetros, a seguir, no Quadro 2: 

 
Quadro 2 - Parâmetros de proximidade e de distância comunicativa. 

Parâmetros de 
proximidade comunicativa 

Parâmetros de  
distância comunicativa 

 
a) Caráter privado da comunicação 

 
b) Familiaridade /intimidade dos 

interlocutores, maior conhecimento 
partilhado 

 
c) Forte participação emocional 
 
d) Inserção do discurso no contexto 

situacional 
 
 

e) Referencialização direta (origo, ego-
hic-nunc)25 

 
f) Proximidade espacial e temporal 

entre os interlocutores 
(comunicação face a face) 

 
g) Intensa cooperação 
 
h) Dialogicidade 
 
i) Espontaneidade 
 
j) Pluralidade temática 

 
a') Caráter público da comunicação

  
b') Ausência de intimidade ou de 

familiaridade, menor conhecimento 
partilhado 
 

c') Falta de participação emocional 
 

d') Não inserção do discurso no 
contexto situacional 

 
 

e') Referencialização indireta 
 

 
f') Distância espacial e temporal entre 

os interlocutores 
 

 
g') Baixa cooperação 

 
h') Monologicidade 

 
i') Reflexão 

 
j') Fixação temática 

 

Fonte: adaptado de Costa (2010). 

  

 

Tanto no polo que diz respeito à proximidade comunicativa (a a j) quanto no 

que se relaciona à distância comunicativa (a’ a j’), existem várias gradações. Para 

Costa (2010, p. 50), 

 

                                                 
25 Costa (2010) explica que o origo orienta o estabelecimento da relação entre os elementos do 

contexto e a enunciação. Esse ponto de referência dependerá da caracterização de pessoas ou 
objetos como próximos ou distantes. Além disso, o ponto de referência é dado pelo falante (o ego-
hic-nunc da enunciação).   
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Trata-se, portanto, de um contínuo entre proximidade e distância, no 
qual diferentes formas de comunicação e TD misturam-se e dão 
origem a concepções comunicativas específicas. Enquanto uma 
conversa entre amigos em um café é uma forma prototípica de 
proximidade comunicativa, um decreto sobre o esgoto é exemplo de 
distância comunicativa de extrema escrituralidade26.  

 

De acordo com Oesterreicher (1997), não somente as condições de produção 

devem ser caracterizadas pelos níveis de proximidade e distância; esses níveis 

devem ser transpostos, também, para as tradições discursivas. Todo discurso, 

independentemente se for oral ou escrito, é consequência dessas condições.  

Costa (2010, p. 51) esclarece, ainda, que Oesterreicher defende a ideia “de 

que a análise e a descrição da ligação entre variedades lingüísticas, TD e 

determinados tipos de situação de comunicação pressupõem o contínuo conceitual 

entre proximidade e distância”. Para a pesquisadora, são as tradições discursivas 

que possibilitam a ligação entre “os tipos de parâmetros formais e as formas de 

expressão e as variedades linguísticas” (COSTA, 2010, p. 51). Desse modo, as 

tradições discursivas levam os falantes a realizar a escolha das formas linguísticas e 

variedades, lembrando que tais formas ajustam-se ao contexto e às necessidades 

de comunicação, gerando, assim, a necessidade de adequação da variante a ser 

empregada.  

Portanto, o espaço variacional do português brasileiro, que compreende as 

variedades diastráticas, diafásicas, diatópicas e a norma prescritiva, deu-se devido a 

um processo histórico, por meio de diversas influências27. Costa (2010, p. 56) 

defende que é necessária a análise da dinâmica sincrônica e diacrônica que se 

estabelece por meio das diferentes variedades do PB, visto que a relação entre 

oralidade e escrituralidade se constitui por meio desses espaços variacionais, sendo, 

portanto, fundamental para a história da língua.  

Por fim, no ato de comunicação, ao selecionarmos determinada variedade, 

determinados elementos gramaticais e uma tradição discursiva específica, o 

fazemos mediante o conhecimento de um conjunto de saberes, denominado como 

competência comunicativa.   
                                                 
26 Segundo Kabatek (2006, p. 507), “esse neologismo terminológico é a tradução do alemão 

‘Schriftlichkeit’, termo marcado para distinguir a escrita (meio de expressão) da escrituralidade 
(concepção) da linguagem de distância”.  

27 São inúmeros os fatores que contribuíram para a diversidade linguística no Brasil: a forma como o 
país foi colonizado; as influências indígenas, africanas e europeias; o fato de o país ter uma 
extensão territorial continental; o processo de escolarização, dentre outros.  
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A partir dessa definição, Kabatek (2006) menciona duas consequências, entre 

as múltiplas consequências possíveis: (i) uma tradição discursiva comunica mais que 

um texto sem tradição; (ii) uma tradição discursiva não é um texto repetido sempre 

do mesmo modo, pois ela pode ser, também, uma forma textual ou uma combinação 

particular de elementos. 

Nesse sentido, para melhor compreender como se dá tal combinação de 

elementos, discorremos a seguir sobre os conceitos relativos à composicionalidade 

das tradições discursivas.  

 
1.1.5 A composicionalidade das tradições discursivas 

 

A discussão acerca da composicionalidade das tradições discursivas é 

fundamental, visto que, a partir dela, analisamos as formações discursivas presentes 

nos discursos de grupos culturais variados, permeados por uma inerente 

intertextualidade que os atravessa.  

No ensaio “Tradições discursivas e mudança linguística”, Kabatek (2006, p. 

513) classifica a composicionalidade em paradigmática e sintagmática, lembrando 

os conceitos estabelecidos por Saussure, os quais são condições de existência da 

linguagem: combinação e linearidade. 

 A composição paradigmática refere-se à “concomitância de referências a 

diferentes TD em uma mesma porção de texto” (KABATEK, 2006, p. 513), isto é, um 

texto pode pertencer à tradição discursiva “soneto” e à tradição discursiva “poema 

de amor” ao mesmo tempo. Por sua vez, a composicionalidade sintagmática “está 

relacionada à sucessão de elementos (ou de subtextos) ao longo de um texto” 

(KABATEK, 2006, p. 513), derivando da ideia de que muitos textos não são 

homogêneos e do fato de que “muitos textos contêm uma série de textos 

diferenciáveis” (COSTA, 2010, p. 27), ou seja, revela a intertextualidade presente 

nesses modelos.  

Esse conceito é fundamental para a investigação que realizamos, pois é a 

composicionalidade que leva determinadas tradições discursivas a se transformarem 

ao longo do tempo, podendo “mudar até se converterem em outra realidade 

totalmente diferente da inicial” (KABATEK, 2006, p. 514).  Tal processo de mudança 

nos interessa, pois permite conhecer a historicidade dos gêneros que investigamos, 

bem como possibilita compreender o processo de formação de um gênero novo, 
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como é o caso dos Comentários de Leitores Online, com as possíveis influências de 

outros gêneros, como as Cartas de Leitores.  

Ainda em relação às transformações pelas quais tradições discursivas 

passaram, Kabatek (2006) assinala que existem tradições fortemente fixadas e 

outras mais variáveis. Os ritos religiosos, por exemplo, tendem mais à conservação. 

Já a variabilidade, segundo o pesquisador, faz parte da expressividade do falar, 

principalmente em âmbito oral, por exemplo, “na criatividade de inovação nos bate-

papos na Internet ou em outras tradições expostas às tendências da moda” 

(KABATEK, 2006, p. 514).  

Segundo Xavier (2006), “o crescente acesso de pessoas à rede mundial de 

computadores e o surgimento de vários gêneros digitais têm possibilitado a criação 

de uma maneira diferente de lidar com a escrita e suas normas gráficas”. Observa-

se que, no ambiente virtual, há variabilidade entre os registros utilizados pelos 

internautas: há os que utilizam a variedade padrão e outros que não a empregam. 

Buscaremos observar isso nos Comentários de Leitores Online. 

Kabatek (2012), mais recentemente, amplia a discussão sobre 

composicionalidade, abordando o princípio da composicionalidade tradicional, 

conceito essencial para a teoria das Tradições Discursivas. Segundo o pesquisador, 

“um texto pode corresponder a toda uma série de tradições co-presentes ao mesmo 

tempo; e a investigação empírica das TDs tem a tarefa da identificação dessa rede 

de tradições” (KABATEK, 2012, p. 586). Assim, segundo tal princípio, todo texto 

compõe-se por uma rede de tradições, não só linguísticas e discursivas. Longhin 

(2014, p. 25) cita como exemplo o gênero jurídico, “o qual pode abrigar expressões e 

conteúdos tradicionais do cotidiano, da literatura e da ciência”.   

Dessa maneira, é papel do pesquisador, ao investigar as tradições discursivas 

presentes em textos, não apenas se limitar a uma única tradição, normalmente 

identificável pela estrutura composicional do gênero. Ele deve ir além, buscando 

explorar as redes de tradições que compõem os textos em análise. E como fazê-lo? 

Quanto a isso, Kabatek (2012, p. 586) explana que 

 
Qualquer ponto de partida é justificável nesta tarefa, mas será 
metodologicamente recomendável partir de localizações objetivamente 
comprovadas e de buscar a partir daí novos nexos de tradição. As 
localizações “objetivas” são aquelas contextualmente evidentes, assim 
como as que vêm dadas pela denominação explícita dos textos, como 
no caso do editorial, localizado em um lugar concreto do jornal e 
denominado explicitamente assim. 
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O Editorial é facilmente localizável nos periódicos em que circula, devido ao 

nome do gênero, que aparece explicitamente nos suportes em que é publicado, bem 

como por suas características.  Dessa forma, as tradições próprias desse gênero 

são as primeiras a serem identificadas. Porém, a investigação não pode limitar-se a 

apenas essas tradições discursivas. Kabatek (2012) declara que o potencial do 

termo tradição discursiva é muito mais amplo do que apenas a descrição de uma 

forma determinada de tradição textual. “Trata-se de descobrir toda a amplitude dos 

elementos tradicionais nos textos e de ter em conta essa tradicionalidade em todas 

as questões de descrição linguística, também em questões de gramática e de 

pragmática” (KABATEK, 2012, p. 586-587).  

O princípio da composicionalidade tradicional permite afirmar que  

 
Um gênero pode abrigar uma constelação de TD, e a análise dessa 
constelação, além de fornecer um painel da rede de tradições 
constitutiva da TD, pode trazer evidências de fatos da história da 
própria TD, revelando as relações e os entrecruzamentos entre 
gêneros (LONGHIN, 2014, p. 27). 

 

Dentre os aspectos analisados na investigação que realizamos neste 

trabalho, chama-nos a atenção, justamente, tal entrecruzamento, uma vez que 

acreditamos que o Comentário de Leitor Online possui muitas tradições discursivas 

oriundas do gênero Carta de Leitor, revelando-se, portanto, intertextual.  

Tal intersecção de conceitos vem ao encontro de alguns dos objetivos 

delineados para esta investigação, ou seja, o de averiguar se o advento da Internet 

motivou o surgimento de novas tradições discursivas ou se tradições já existentes 

foram transpostas para o gênero discursivo novo.   

 
1.2 FORMAS TRADICIONAIS DE DIZER: A CARTA DE LEITOR E O COMENTÁRIO DE LEITOR 

ONLINE 

 

 Até este ponto, vimos que as tradições discursivas não se limitam ao gênero, 

embora todo gênero seja uma tradição discursiva. Nesse sentido, essa teoria 

apresenta uma nova perspectiva no olhar sobre os gêneros, pois “encontra na 

Linguística Histórica novos impulsos para sua definição” (COSTA, 2010, p. 6). 

Por esse motivo, abordamos, nesta seção, as especificidades dos gêneros 
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investigados nesta pesquisa: Carta de Leitor e Comentário de Leitor Online. Antes, 

porém, focalizamos os fundamentos que embasam a teoria do gênero na 

perspectiva bakhtiniana. 

 

1.2.1 Gêneros discursivos 

 

É a partir das ideias de Mikhail Bakhtin que passamos a compreender o que 

são os gêneros discursivos. Partimos, inicialmente, do pressuposto bakhtiniano de 

que o ser humano se constitui na e pela linguagem por meio da interação entre os 

falantes, isto é, é por meio das atividades de linguagem que o homem se constitui 

sujeito e tem condições de refletir sobre si mesmo.   

Desse modo, é importante ressaltar que, segundo Bakhtin (1997), a 

enunciação é o produto dessa interação entre os indivíduos socialmente 

organizados. É por meio da interação que a linguagem se realiza e, também, 

tradições são repassadas.  Assim, no processo dialógico, os falantes reconhecem os 

signos comuns do ato de comunicação. Quanto a isso, Rodrigues (2005, p. 155) 

destaca que, “no processo de interação verbal, as palavras nos vêm de outros 

enunciados e remetem a eles”, processo esse viabilizado por meio da transmissão 

de tradições discursivas entre os indivíduos ao longo do tempo.   

Os homens, ao interagirem com os seus interlocutores, não o fazem somente 

pela linguagem verbal. Há diversos outros elementos adjacentes a esse processo, 

os quais são responsáveis pela produção de sentidos.  Por esse motivo, ao nos 

depararmos com determinado enunciado, precisamos considerar o momento sócio-

histórico-cultural em que foi produzido, pois somente assim podemos concebê-lo 

além de sua dimensão verbal (BRAIT; MELO, 2010). Isso vem ao encontro do que 

Bakhtin (1926) defende, ou seja, de que o discurso verbal não é autossuficiente, pois 

nasce de uma situação pragmática extraverbal, a qual pode ser responsável pela 

modificação ou criação de uma determinada tradição. Para o autor, “tal discurso é 

diretamente vinculado à vida em si e não pode ser divorciado dela sem perder sua 

significação” (BAKHTIN, 1926, n.p.). 

Costa (2010), por sua vez, alerta para o fato de não se considerar o estudo do 

gênero somente sob uma perspectiva sincrônica e pragmática (lugar e momento da 

produção, interlocutores, lugar social, etc.) e de suas condições de produção 

sincrônica. Para a autora, “uma fórmula como ‘era uma vez’, por exemplo, não pode 
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ser explicada funcionalmente; está ligada a tradições textuais” (COSTA, 2010, p. 

31). 

Os muitos discursos produzidos pela sociedade podem ser agrupados a partir 

de vários critérios baseados nas diversas esferas sociais, como: literária; jornalística; 

publicitária; comercial; de divulgação científica. Maingueneau (2005) aponta que, em 

cada uma dessas esferas, são produzidos diversos gêneros, orais e escritos. Nesse 

sentido, cada campo de utilização da língua elabora seus “tipos relativamente 

estáveis de enunciados”, os quais Bakhtin (2003, p. 262) denomina gêneros do 

discurso. 

Quanto a esse conceito, autores como Costa (2010) e Zavam (2012) 

destacam que, quando Bakhtin se refere à estabilidade relativa dos enunciados, 

acena para a possibilidade de os gêneros serem fluidos, passíveis de variação e em 

constante mudança, “por isso, um elenco fixo de características definidoras não 

pode dar conta da realidade de sua variação” (COSTA, 2010, p. 34-35). É preciso, 

portanto, levar em consideração a identidade diacrônica do gênero, sendo assim 

concebido “como uma série ininterrupta de textos semelhantes” (COSTA, 2010, p. 

35). Além disso, é possível acrescentar que 

 
 [...] o pertencimento de um texto a um gênero em uma dada língua 
não é definido por um inventário fechado de determinadas 
características essenciais, o que não permitiria reconhecer as 
filiações entre os textos. O romance, por exemplo, não deve ser 
definido a partir de um elenco fixo de características fundamentais. A 
história do romance está aberta: é possível que no futuro dois textos 
considerados romances não partilhem as características típicas do 
romance e sejam apesar disso considerados romances (COSTA, 
2010, p. 35). 

 

Zavam (2012) explica também que as transformações sofridas pela sociedade 

definem as condições do gênero, levando-os a desaparecer, migrar para dentro de 

outros, intercalar-se, transformar-se “num contínuo processo de evolução, tanto 

dentro da esfera em que foram gerados como daquela que os adotou” (ZAVAM, 

2012, p. 253). Isso vem ao encontro da afirmação de Bakhtin (2003) de que a 

diversidade de gêneros é infinita, uma vez que são inesgotáveis as possibilidades da 

atividade humana. 

Isso nos faz retomar algumas indagações quanto aos gêneros que 

investigamos: (i) A tradição discursiva Carta de Leitor se transformou ao longo do 
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tempo?; (ii) A Carta de Leitor é uma tradição em processo de migração para a esfera 

digital, sendo assim responsável pela criação do gênero Comentário de Leitor 

Online?; ou (iii) As tradições Carta de Leitor e Comentário de Leitor Online se 

intercalam? 

No que diz respeito à natureza linguística que os envolve, Bakhtin (2003) 

adverte que a diferença essencial entre os gêneros primários (simples) e os gêneros 

secundários (complexos) não é apenas funcional. De acordo com o autor, os 

gêneros secundários (Romance, Drama, Pesquisa Científica, entre outros) “surgem 

nas condições de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito 

desenvolvido e organizado” (BAKHTIN, 2003, p. 263). Já os gêneros primários 

integram os gêneros secundários quando estes estão em processo de formação, “e 

aí se transformam e adquirem um caráter especial: perdem o vínculo imediato com a 

realidade concreta e os enunciados reais alheios” (BAKHTIN, 2003, p. 263). O 

estudioso cita, como exemplo, as réplicas de diálogos do cotidiano que compõem os 

romances. Esses diálogos “integram a realidade concreta apenas através do 

conjunto do romance, ou seja, como acontecimento artístico-literário e não da vida 

cotidiana” (BAKHTIN, 2003, p. 264). Determinado gênero, nesse sentido, pode ser 

classificado como secundário, devido à sua complexidade estrutural, no entanto nem 

sempre os enunciados que o compõem se enquadram nessa classificação.  

Quanto à configuração dos gêneros, Bakhtin (2003) apresenta três 

características essenciais: o conteúdo temático28; a estrutura composicional29; e o 

estilo30. Esses elementos, segundo a concepção teórica que adotamos, não devem 

ser considerados somente em uma perspectiva sincrônica, mas também como foram 

constituídos e transmitidos ao longo do tempo.  

Alves Filho (2011) destaca que as correntes teóricas voltadas para o estudo 
                                                 
28 Conteúdo ideologizado constituído por recursos linguísticos, por fatores extraverbais e também 

devido à individualidade do enunciador. Quanto a isso, Bakhtin (2003) esclarece que cada 
indivíduo possui um lugar particular, o qual jamais pode ser ocupado por outro. Assim, dois textos 
podem tratar dos mesmos assuntos, no entanto cada sujeito irá representá-lo de formas distintas 
devido às diferentes experiências de vida de cada um.  

29 Forma como o gênero é estruturado, tendo em vista os elementos de sua organização textual.  
30 Todo enunciado é individual e, por esse motivo, reflete a individualidade do falante (ou do escriba), 

exercendo influência, desse modo, nas escolhas lexicais, sintáticas, semânticas, entre outras. 
Cabe salientar que o estilo surge de uma necessidade comunicativa, porém não são todos os 
gêneros que propiciam que a individualidade do enunciador seja refletida, como, por exemplo, os 
gêneros que requerem uma forma padronizadora, como os documentos oficiais de ordens 
militares, etc. Bakhtin (2003) explica que os estilos, na realidade, são estilos de gêneros de 
“determinadas esferas da atividade humana e da comunicação” (BAKHTIN, 2003, p. 266). Em 
cada esfera, são empregados gêneros que se enquadram em esferas específicas e correspondem 
a determinados estilos.  
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do gênero apontam ser fundamental a compreensão de que os gêneros são 

marcados basicamente por duas forças opostas, isto é, uma força que normatiza, 

regula, estabiliza, generaliza e, por consequência, promove recorrência, a qual é 

denominada como força centrípeta; e a força centrífuga, que, ao contrário, relativiza, 

dinamiza, surpreende. Tais forças possuem estreita relação com os conceitos de 

mudança e permanência das Tradições Discursivas. A primeira força diz respeito à 

repetição uma vez que tais regras e normas são repetidas pelos falantes quando 

fazem uso de um gênero, por serem formas tradicionais; já a segunda força é 

responsável pela atualização, pelas mudanças que podem ocorrer nos gêneros com 

o passar dos anos. Quanto a isso, o autor destaca, ainda, que “as forças centrípetas 

atuam visando normatizar e homogeneizar a língua, enquanto as forças centrífugas 

agem buscando tornar a língua heterogênea e estratificada” (ALVES FILHO, 2011, 

p. 20) quando afirma que não devemos conceber os gêneros “como modelos 

estanques, nem como estruturas rígidas, mas como formas culturais e cognitivas de 

ação social corporificadas de modo particular na linguagem”. Os gêneros são, 

portanto, entidades dinâmicas, perpassadas, assim, por uma reação por parte do 

interlocutor a qual é denominada por Bakhtin (2003) como responsividade. 

Para Bakhtin (2003, p. 271), “toda compreensão da fala viva, do enunciado 

vivo, é de natureza ativamente-responsiva”. Todo ouvinte se torna um falante, 

mesmo que algumas respostas não sejam dadas de forma imediata à fala do 

enunciador, pois alguns gêneros, de acordo com o autor, são concebidos para a 

compreensão ativamente responsiva de efeito retardado (BAKHTIN, 2003). 

Essa responsividade é uma característica muito marcante nas Cartas de 

Leitores e nos Comentários de Leitores Online uma vez que grande parte dos textos 

publicados são produzidos devido a uma atitude responsiva diante de uma 

reportagem, de outra carta ou outro comentário ou, até mesmo, de uma situação que 

leve o leitor à produção de um texto como forma de resposta. Esse caráter 

responsivo, portanto, reflete a essência do propósito comunicativo desses gêneros. 

  Bakhtin (2003) elucida, ainda, que o falante é determinado à compreensão 

ativamente responsiva e, por isso, ele não espera uma compreensão passiva; pelo 

contrário, espera, segundo o autor, “uma resposta, uma concordância, uma 

participação, uma objeção, uma execução, etc.” (BAKHTIN, 2003, p. 272). É o que 

esperam, por exemplo, os leitores, ao produzirem as cartas a serem publicadas em 

jornais ou comentários no ambiente web.  
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Enfim, o conhecimento que possuímos dos diversos gêneros discursivos nos 

é transmitido por meio de variadas situações, as quais, a partir da repetição, 

possibilitam a apreensão de suas especificidades. Tais gêneros são, portanto, 

tradições e, por isso, quando fazemos uso de determinado gênero, não precisamos 

criá-lo, pois ele possui relativa historicidade, ocorrida em virtude de determinadas 

regularidades ligadas a esquemas textuais que apreendemos no decorrer de nossas 

vidas. A regularidade dos gêneros, no entanto, não impede que, ao longo do tempo, 

eles se transformem, podendo levar, inclusive, à criação de novos gêneros.  

Isso posto, abordamos, adiante, a transmutabilidade do gênero, uma vez que 

esse fenômeno contribui para o surgimento de novos gêneros.   

 

1.2.2 A transmutação e o surgimento de novos gêneros  

 

Os gêneros são fenômenos históricos e, por isso, podem sofrer 

transformações ao longo do tempo. Quanto a isso, Marcuschi (2007, p. 19) assevera 

que os gêneros “não são instrumentos estanques e enrijecedores da ação criativa”.   

Marcuschi (2007, p. 19), ampliando as discussões sobre gêneros, declara que 

eles se caracterizam 

 
como eventos textuais altamente maleáveis, dinâmicos e plásticos. 
Surgem emparelhados a necessidades e atividades socioculturais, 
bem como na relação com inovações tecnológicas, o que é 
facilmente perceptível ao se considerar a quantidade de gêneros 
textuais hoje existentes em relação a sociedades anteriores à 
comunicação escrita. 

 

Alves Filho (2011) corrobora tais dizeres ao afirmar que, devido a essa 

maleabilidade, os gêneros se ajustam às situações e, por isso, não são modelos 

predeterminados a serem seguidos, podendo ser adaptados a várias finalidades.  

As mudanças nos gêneros ocorrem, portanto, para prover as necessidades 

comunicativas das sociedades que os empregam.  O gênero, portanto “vive do 

presente mas sempre recorda o seu passado, o seu começo” (BAKHTIN, 2005, p. 

106). Para Zavam (2012, p. 253), recordar o passado significa “possibilitar encontrar 

em algum estágio de realização do gênero (ou em vários) indícios de seu processo 

de transformação, isto é, de seu processo de transmutação”.  

Quanto ao termo “transmutação”, Zavam (2012) explica que essa expressão é 
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apresentada por Bakhtin na edição francesa de Estética da criação verbal (1979), 

mas, em algumas traduções, o termo adotado é “reelaboração”. Optamos, assim 

como Zavam (2012), pelo termo “transmutação”, uma vez que todos os gêneros31 

são submetidos a esse processo.  

Um gênero, nesse sentido, é sempre o resultado de um processo de 

transmutação. Não surge, portanto, ao acaso, pois, de acordo com Todorov (1980, 

p. 46),  

 
Um novo gênero é sempre a transformação de um ou de vários 
gêneros antigos: por inversão, por deslocamento, por combinação. 
Um “texto” de hoje (também isso é um gênero num de seus sentidos) 
deve tanto à “poesia” quanto ao “romance” do século XIX, do mesmo 
modo que a “comédia lacrimejante” combinava elementos da 
comédia e da tragédia do século precedente. Nunca houve literatura 
sem gêneros, é um sistema em contínua transformação e a questão 
das origens não pode abandonar, historicamente, o terreno dos 
próprios gêneros: no tempo, nada há de “anterior” aos gêneros. 

 
Nesta investigação, desde o início, hipotetizamos que o Comentário de Leitor 

Online é um exemplo dessa transformação, devido às ruínas oriundas da Carta de 

Leitor.  Assim, não há como tratar daquela tradição sem fazer menção a esta, pois 

apresentam particularidades comuns.  

Quanto ao surgimento de novos gêneros e tradições, é indiscutível que as 

novas tecnologias contribuíram para isso acontecer. Marcuschi (2007, p. 20), porém, 

assevera que “não são propriamente as tecnologias per se que originam os gêneros 

e sim a intensidade dos usos dessas tecnologias e suas interferências nas 

atividades comunicativas diárias”. Para o estudioso, 

 
[...] os grandes suportes tecnológicos da comunicação tais como o rádio, 
a televisão, o jornal, a revista, a internet, por terem uma presença 
marcante e grande centralidade nas atividades comunicativas da 
realidade social que ajudam a criar, vão por sua vez propiciando e 
abrigando gêneros novos bastante característicos. Daí surgem formas 
discursivas novas, tais como editoriais, artigos de fundo, notícias, 
telefonemas, telegramas, telemensagens, teleconferências, 
videoconferências, reportagens ao vivo, cartas eletrônicas (e-mails), 
bate-papos virtuais, aulas virtuais e assim por diante (MARCUSCHI, 
2007, p. 20). 

                                                 
31 Vamos tratar, daqui em diante, a respeito da transmutação em gêneros, visto que o objetivo 

principal deste trabalho é identificar se os gêneros investigados são duas tradições discursivas 
distintas ou se tratam de uma única tradição em processo de transformação. Por esse motivo, 
entendendo que todo gênero é uma tradição e que um gênero novo não é nunca uma inovação 
absoluta, faz-se necessário discutir o processo de transmutação para compreendermos o 
processo de renovação e reestruturação desses gêneros e, consequentemente, de suas tradições.   
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A Internet, sobretudo, tem sofrido um aumento exponencial no número de 

usuários. Segundo relatório da União Internacional de Telecomunicações, publicado 

em maio de 2015 pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 15 anos, o 

número de usuários de Internet no mundo passou de 400 milhões para 3,2 bilhões, 

demonstrando, assim, um rápido progresso tecnológico nos últimos anos.  Segundo 

o mesmo documento, no Brasil, houve um aumento de sete vezes no número de 

usuários que possuem acesso à Internet em seus domicílios. A pesquisa destaca, 

ainda, o elevado crescimento de pessoas que fazem uso da Internet móvel: em 

2000, havia 738 milhões de assinaturas, já em 2015, o total ultrapassava os 7 

bilhões de assinaturas móveis em todo o mundo. Tais dados justificam o número 

cada vez mais crescente de novos gêneros surgidos a partir desse suporte e a 

participação progressiva de usuários que passam a fazer uso da língua de uma 

forma diferenciada.  

Shepherd e Saliés (2013, p. 45), quanto ao suporte em que a comunicação 

acontece, salientam que, “à medida que muda o meio, muda também a mensagem”. 

As autoras afirmam, ainda, que a forma como os indivíduos utilizam a língua na 

Internet, sobretudo nos chats, no Twitter e em outras redes sociais, tem evoluído 

sem a supervisão ou controle de nenhum órgão fiscalizador. Para as pesquisadoras, 

“as inovações estão literalmente brotando no solo do uso cotidiano, despertadas, 

muitas vezes, pelas conveniências momentâneas” (SHEPHERD; SALIÉS, 2013, p. 

48).  

Zavam (2012, p. 254), nesse sentido, conceitua a transmutação “como um 

processo constitutivo dos gêneros, já que nenhum gênero, quer seja primário, quer 

secundário, permanece inalterável no curso de suas manifestações”. Sendo assim, é 

imprescindível ressaltar a estreita imbricação entre a história da sociedade e a 

história do gênero: “Se a sociedade se transforma, transformam-se também os 

gêneros, não importando de que natureza sejam” (ZAVAM, 2012, p. 254), assim 

como se transformam as tradições discursivas neles presentes.  

Além disso, a pesquisadora explica que, nesse processo, o gênero que 

transmuta o outro se transmuta também. Nesse sentido, a transmutação pode 

acontecer tanto “na absorção de um gênero de uma esfera em outro de outra esfera” 

como “no interior do gênero que absorve outro” (ZAVAM, 2012, p. 255).  Para a 

autora, as esferas estão relacionadas ao espaço onde os gêneros são engendrados 

e por onde eles circulam (ZAVAM, 2012).  A transmutação, nesse sentido, pode 
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acontecer em gêneros da mesma esfera, embora possa ocorrer, também, em 

gêneros de esferas distintas.   

Marcuschi (2007), para tratar a respeito da influência de um gênero sobre 

outro, faz uso do termo “hibridismo”. De acordo com o autor, os novos gêneros, 

surgidos principalmente a partir das esferas relacionadas às novas tecnologias, são 

híbridos, pois possuem formas comunicativas próprias que inviabilizam a antiga 

dicotomia entre oralidade e escrita.  

No entanto, embora os novos gêneros não se caracterizem nem se definam 

por aspectos formais, mas sim por aspectos sociocomunicativos, isso não quer dizer, 

conforme aponta Marcuschi (2007), que estejamos desprezando a forma. Para o 

estudioso, “são as formas que determinam o gênero e, em outros tantos, serão as 

funções. Contudo, haverá casos em que será o próprio suporte ou o ambiente em 

que os textos aparecem que determinam o gênero presente” (MARCUSCHI, 2007, p. 

21). O autor cita o exemplo do Artigo Científico e do Artigo de Divulgação Científica. 

O que pode diferenciar tais gêneros pode ser o suporte em que são publicados. 

Segundo o pesquisador, o mesmo texto pode ser publicado em uma revista científica 

e em um jornal diário, mas, no primeiro suporte, será caracterizado como Artigo 

Científico, enquanto no segundo, por não haver a mesma hierarquia de valores de 

produção científica, é caracterizado como Artigo de Divulgação Científica. Nesse 

sentido, conforme assevera Marcuschi (2007, p. 21), 

 
[...] num primeiro momento podemos dizer que as expressões 
“mesmo texto” e “mesmo gênero” não são automaticamente 
equivalentes, desde que não estejam no mesmo suporte. Estes 
aspectos sugerem cautela quanto a considerar o predomínio de 
formas ou funções para a determinação e identificação de um 
gênero. 

 

Adicionalmente, o autor aponta que, quando dominamos determinado gênero, 

não dominamos uma forma linguística, mas sim uma forma de realizar 

linguisticamente objetivos específicos em situações sociais particulares. 

Ainda em relação à hibridização e à transmutação, é relevante mencionar o 

que Fix (1997) aponta a esse respeito. Conforme a autora, os gêneros funcionam 

como uma compreensão ordenadora do mundo, no entanto, quando há alguma 

modificação nesse processo, pode ocorrer a dissolução ou violação de cânone ou, 

também, uma transgressão de padrões. A pesquisadora destaca, sobretudo, o 
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emprego dos termos “transgressão” e “violação”, pois eles permitem subentender 

que estamos falando de algo intencionado, que ocorreu de forma consciente. Para 

Fix (2000), a transgressão de padrão é fruto do mundo pós-moderno, o que leva, 

portanto, à criação de novos gêneros com novas formas de significação.  

O processo de transmutação e hibridização, nesse sentido, leva tanto à 

renovação como à reestruturação de gêneros. Zavam (2012, p. 257) destaca três 

aspectos inerentes a esse processo:  

 
a) o gênero incorporado (ou transmutado) é agregado à estrutura 

composicional do gênero incorporante (ou transmutante);  
b) o gênero incorporante transmuta e é transmutado; 
c) o gênero incorporado e o gênero incorporante podem fazer parte 

tanto de esferas diferentes quanto de uma mesma esfera. 

 

Tendo em vista essas possibilidades, Zavam (2012, p. 257) associa a 

transmutação às transformações ocorridas nos gêneros, sejam eles primários ou 

secundários, “tanto na absorção de um gênero por outro (quer da mesma esfera ou 

de diferentes esferas), quanto na adaptação a novas contingências (históricas, 

sociais, entre outras)”. A transmutação seria, portanto, “o fenômeno que regeria a 

possibilidade de transformar e ser transformado a que os gêneros do discurso 

estariam inexoravelmente submetidos” (ZAVAM, 2012, p. 257). 

Para a autora, tal fenômeno ocorre de acordo com processos distintos. Desse 

modo, inicialmente, Zavam (2012) subdivide esse processo em transmutação 

criadora e transmutação inovadora. A primeira forma está relacionada ao fato de um 

gênero surgir de outro(s). A pesquisadora cita, como exemplo, o Blog, o qual possui 

semelhanças com o gênero Diário.  A segunda forma está ligada ao fato “de todo e 

qualquer gênero, mesmo os mais estandardizados, comportar transformações, sem 

que essas o transformem em um novo gênero” (ZAVAM, 2012, p. 258).  Como 

exemplo desse caso, são citados o Anúncio Publicitário e o Artigo de Opinião, os 

quais, ao longo do tempo, sofreram mudanças devido às necessidades 

sociocomunicativas, mas que não os fizeram ser reconhecidos como outro gênero. A 

estudiosa destaca, ainda, que 

 

 

 



61 

 [...] as primeiras manifestações de um gênero que “nasce” seriam sempre 
flagrantes da transmutação criadora, a transmutação resultante da atividade 
criadora dos gêneros, a atividade assegurada pela possibilidade que, em 
princípio, todo gênero tem de dar origem a novos gêneros; já as 
transformações que observamos cotidianamente nos gêneros seriam 
reflexos da transmutação inovadora, a transmutação resultante da 
possibilidade que todo gênero tem de passar por recriação de si mesmo, 
com ou sem incorporação de outro (ZAVAM, 2012, p. 258).  

 

Existe também outra subdivisão descrita por Zavam (2012), que diz respeito à 

transmutação externa e à transmutação interna. O primeiro fenômeno ocorre quando 

há a inserção de um gênero em outro, como é o caso de um Anúncio Publicitário 

incorporando um Cartão-Postal ou de um Poema sendo incorporado por um 

Editorial. O segundo fenômeno, por sua vez, ocorre quando as transformações que 

acontecem em um gênero “não se prendem a um outro gênero, da mesma esfera ou 

não, mas a contingências de seu percurso histórico, isto é, às adaptações a novas 

exigências comunicativas no curso de suas manifestações” (ZAVAM, 2012, p. 263). 

Para exemplificar, a autora apresenta dois anúncios de produto de beleza, um de 

1918 e outro de 2008. Ela demonstra que, entre eles, não há sobreposição de 

gêneros, mas sim transformações do mesmo gênero, devido às mudanças que 

ocorrem na sociedade e que exigem adaptações no modo de apresentação dos 

anúncios.  

Nesse caso, as transformações ocorridas, em um gênero, ao longo dos anos, 

não podem ser consideradas um caso de hibridização, mas sim um caso de 

transformação do mesmo gênero. Zavam (2012, p. 266) aponta que tais mudanças 

“revelam flexibilidade diante da acomodação a novas demandas”.  

Desse modo, é possível afirmar que os gêneros se adaptam conforme as 

necessidades dos meios em que são circulados, podendo transformar-se ou levar à 

criação de novos gêneros, de acordo com as “novas contingências históricas, 

sociais, políticas ou culturais” (ZAVAM, 2012, p. 267).  

Em síntese, as categorias de transmutação de um gênero podem ser 

esquematizadas conforme a Figura 4, a seguir: 

 



62 

 
 

Figura 4 - Categorias de transmutação. 
Fonte: Zavam (2012). 

 

Assim, com o intuito de nos aprofundarmos sobre os gêneros em 

investigação, abordamos, em seguida, o contexto de produção e as especificidades 

do gênero Carta de Leitor e, posteriormente, do gênero Comentário de Leitor Online.  

 
1.2.3 Historicidade e Contexto de Produção do Gênero Carta de Leitor 

 

O gênero Carta, conforme apontado por Costa (2008), em função das 

necessidades socioculturais, funcionou como modelo na formação de outros 

gêneros, como o Cartão-Postal, o Fax, o E-mail, a Mensagem de Texto e, sobretudo, 

a Carta de Leitor.  Esses exemplos “são formas de comunicação muito próximas à 

carta” (COSTA, 2008, p. 18), o que confirma a ideia de que “um novo gênero é 

sempre a transformação de um ou vários gêneros antigos” (TODOROV, 1980, p. 11). 

Por isso, antes de tratar especificamente das características e dos processos 

de produção da Carta de Leitor, abordamos a história do gênero Carta, já que este 

deu origem a vários outros gêneros, inclusive a Carta de Leitor.  

As primeiras cartas, segundo Bazerman (2005), foram escritas no antigo 
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    Externa  Interna 

Gênero 
Novo 
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Oriente e na Grécia. O texto epistolar, de acordo com Pessoa (2002), era utilizado, 

na Antiguidade, pelos letrados e estadistas como um meio para se manter 

informados, ocupando, nesse sentido, o lugar dos jornais.  

Inicialmente, as cartas, conforme esclarece Bazerman (2005), eram lidas em 

voz alta pelos mensageiros pessoais da autoridade, os quais representavam a 

própria presença do emissor. Posteriormente, algumas passaram a ser afixadas em 

lugares públicos, e outras eram copiadas para serem distribuídas. 

Já na Idade Média, Pessoa (2002) relata que as cartas começaram a ter um 

caráter mais privado, fato impulsionado pelos místicos, devido à necessidade que 

tinham de trocar informações sobre experiências espirituais e religiosas. O autor 

destaca também que, nesse período, passa-se a instituir um sistema de troca de 

correspondência por causa do comércio que existia na Itália, constituindo, assim, 

uma forma embrionária do jornal.  

Quanto a isso, além de Pessoa (2002), outros autores, como Barbosa (2010) 

e Peixinho (2011), afirmam que a Carta foi um dos gêneros fundadores da escrita 

em jornais e periódicos, mas, conforme salientam esses mesmos autores, o gênero 

epistolar é pouco considerado entre os historiadores, os quais “tendem a ler e se 

apropriar dos objetos literários do passado sem considerar os efeitos pragmáticos de 

sua apropriação e recepção, variáveis segundo o momento histórico de sua 

publicação” (BARBOSA, 2010, p. 332). 

Ainda em relação ao fato de a Carta ter dado origem ao suporte Jornal, 

Barbosa (2010) explica que, na Inglaterra, o comércio de notícias era realizado, 

originalmente, por meio das cartas manuscritas que circulavam entre as cidades do 

país. Sobre isso, Peixinho (2009, p. 2827-2828) esclarece que 

 
 [...] a importância das cartas, exponencialmente desenvolvidas ao 
longo do século XVIII, encontra as suas raízes mais antigas no 
século XIV, aquando (sic) da organização e consolidação dos então 
incipientes mercados europeus. Esta necessidade de fazer circular 
informações e de fazer chegar notícias oportunas aos interessados, 
vital para os negócios, levou a que a troca de cartas entre os 
comerciantes se profissionalizasse através de um sistema de 
correspondências, no qual as notícias passaram também a assumir o 
papel de mercadorias.  

 

A função inicial das cartas era, portanto, a de servir de fonte de informações, 

mantendo os destinatários, das mais variadas regiões, inteirados das notícias. 
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 Rocha (1985, p. 26), no seguinte excerto, reitera a ideia de relação entre a 

Carta e o Jornal: 

 
Nada demonstra melhor as ligações da epistolografia e do jornalismo 
do que o facto seguinte: Cunha Brochado, farto de mandar por 
diversas vias as mesmas notícias do estrangeiro, recorre, em dada 
altura, à gazeta, a maneira cômoda de atingir mais correspondentes 
com menos esforço. 

 

Nesse sentido, em vários momentos da história, a carta transitou na esfera 

particular, mas, durante um longo período, constituiu-se também como um modo de 

comunicação do espaço público. Peixinho (2009, p. 2827) destaca: 

 
Com efeito, se folhearmos os jornais mais conhecidos do século XIX 
português, verificamos o considerável espaço ocupado pela carta, 
enquanto recurso discursivo e textual que proporcionava aos 
signatários a intervenção pública em áreas que iam desde a Política 
à Literatura, abarcando grande amplitude temática. Era geralmente a 
carta, veiculada pela imprensa, que trazia a público posicionamentos, 
opiniões, através dos quais se alimentavam polémicas de natureza 
muito heterogénea. 

 

Assim, tais cartas já apresentavam características do gênero Carta de Leitor, 

pois essas publicações permitiam que os seus emissores se posicionassem a 

respeito dos eventos sócio-político-culturais do meio em que viviam. Daí a relevância 

de compreender o percurso histórico do gênero Carta, pois, a partir disso, passamos 

a entender a gênese da Carta de Leitor. 

Com o surgimento dos jornais impressos, a possibilidade de expressão por 

meio de textos epistolares amplia-se a todos os indivíduos letrados da sociedade, os 

quais passam a ter um espaço para expor suas opiniões, reivindicações, 

insatisfações, enfim, manifestar-se por meio das Cartas de Leitores. 

Peixinho (2009) salienta a importância do gênero Carta no contexto histórico 

da comunicação de massas, “revisitando uma época em que ela se constituía 

claramente com um modo de comunicação do espaço público” (PEIXINHO, 2009, p. 

2826).  

Nesse sentido, as Cartas de Leitores, devido às condições de produção que 

as permeiam, e por serem pouco exploradas, compreendem um corpus muito rico 

para análise.  
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1.2.3.1 O jornal impresso no Brasil 

 

No Brasil, os jornais impressos começam efetivamente a circular em meados 

do século XIX.  Segundo Barbosa e Lopes (2006), somente nesse período o parque 

tipográfico passou a avançar no Rio de Janeiro, diferentemente do que aconteceu em 

outras colônias, não só portuguesas, cuja imprensa já havia se instalado. Para os 

autores, a proibição da imprensa no Brasil, até então, era motivada pelas diferentes 

necessidades locais de controle político, em que “a longa fase de proibição régia de 

haver qualquer atividade de imprensa na América Portuguesa é uma boa medida do 

quanto era caro aos lusitanos o Brasil-colônia” (BARBOSA; LOPES, 2006, p. 8). 

Antes desse período, houve algumas iniciativas isoladas de publicações de 

jornais no país, no entanto elas eram pontualmente dissipadas por meio da lei ou do 

confronto. Isso ocorreu, segundo Barbosa e Lopes (2006), com os jesuítas, com os 

holandeses, bem como com o tipógrafo Isidoro da Fonseca, que foi expulso em 1747 

da cidade do Rio de Janeiro.  

Interessante mencionar que um dos primeiros jornais a circular de fato no Brasil 

não foi produzido no país, mas em Londres, sob o comando de Hipólito José da 

Costa32. O periódico recebeu o nome de Correio Braziliense e passou a ser distribuído 

a partir de junho de 1808. Segundo Meirelles (2013, p. 17),  

 
Jornalista destemido, Hipólito fez do Correio Braziliense o baluarte da 
liberdade de pensamento da imprensa luso-brasileira no raiar do 
século XIX. Em um momento de grande tensão política, devido aos 
ecos e consequências da Revolução Francesa no Velho e no Novo 
Mundo, a redefinição do papel da imprensa era crucial. 

                                                 
32“Mr. da Costa”, como era conhecido Hipólito da Costa, tinha sólida formação intelectual, com 

formação em Filosofia e Direito. Meireles (2013, p. 20) relata que “a formação intelectual do futuro 
redator do Correio Braziliense era diferenciada: durante o ano em que frequentou a cadeira da 
Faculdade de Filosofia, teve aulas de Botânica, Agricultura, Zoologia, Mineralogia, Física, Química 
e Metalúrgia”. Em 1798, Hipólito foi enviado aos Estados Unidos com a missão de estudar os 
progressos das artes plásticas, da agricultura e das manufaturas verificados no país. O intelectual 
era visto como um dos destaques promissores dessa elite de talentos, porém, nos EUA, inicia-se 
na Maçonaria, encerrando, por esse motivo, em 1805, as relações amistosas e de proteção que 
tinha com o governo português. O autor explica que “sua iniciação na Maçonaria foi justificada 
pelo fato de a associação ser um espaço de circulação de ideias com debates intelectuais 
profícuos para o homem desenvolver e aprimorar o espírito público através da virtude” 
(MEIRELES, 2013, p. 22). Hipólito passou, então, a questionar e denunciar o comportamento 
retrógrado das autoridades portuguesas, que perseguiam os francomaçons. A partir desse 
período, ele passa a viver em Londres, sob a proteção do Duque de Sussex, filho do Rei Jorge III 
da Inglaterra. Por conta disso, Hipólito garantiu a imunidade necessária contra a tentativa do 
governo português de extraditá-lo. Nesse período, em Londres, Hipólito da Costa passou a 
escrever o Correio Braziliense, considerado o primeiro jornal brasileiro independente. 
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Quase que simultaneamente à circulação do Correio Braziliense, começaram 

também as atividades da Gazeta do Rio de Janeiro. O século XIX, nesse sentido,  

 
 [...] é visto como um século fundante por ser a base de uma 
civilização que forma opinião ao ler e escrever jornais e que cria, 
assim, novas atividades discursivas. Esse século, no Brasil, se inicia 
com a vinda da Coroa de Portugal em 1808 para cá, e com a sua 
permissão para o funcionamento de tipografias e conseqüentemente 
a circulação de jornais impressos em todas as províncias do Brasil da 
época (NICOLAU, 2006, n.p.). 

 

A difusão da imprensa no Brasil, a partir de 1808, levou à ampliação do 

público leitor, “um público mais amplo do que aquele antes alcançado pelos livros 

importados, material comprado ou encomendado aos livreiros” (BARBOSA; LOPES, 

2006, p. 9).  Tal fato, além de possibilitar a produção de livros no país, resultou na 

criação dos jornais nacionais. Barbosa e Lopes (2006) destacam que, embora o 

percentual de leitores, no final do século XIX, fosse pequeno em números absolutos, 

é significativo o número de assinantes, dentre os letrados, dos jornais da época, os 

quais passaram a contribuir com os jornais por meio do envio de cartas às redações 

desses periódicos.  

 

1.2.3.2 O gênero carta de leitor 

 

A Carta de Leitor, texto da esfera jornalística, ocupa uma seção fixa em 

jornais e revistas e recebe, na atualidade, variadas denominações, tais como: Cartas 

à Redação; Carta de Leitor; Painel do Leitor; Carta; Carta ao Editor; Mural do Leitor; 

Espaço do Leitor; Correio; entre outros.  

Para Alves Filho (2011, p. 127), os periódicos em que circulam as Cartas de 

Leitores “são veículos de comunicação para o exercício de várias atividades”. As 

duas mais importantes são: a divulgação de informação e a expressão de opinião.  

No que diz respeito a essa última atividade, o estudioso explica que ela pode 

ocorrer de três formas, envolvendo diferentes atores sociais: (i) jornalistas, os quais 

são incumbidos de produzir notícias, reportagens, editoriais e colunas; (ii) 

colaboradores, encarregados pela produção de artigos de opinião; e (iii) leitores, 

produtores das Cartas de Leitores (ALVES FILHO, 2011). 

Quanto à definição desse gênero, Passos (2003, p. 83) expõe que a Carta de 
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Leitor é um “tipo de correspondência de caráter público que aborda os mais variados 

assuntos”. Rebouças (2012) acrescenta que esse é um gênero prioritariamente 

interativo, o qual visa expor as opiniões do público-alvo da revista ou do jornal.  

Além da emissão de opinião, os leitores visam também, por meio da produção 

e publicação de tais cartas, comentar, perguntar, sugerir, agradecer, reclamar, 

solicitar, elogiar, criticar, corrigir, esclarecer, apoiar, informar, entre outras 

finalidades. Desse modo, conforme asseveram Nascimento e Saito (2006), a Carta 

de Leitor se enquadra em um gênero da cidadania, pois se trata de um instrumento 

que permite ao sujeito posicionar-se criticamente sobre fatos ou acontecimentos 

sociais que o atingem. Desse modo, ao analisar uma Carta de Leitor, é preciso ter 

em vista as condições de produção desse texto, bem como o contexto sócio-

histórico-ideológico do período em que foi escrito. Assim, dependendo da época, as 

cartas podem tratar de temáticas distintas: questões políticas; urbanas; particulares; 

defesa de calúnias; cobrança de dívidas; denúncias; entre outras.  

É relevante destacar, também, que muitas cartas fazem referência às 

reportagens e notícias publicadas nos periódicos aos quais se destinam, enquanto 

outras são réplicas ou tréplicas de outras cartas, evidenciando o caráter interativo 

desse gênero. Desse modo, segundo Diniz (2013, n.p.), “pode-se afirmar que, após 

a leitura de um texto que foi escrito por outrem, o leitor coloca em funcionamento 

suas habilidades de textualização para compreender e interpretar o que está 

escrito”. A partir dessas leituras, sejam elas de notícias ou reportagens, ou de outras 

cartas publicadas no periódico, o leitor tem a iniciativa de escrever uma carta, 

visando a um dos propósitos anteriormente citados.  

Quanto à estrutura das Cartas de Leitores, de forma geral, esse gênero 

apresenta sempre os mesmos elementos – local, data, saudação, texto, despedida e 

assinatura –, podendo, no entanto, variar diacronicamente, como vemos nas 

análises das cartas selecionadas para esta investigação.  

Conforme destaca Rebouças (2012), embora existam variações na forma ou 

na intenção comunicativa, bem como nos meios em que é divulgada, a Carta 

compreende uma estrutura estável em sua composição, ou seja, apresenta uma 

primeira parte, que diz respeito à seção de contato, cujo autor estabelece a 

comunicação inicial; o núcleo da carta, constituindo a segunda parte; e a terceira, 

que é a despedida.  

Destaca-se, ainda, o fato de a Carta de Leitor, apesar de ter se originado da 
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Carta Pessoal, possuir estilo, linguagem e tipologia textual diferentes daqueles do 

gênero Carta. De acordo com Marcuschi (2003), na Carta Pessoal, normalmente 

predomina a narração, exposição, descrição e injunção. Além disso, a linguagem 

desse gênero é normalmente mais informal, vernacular e, por esse motivo, 

aproxima-se mais do gênero primário.  

Já o gênero Carta de Leitor faz parte do agrupamento do Argumentar (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004)33, em que, normalmente, é apresentada “discussão de 

problemas sociais controversos” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 121). Além disso, 

por ser um gênero de caráter público, é geralmente mais elaborado, sendo 

caracterizado como um gênero secundário, com linguagem formal, próxima à norma 

padrão. No entanto, cabe ressaltar que nem sempre tal formalidade se fez presente 

nesse gênero, como é o caso das Cartas de Leitores publicadas nos jornais do 

século XIX, como observamos adiante, na seção de análise. 

Já nos jornais atuais, conforme salienta Berger (2002), o que vai ser 

publicado no periódico, independentemente da seção, passa por um crivo 

polissêmico, reforçado pelo verbo “caber”: (i) se cabe no espaço (físico) destinado a 

cada seção; (ii) se cabe, ou seja, se é compatível à ideologia do jornal; (iii) se “cabe” 

à aprovação pelo anunciante e pelo leitor.  

Nesse contexto, Alves Filho (2011) salienta que, com o advento da Internet, 

ao contrário do que se poderia esperar, a Carta de Leitor foi potencializada em 

muitos periódicos, devido à comodidade de envio dos textos, por e-mail, para as 

redações dos veículos de comunicação. Segundo o autor, 

 
 [...] hoje em dia chegam muito mais e-mails às redações dos jornais 
do que chegavam cartas há 20 anos. Por estranho que possa 
parecer, até algum tempo atrás, muita gente considerava a carta de 
leitor um passatempo para pessoas aposentadas, o que mudou 
consideravelmente nos dias atuais: a carta de leitor passou a ser 
mais valorizada por muitos jornais e revistas (ALVES FILHO, 2011, p. 
127).  

 

Com o aumento no número de textos enviados diariamente às redações dos 

jornais, passou a ser necessária uma triagem das cartas recebidas, não sendo 
                                                 
33 Os autores, didaticamente, agrupam os gêneros, considerando três conjuntos de critérios. Assim, 

os gêneros que constituem cada agrupamento devem: a) possuir finalidades sociais comuns; b) 
retomar, de forma flexível, certas distinções tipológicas; e c) ser relativamente homogêneos em 
relação à capacidade de linguagem dominantes dentro de cada agrupamento de gêneros (DOLZ; 
SCHNEUWLY, 2004). 
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assim possível a publicação de todos os textos. 

Ueda (2006) assevera, ainda, que esse processo de “limpeza” editorial evita 

que sejam publicadas difamações ou ofensas, algo que acontecia com frequência 

nas cartas dos séculos passados e que, atualmente, observamos nos Comentários 

de Leitores Online, dos quais tratamos a seguir. 

 

1.2.3.3 O gênero comentário de leitor online 

 

Na atualidade, as configurações sociais têm sido alteradas devido às novas 

tecnologias. Isso acarreta mudanças nos modos de interagir, em virtude dos novos 

meios de comunicação, resultando, também, no surgimento de novos gêneros.  

Marcuschi (2007) explica tal processo ao delinear algumas fases pelas quais 

a humanidade passou, destacando, inclusive, o decurso de evolução dos gêneros 

dos períodos abordados. Assim, o autor relata que, no início, os povos eram de 

cultura essencialmente oral, desenvolvendo, por isso, um conjunto limitado de 

gêneros. Posteriormente, com a invenção da escrita alfabética, por volta do século 

VII a.C., os gêneros se multiplicaram, passando a surgir, também, gêneros 

pertencentes à cultura escrita. A partir do século XV, com o advento da cultura 

impressa, os gêneros expandem-se. Atualmente, imersos na cultura eletrônica, 

sobretudo com as tecnologias ligadas à Internet, novos gêneros e novas formas de 

comunicação se configuraram, tanto na oralidade quanto na escrita, como é o caso 

dos Comentários de Leitores Online. 

Nesse sentido, com o advento das versões online de jornais e revistas, são 

criadas ferramentas que viabilizam a participação dos leitores, como fóruns, 

mecanismos de envio de conteúdos e, sobretudo, a seção de comentários. 

Conforme salientam Sampaio e Barros (2014, p. 42), “tais iniciativas começaram 

com a onda de participação e de construção colaborativa de conteúdos que moveu a 

internet na primeira década deste século, sobretudo na segunda metade, nominada 

como web 2.034“. 

Assim, quando pensamos no processo de evolução dos meios de 

comunicação, precisamos refletir, também, a respeito da participação dos 

                                                 
34 O termo Web 2.0 diz respeito à segunda geração de comunidades e serviços oferecidos pela 

Internet. O objetivo dessa nova versão é o de permitir, de forma mais criativa, o compartilhamento 
de informações e, sobretudo, possibilitar a colaboração entre os navegantes.  
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interlocutores em cada um dos estágios. Lévy (2000) explica tal processo baseado 

nas relações entre emissores e receptores, delineando diferentes modelos que 

caracterizam os diferentes períodos, tais como: (i) “Um e Todos”, representado pelos 

modernos meios de comunicação de massa, constituído por um centro emissor e 

uma diversidade de receptores, com a mensagem divulgada em um único sentido, 

sem interatividade entre as partes; (ii) “Um e Um”, em que se  proporciona uma 

interação perfeita entre as partes, porém não se transmite a informação de forma 

coletiva, como é o caso do telefone; (iii) “Todos e Todos”, relativo ao espaço 

cibernético, no qual não há distinção entre emissor e receptor, já que tanto um 

quanto outro podem ocupar, concomitantemente, as duas posições, possibilitando, 

desse modo, o estabelecimento de um novo tipo de interação. 

A Internet 2.0, portanto, enquadra-se nesse último modelo, permitindo a 

interação entre o locutor e o interlocutor, bem como a interconexão entre pessoas 

das diferentes partes do mundo, que buscam compartilhar ideias e opiniões sobre os 

mais variados assuntos.  

Essa discussão sobre as mudanças na sociedade, a constituição de novos 

gêneros e os avanços nos modos de comunicação atravessa, também, o conceito 

de texto. Barton e Lee (2015, p. 42) explicam que muitos são os conceitos de textos, 

mas, para um linguista, “um texto pode ser qualquer peça coerente de linguagem 

sob discussão”. Além disso, os pesquisadores destacam que esse termo pode variar 

em escala, uma vez que uma manchete de uma única palavra pode ser um texto, 

assim como um parágrafo, um capítulo ou um livro inteiro. Os textos são, também, 

situados no tempo e no espaço, são criados e podem ser escritos de diversas 

maneiras, ou seja, podem ser grafitados em um muro, publicados em revistas e 

jornais, publicados em blogs na internet, enfim, são lidos, exercem influência e são 

respondidos (BARTON; LEE, 2015). 

O texto é, portanto, um produto da linguagem e, assim sendo, “transmite uma 

ideia de estabilidade e fixidez” (BARTON; LEE, 2015, p. 42). No entanto, embora 

apresente essa ideia, pode se mover e transitar, a depender da situação e das 

mudanças que ocorrem na sociedade. Quanto a isso, os autores afirmam: 

 

 

 



71 

Ao atuar como um ponto de referência, textos como uma carta, um 
romance ou um jornal podem então transitar entre vários eventos 
mudando de função e valor. Eles vêm de algum lugar e se movem 
para algum outro lugar. À medida que as práticas sociais das 
pessoas se mudaram para o âmbito online, muitos textos em nossa 
vida contemporânea fizeram o mesmo e assumiram diferentes 
propriedades (BARTON; LEE, 2015, p. 42).  

 

Assim, no ambiente online, os textos passam a ter uma configuração 

diferenciada. Lévy (2000) explica que, com o espaço cibernético, passam a existir 

ferramentas de comunicação muito diferentes da mídia clássica, e isso, 

indubitavelmente, leva a mudanças na composição dos textos. De acordo com 

Barton e Lee (2015), primeiramente, muda-se a materialidade do texto. Uma carta, 

um romance e uma reportagem de um jornal existem em uma folha ou em um 

pedaço de papel, mas, quando são transportados para a esfera online, passam a ser 

situados em uma tela. Os autores discorrem também sobre a relação entre textos. 

Para eles, 

 
Um simples post do Twitter numa tela é um texto curto. Ele se situa 
num conjunto de mensagens ou tweets anteriores e posteriores. Ao 
mesmo tempo, ele se situa numa página de outro texto escrito. Um 
tweet numa página pode ser um post original de autor ou uma 
reportagem de um tweet (um “retweet”), escrito por outro membro do 
Twittter (BARTON; LEE, 2015, p. 43). 

 

O Comentário de Leitor Online, se comparado a uma Carta, a um Artigo de 

Opinião e a outros gêneros publicados em um jornal, também é considerado um 

texto curto. Na Gazeta do Povo Online, por exemplo, os comentários não podem 

ultrapassar 700 caracteres, ou seja, um número muito menor de palavras se 

comparado ao de uma Carta de Leitor.  De forma geral, observamos que muitos dos 

textos publicados são curtos, muitos dos quais com uma extensão apenas de uma a 

duas linhas. 

Outro aspecto importante é o fato de os textos online não serem mais 

estáveis, ou seja, não atuarem mais como pontos de referências fixos (BARTON; 

LEE, 2015). Isso significa que as mudanças nesses textos são mais constantes. Os 

autores afirmam que os jornais podem representar um bom exemplo da diferença 

entre o mundo offline, dos jornais impressos, e seus equivalentes, por meio dos sites 

de notícias online. Conforme explicam Barton e Lee (2015, p. 43), 
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O jornal físico diário tem uma nova edição todos os dias, mas está 
fixado para o dia, e alguém pode manter um arquivo físico de um 
jornal diário. Uma edição diária separada realmente não existe 
online, e as notícias online podem ser constantemente atualizadas e 
alteradas segundo a segundo na forma de feeds do Twitter. Os 
usuários também podem adicionar comentários a qualquer momento.  

 

Nesse sentido, o gênero Comentário de Leitor Online é uma prática social que 

tem sido cada vez mais utilizada pelas pessoas em todo o mundo. Segundo Cunha 

(2014, p. 15), esse gênero “é um novo tipo de diálogo que os jornalistas não 

conheciam antes da internet, uma vez que as cartas de leitores eram editadas, não 

eram imediatas e raramente eram respondidas pelo editor ou por outros leitores da 

mídia impressa”.   

Com o avanço das versões online de jornais e revistas, desenvolvem-se cada 

vez mais as novas formas de interação via Internet, as quais ocorrem por meio da 

participação dos leitores, na produção de comentários que podem ser deflagrados 

por uma notícia ou também por comentários de outros leitores. Santos e Alves Filho 

(2014, p. 303), quanto a isso, esclarecem que 

 
[...] dentro da cadeia de comentários podemos ter comentários que 
são réplicas a outros comentários, comentários que replicam o 
discurso ou atitudes de personagens das notícias, que replicam 
jornalistas, que replicam o portal, enfim, apontamos para o 
dinamismo das relações de interação como sendo um dos fatores 
determinantes do plurilinguismo nesse gênero. 

 

Quanto ao plurilinguismo (ou heteroglossia), Bakhtin (2010) explica que esse 

conceito se relaciona aos discursos dos variados segmentos sociais, sendo, 

portanto, universos sociais em comunicação e conflito. Não existe, nesse sentido, 

um discurso puro, pois todo discurso é entrelaçado por várias vozes. Os 

Comentários de Leitores Online, conforme asseveram Santos e Alves Filho (2014, p. 

303), apresentam-se como um “campo frutífero para a manifestação do 

plurilinguismo”, devido: à liberdade de expressão; à espontaneidade da escrita; à 

diversidade das relações de interação; e à subjetividade. Assim, muitas vezes, os 

enunciados desses comentários apresentam várias vozes, como: a do senso 

comum; a dos grupos dos quais o autor do comentário faz parte; a do jornalista; a do 

usuário das redes sociais; a do trabalhador; a do estudante, enfim, todas as vozes 

que constituem o comentário, evidenciando, desse modo, a heterogeneidade 
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discursiva presente nesse gênero. 

Relacionado a isso, podemos afirmar, também, que outro aspecto presente 

nesse gênero é o dialogismo, conceito pensado por Bakhtin e que se refere ao 

diálogo entre os diferentes textos, enunciados, vozes que formam determinado 

discurso. Bakhtin (2003, p. 300) afirma que “o falante não é um Adão bíblico, só 

relacionado com objetos virgens ainda não nomeados, aos quais dá nome pela 

primeira vez”, isto é, quando um sujeito enuncia algo, ele não pode ser considerado 

o único autor do seu discurso, pois se trata de um diálogo entre o que ele diz e 

outros discursos, oriundos de sua vivência de mundo, adquirida por meio das 

leituras que realizou, dos diálogos de que participou, enfim, das situações 

responsáveis por moldar o seu próprio discurso. Segundo Santos e Alves Filho 

(2012, p. 147), “todo enunciado é fruto de enunciados anteriores, e semente para 

enunciados futuros”, ou seja, a língua em processo de interação leva ao 

entrecruzamento de vozes sociais, marcado, nesse sentido, pela relação de 

anterioridade e posterioridade.  

Santos e Alves Filho (2012, p. 150), quanto a isso, salientam que 

 
O gênero comentário online por ser constituído por uma sequência 
de enunciados que possuem extremidades (início e fim) marcadas 
visivelmente pela alternância dos sujeitos, que são os comentadores, 
possibilita a visualização das relações dialógicas dos enunciados a 
partir de seus elementos constitutivos: a alternância dos sujeitos, 
conclusibilidade e valoração apreciativa. 

 

De acordo com Bakhtin (2003), toda fala pressupõe uma resposta mesmo que 

esta seja silenciosa. De acordo com o estudioso, o enunciado é proferido tendo em 

vista a necessidade de o falante replicar, isto é, de concordar, refutar, questionar, 

apoiar o discurso do outro. Nesse sentido, todo enunciado dá espaço para a fala do 

outro, dando lugar a uma compreensão ativamente responsiva. Isso é o que permite 

a alternância dos sujeitos, algo bastante comum nos comentários online.  

Tal alternância só ocorre devido à visão de inteireza (conclusibilidade) do 

enunciado, ou seja, a partir disso, o interlocutor entende que ele está pronto para a 

réplica. Para que isso aconteça, o locutor precisa deixar indícios de que o enunciado 

está pronto para ser replicado. Para Bakhtin (2003), o fato de o falante julgar já ter 

dito tudo o que precisava sobre o objeto é denominado exauribilidade, apoiada, 

também, na forma composicional. Para Santos e Alves Filho (2012, p. 148), “dentre 
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essas características relacionadas à inteireza do enunciado, tanto a exauribilidade 

quanto a forma composicional são flexíveis, podem variar de acordo com o contexto 

extraverbal (intenção do falante, relações de interação, esfera ideológica)”. 

Quanto à valoração apreciativa, Santos e Alves Filho (2012, p. 148) 

esclarecem que 

 
Podemos depreender que o locutor, ao escrever ou falar para um 
ouvinte ou para um dado grupo, leva em conta o conhecimento que 
este tem acerca do que está sendo dito, percebendo que nem tudo 
precisa ser dito verbalmente. O posicionamento valorativo do autor 
sempre está ancorado sobre o que já foi dito antes sobre o conteúdo 
do seu enunciado. 

 

Além disso, é preciso salientar que, no movimento dialógico, o locutor avalia o 

discurso do outro. Normalmente, conforme asseveram Santos e Alves Filho (2012, p. 

148), 

 
No primeiro movimento, o autor mantém uma relação de 
convergência com a voz do outro, assimilando-a como ponto de 
apoio, como argumentação para defender o seu ponto de vista. Já o 
movimento de distanciamento, como o próprio nome sugere, 
relaciona as vozes colocando-as em campos opostos, isto é, nesse 
caso as relações dialógicas são colocadas num continuum de 
afastamento revelando diferentes níveis de oposição. 

 

É esse movimento, portanto, que leva o locutor a construir os seus discursos, 

os quais nem sempre são ancorados em estratégias consistentes de argumentação. 

Isso vem ao encontro do que Harbemas (1984) assevera a respeito da interação 

humana, a qual, para ele, pode ou não trazer benefícios para a democracia. No caso 

do Comentário de Leitor Online, tem-se observado, cada vez mais frequentemente, 

o emprego de expressões injuriosas e ofensivas que evidenciam, em alguns casos, 

a falta de argumentos consistentes para a defesa da opinião do leitor produtor do 

comentário. Essa atitude leva, portanto, à necessidade de observância de uma ética 

no discurso defendida por Habermas (1984), nem sempre detectada nas seções de 

comentários dos jornais e revistas online. 

Assim, na atualidade, muitos comentários são ausentes de polidez35, não 

                                                 
35 Segundo Maingueneau (2013), o estudo da polidez integra a teoria denominada “das faces”, 

desenvolvida por P. Brown e S. Levinson, inspirados pelo sociólogo americano E. Goffman. 
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atendendo, desse modo, às normas de conduta para a boa interação entre os 

participantes desse processo. Salientamos, em relação a isso, que cada sociedade 

regulamenta normas para o emprego da polidez, estabelecendo os comportamentos 

que devem ser evitados e os que devem ser priorizados.  

Talvez essa conduta ocorra pela efemeridade das mensagens online ou, 

também, pelo fato de os sujeitos não ficarem tão expostos nesses comentários. 

Embora a polidez faça parte de um contrato social que se espera das pessoas que 

vivam em sociedade, percebemos que, no contexto online, nem sempre esse 

contrato é respeitado, diferentemente das Cartas de Leitores atuais, cujos textos são 

produzidos com a preocupação de se empregar estratégias de polidez, mesmo 

porque, caso isso não ocorra, o texto pode não ser aprovado pelo crivo da equipe 

editorial do periódico.  

Embora exista um Termo de Uso para a postagem dos comentários (Anexo 

136), ainda assim é frequente o emprego de expressões injuriosas e de baixo calão 

nesses textos. Quanto ao Termo, a Gazeta, na introdução do documento, apresenta 

os seguintes dizeres: 

 
A Gazeta do Povo acredita que o seu leitor tem muito a contribuir 
com os seus comentários em nossa comunidade de comentaristas-
leitores. Por isso, criamos um ambiente público de debate de ideias, 
em que opiniões podem ser livremente expressas nos comentários 
das matérias do site. E para que este seja um ambiente agradável e 
construtivo, algumas regras precisam ser respeitadas por todos os 
participantes (GAZETA DO POVO, 2016). 

  

Assim, nesse texto, o periódico aponta que são necessárias regras para que a 

interação se efetive de forma respeitosa, produtiva e em alto nível. Importante 

mencionar que o comentarista, obrigatoriamente, deve se identificar por meio de um 

cadastro realizado no site da Gazeta, como uma forma de garantir que o leitor aceite 

os termos e condições de uso. Além disso, tal cadastro é obrigatório para a 

publicação do nome dos comentaristas. Esse é um fator importante, pois o leitor, 

ciente disso, assume, de certa forma, a responsabilidade pelo que foi dito. Outro 
                                                                                                                                                         

Santos (2010, p. 4) explica que a Teoria da Polidez “pode ser compreendida como o conjunto de 
estratégias discursivas com intento de evitar ou atenuar o conflito entre faces para preservar boas 
relações interpessoais de interação”. No entanto, cabe ressaltar que, como não faz parte dos 
objetivos deste trabalho a análise das faces dos interlocutores dos documentos, não nos 
aprofundaremos sobre tal pressuposto.  

36 Todos os anexos citados ao longo deste trabalho encontram-se reunidos em um CD 
disponibilizado ao final deste volume. 
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aspecto mencionado pelo Termo de Uso é o fato de o jornal se reservar o direito de 

remover comentários que sejam considerados depreciativos, obscenos, difamatórios 

ou questionáveis e que violem a seguinte regra:  

 
7. É vedado todo tipo de ataque direto e pessoal a qualquer usuário 
ou grupos de pessoas em relação à raça, cor, nacionalidade, religião 
e preferência sexual que atentem contra direitos individuais; 
divulgação de links às páginas na internet que contenham nudismo, 
pornografia, apologia às drogas (substâncias ilícitas) ou crimes, 
políticas extremistas, insultos ou degradações (GAZETA DO POVO, 
2016). 

 

A regra número 8 aponta que, caso algumas das regras do item 7 sejam 

infringidas, o leitor-comentarista poderá denunciar, fazendo uso da ferramenta 

“Denuncie”. Além disso, no item 12, a Gazeta aponta que não se obriga nem se 

compromete a controlar o uso que os usuários fazem da ferramenta “comentário”, 

afirmando que “a utilização de meios para identificação e remoção de conteúdos 

inapropriados não implica em (sic) garantir que condutas não autorizadas ou ilícitas 

sejam praticadas na Gazeta do Povo” (GAZETA DO POVO, 2016), ou seja, embora 

o periódico apresente tais regras, isso não é garantia de que elas sejam respeitadas. 

Talvez isso se deva ao desconhecimento, por parte dos leitores, dessas 

regras, uma vez que nem sempre elas são lidas pelos comentaristas e, também, 

pela sensação de uma ausência de crivo para a publicação dos comentários, mesmo 

quando eles apresentam conteúdos que infrinjam as normas expostas pelo Termo 

de Uso. 

O Comentário de Leitor Online, portanto, embora seja publicado em um 

suporte diferente do da Carta de Leitor, apresenta características que são comuns a 

esse gênero, principalmente no que diz respeito aos propósitos comunicativos. Se 

compararmos, ainda, os comentários às cartas do século XIX, observamos que a 

falta de crivo aproxima esses gêneros, sobretudo no que diz respeito à ausência de 

polidez, como acontece em alguns dos textos, algo que não ocorre com as cartas 

dos séculos XX e XXI devido à avaliação prévia da equipe editorial dos jornais.  

Adiante, abordamos o contexto histórico de formação do Paraná, bem como a 

constituição da imprensa do Estado.  
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1.3 MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS DE JORNAIS PARANAENSES: DA HISTÓRIA DO ESTADO À 

HISTÓRIA DE SUA IMPRENSA 

 

As mudanças e permanências de um gênero são influenciadas, dentre vários 

outros aspectos, pelos fatores extraverbais que o permeiam. Nesse sentido, para a 

análise a que nos propomos, à luz das Tradições Discursivas, faz-se necessário o 

conhecimento do contexto histórico de produção dos documentos que compõem o 

corpus deste trabalho, “uma vez que um tipo bem determinado de situação define 

um tipo bem determinado de texto” (KABATEK, 2006, p. 506) 

Desse modo, abordamos, nesta seção, o processo de formação e origem do 

Paraná, bem como a história da imprensa desse Estado, tendo em vista a relevância 

desse tópico para a investigação que realizamos.  

 

1.3.1 A Origem do Paraná 

 

O Paraná, embora seja um Estado que atualmente se destaca em âmbito 

nacional, do ponto de vista social e econômico, teve um desenvolvimento tardio, 

principalmente por causa de sua disposição geográfica, pois “a curva 

excessivamente reentrante da costa fez com que a navegação dos primeiros séculos 

após o descobrimento não procurasse os portos das nossas baías” (MARTINS, 

1995, p. 3).  

Paranaguá, porém, foi uma exceção a essa realidade, sobretudo devido às 

buscas por metais preciosos, passando, por esse motivo, a receber povoadores de 

várias regiões, principalmente paulistas, sendo elevada, em 1660, à capitania. 

De acordo com Martins (1995), Paranaguá, nesse período, prosperou tanto 

quanto São Paulo e, durante muito tempo, foi a cidade mais importante do Estado, 

atraindo um número grande de pessoas, levando também ao surgimento de novos 

povoados, como os de Curitiba, Guaratuba e Antonina. No entanto, isso não 

perdurou por muito tempo, pois, no início do século XVIII, com a descoberta de ouro 

na região Centro-Oeste do Brasil, a Coroa Portuguesa desvia os olhares do território 

Paranaense (PRIORI et al., 2012).  

Nesse período, foi fundada a Capitania de São Paulo, a qual abrangia “os 

territórios das Capitanias de Paranaguá, São Vicente, Santo Amaro, Minas Gerais, 

Goiás, Mato Grosso e se estendia para o sul da colônia” (PRIORI et al., 2012, p. 16). 
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Nessa ocasião, portanto, o território paranaense passa à tutela de São Paulo, e é 

criada, assim, a 5ª Comarca, sediada em Paranaguá.   

A origem de Curitiba, por sua vez, se deu por meio do interesse dos 

garimpeiros pela procura de pepitas de ouro na região. Assim, com a missão de 

explorar essa localidade, esses trabalhadores formaram núcleos no planalto 

curitibano, com o objetivo de vasculhar os cascalhos dos riachos à procura dos 

minerais. No entanto, oficialmente, a história de Curitiba inicia-se em 1668, ano em 

que Gabriel de Lara, capitão-mor de Paranaguá e procurador do donatário da 

Capitania, toma posse da região, com a elevação do pelourinho, na presença de 30 

homens bons37, representativos da sociedade curitibana.   

Com o passar do tempo, os paranaenses começam a esboçar reações contra 

a coibição que era exercida pela Província, principalmente em relação à economia. 

Paranaguá e Curitiba passam a administrar com maior autoridade suas Câmaras 

Municipais, exercendo o poder político com mais autonomia e prestígio. Porém, 

segundo Westphalen (1996, p. 51),  

 
 [..] quando Portugal resolveu efetivar sua política de fronteiras e 
assegurar a posse e o domínio do território sul-brasileiro, em face 
dos espanhóis, foi necessário abater o orgulho e a autonomia das 
Câmaras Municipais, tarefa que desempenharam sobretudo a partir 
dos meados do século XVIII, numa conjuntura de acentuado 
militarismo, os Capitães-Generais, governadores da Capitania. 

 

Além disso, boicotava-se o comércio dos produtos produzidos pelas 

Comarcas, como é o caso de Curitiba, cuja comercialização ocorria, boa parte, por 

Paranaguá, mas com restrições, com o intuito de beneficiar a Província. Os 

Capitães-Generais buscavam oprimir o desenvolvimento da Comarca paranaense, a 

fim de abafar a liberdade político-econômica da região.  

No entanto, no início do século XIX, com os movimentos para a 

Independência do Brasil e com a insatisfação das Comarcas em relação às suas 

Províncias, as ideias de liberdade começam a aflorar e surgem movimentos para a 

emancipação da Comarca paranaense, os quais perduram por cerca de meio 

século, até que, em 1843, o Presidente da Província de São Paulo solicitou 

                                                 
37 Eram 30 homens casados, proprietários de terras. Segundo Wachowicz (2011), os homens que 

não tinham terras não eram considerados maus, porém não podiam votar para a eleição das 
autoridades locais. 
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oficialmente ao governo do Império que tal separação ocorresse e, nesse mesmo 

ano, o projeto começou a ser discutido no legislativo. Porém, tal discussão teve uma 

duração de dez anos até que, em 2 de agosto de 1853, é aprovado o projeto de 

emancipação do Paraná, o qual foi sancionado no dia 29 do mesmo mês, por meio 

da Lei n.º 704, assinada por D. Pedro II. 

A solenidade de instalação da Província aconteceu, entretanto, após alguns 

meses, em 19 de dezembro de 1853, ocasião em que também é realizada a posse 

de Zacarias de Goes e Vasconcellos como primeiro Presidente da nova Província. 

Curitiba é escolhida como a capital e, por esse motivo, como “centro das 

decisões políticas precisava também assumir a primazia frente à cidade de 

Paranaguá e às demais vilas da Província” (VECHIA, 2008, p. 2).  De acordo com 

Vechia (2008), a capital não se destacava sob o ponto de vista cultural, econômico e 

educacional38, mas Zacarias de Goes e Vasconcellos, considerado um notável 

estadista, “insuflou vitalidade e energia num organismo inerte”39 (MARTINS, 1999, p. 

33). Conforme suas palavras, em relatório de 1854, “era, enfim, chegada a ocasião 

de transformar-se a antiga e atrasada comarca de Curitiba na esperançosa província 

do Paraná” (PARANÁ, 1854).   

Quanto à imprensa local, no período em que o Paraná era apenas uma 

Comarca, não existia um meio de comunicação próprio, que versasse sobre a 

realidade dessa região. Os periódicos vinham da sede administrativa da Província 

ou da Corte, e “os atos oficiais eram afixados em editais ou apregoados” 

(CAMARGO, 1979, n.p.). Porém, com a instalação da Província, fez-se necessária a 

criação de um periódico genuinamente paranaense, nascendo, então, em 1º de abril 

de 1854, o primeiro jornal do Paraná, denominado O Dezenove de Dezembro, do 

qual tratamos adiante. 

 
 

                                                 
38 Curitiba, em 28 de julho de 1854, data em que se torna capital da província, “tinha 27 quarteirões, 

com um total de 5.819 habitantes, sendo 2.940 homens e 2.879 mulheres. Eram solteiros 4.389, 
casados 1.289 e viúvos 151. Eram brancos 4.102, dos quais 43 estrangeiros; mulatos e pardos 
955 e pretos 762, destes 473 escravos. Contava 308 casas e 52 em construção, 38 lojas de 
fazendas e armarinhos, 35 armazéns de comestíveis, três ourivesarias, cinco ferrarias, duas 
marcenarias, dez olarias, uma selaria, seis alfaiatarias, nove sapatarias, três açougues, uma 
padaria. [...] Pelas atividades verificadas pela estatística, 802 curitibanos eram lavradores e 99 
comerciantes. Havia 15 engenhos de erva-mate e 13 fazendas de criar. A maior produção agrícola 
era ‘muito milho, feijão, aipim, batatas, algum trigo’’’ (MARTINS, 1995, p. 409-410). 

39 De acordo com Martins (1999), Curitiba teria de 150 a 200 casas.  
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1.3.1.1 O dezenove de dezembro 
 

Com a elevação do Paraná à categoria de Província, Zacarias de Goes e 

Vasconcellos40 vislumbra a necessidade de efetivar planos administrativos para o 

desenvolvimento da região, dentre eles, a instalação de uma tipografia em Curitiba, 

o que facilitaria a publicação de textos oficiais emitidos pelo governo (GRAF, 1981). 

Nasce, então, a partir da fundação da Typografia Paranaense de Cândido 

Martins Lopes, em 1º de abril de 1854, o primeiro jornal do Paraná, intitulado O 

Dezenove de Dezembro, nome recebido em homenagem à data de emancipação do 

Estado.   A criação desse periódico se deu, primeiramente, pela necessidade de 

formalizar os atos do governo e, também, pela vontade do Presidente da Província, 

Zacarias de Goes e Vasconcellos, de prover o desenvolvimento do Paraná, com o 

estabelecimento de uma infraestrutura necessária para o funcionamento da região, 

sobretudo da capital, com a criação do arquivo público, da biblioteca pública, de 

clubes, de escolas, entre outros, e a viabilização da vinda da equipe do tipógrafo 

Cândido Martins Lopes para o Paraná, a fim estabelecer, na nova Província, uma 

imprensa verdadeiramente paranaense.  

Quanto à periodicidade, inicialmente, o jornal tem circulação semanal, sendo 

publicado todos os sábados. Posteriormente, passa a ser bissemanal, com 

publicação, também, às quartas-feiras, e, a partir de 1º de janeiro de 1884, passa a 

ser diário. De acordo com Camargo (1979, n.p.), “sua publicação se deu até 9 de 

abril de 1890, com uma interrupção entre maio de 1861 e novembro de 1862”. O 

autor apresenta, também, outras informações a respeito do periódico, especialmente 

sobre sua estrutura: 
 

Durante quase todo o seu primeiro ano de existência, “O Dezenove de 
Dezembro” circulou com um “caderno” de 4 páginas, tendo 30 cm de 
comprimento por 20 cm de largura. Em algumas raras ocasiões saiu com 6 
páginas. Nos números 33 e 34 trouxe um “suplemento” de mais 4 páginas – 
um “caderno”. Nota-se que este número de páginas era motivado pelo 
aumento da “Parte Official”, já que permanecia o mesmo para as demais 
seções, inclusive para a de anúncios (CAMARGO, 1979, n.p.). 

                                                 
40 O Paraná pós-emancipação era composto por duas elites econômicas, as quais detinham o poder 

político do Estado: “as elites rurais dos Campos Gerais e a burguesia ervateira de Curitiba e do 
litoral” (CORRÊA, 2009). No entanto, após a Guerra do Paraguai, expande-se com mais destaque 
a produção da erva-mate, e, consequentemente, os seus produtores passam a lograr maior 
evidência na sociedade paranaense.  Junto com a erva-mate, houve, também, o crescimento do 
mercado de madeira por meio da exploração das matas de araucárias. Posteriormente, destaca-se 
ciclo econômico do café, que, segundo Souza (2001), possibilitou, por muitas décadas, o 
crescimento do Paraná, resultando no surgimento de várias cidades.  
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No que diz respeito à disposição gráfica, é preciso salientar que, ao tratarmos 

de jornalismo impresso, devemos considerar não somente o conteúdo textual, mas 

também “a forma, a diagramação das palavras e imagens no papel” (BENIGNO 

NETO, 2007). No entanto, no século XIX, por não existir tanto apelo visual como 

acontece hoje, tais elementos não eram considerados prioritários na produção dos 

periódicos e, desse modo, prevalecia o texto verbal, justificando, assim, a presença 

de textos longos.  

No início do século, havia periódicos que ainda não possuíam um formato de 

jornal parecido com o que existe hoje, uma vez que as influências gráficas vinham 

do livro impresso, como, por exemplo, o Correio Braziliense, na Figura 5: 

 

 
Figura 5 - Página de um exemplar do Correio Braziliense. 

Fonte: <http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_periodicos/correio_braziliense/correio_brazili 
ense.htm>. Acesso em: 26 set. 2017. 
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Observa-se a “ausência de títulos, a utilização de coluna única de texto e 

capitulares, a apresentação de um único assunto” (ASSUMPÇÇÃO, 2007, p. 23), 

levando esse tipo de periódico a ser confundido com um livro. De acordo com a 

autora, “a mudança desse tipo de jornal para o que conhecemos hoje se dará muito 

lentamente, e em grande parte, muito mais por restrições técnicas do que por 

opções estéticas” (ASSUMPÇÃO, 2007, p. 23).  

Especificamente em relação aos primeiros números de O Dezenove de 

Dezembro, verifica-se um grande salto em seu arranjo gráfico se comparado aos 

primeiros jornais disseminados no país. Tal avanço deve-se, sobretudo, ao 

crescimento urbano ocorrido no Brasil na segunda metade do século XIX, 

proporcionando uma consequente ampliação cultural e social. Isso levou à 

necessidade de uma reestruturação na configuração dos jornais brasileiros de forma 

a atender ao crescente público que se configurava na época. 

Camargo (1979, n.p.) descreve a disposição gráfica do periódico durante o 

primeiro ano de circulação:  

 
 [...] no alto da primeira página, o título do jornal em “caixa alta”, 
cercado por “vinheta”; este é separado da data por dois “fios” de 1 
“ponto”. A data, da esquerda para a direita, indica: ano de 
publicação, dia da semana; dia, mês e ano; número do exemplar. 
Abaixo da data outro “fio” de 1 “ponto”. A seguir vem o “Expediente”, 
dividido em três colunas. Dois “fios” de 1 “ponto”, o primeiro, e de 2 o 
segundo, separam o cabeçalho do restante das matérias da primeira 
página. Esta como as demais é dividida em duas colunas, 
verticalmente.  

 

No Anexo 2, vemos a imagem do primeiro número do jornal, do qual constam 

o nome do proprietário, Cândido Martins Lopes, a periodicidade, o endereço da 

tipografia, os valores da folha avulsa e das assinaturas, bem como o primeiro 

expediente, com a publicação da Lei n.º 704, de 29 de agosto de 1853, que “eleva a 

comarca de Coritiba na provincia de S. Paulo a cathegoria de provincia, com a 

denominação de – Provincia do Paraná”. 

Com o desenvolvimento urbano, crescem também a capacidade de consumo 

dos cidadãos e a abertura de novos mercados. De acordo com Azevedo (2009, p. 

82), 
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A construção das estradas de ferro, o surgimento da fotografia e do 
telégrafo para a transmissão das notícias, dentre outras inovações, 
alterou profundamente o sistema de distribuição de mercadorias e de 
informações. A abertura de novos mercados e a necessidade de 
conquistá-los abriu espaço para a propaganda como elo entre a 
imprensa e a produção de mercadorias. Com a difusão da 
alfabetização nos centros urbanos, o público-leitor torna-se maior e 
mais exigente. E a imprensa, ao mesmo tempo em que estimula a 
voracidade de leitura da população, cria meios de se adequar à 
demanda crescente desses leitores.  

 

Observa-se, com isso, um aprimoramento na linguagem gráfica dos jornais do 

século XIX. No caso de O Dezenove de Dezembro, o periódico passa a ser 

diagramado em colunas bem definidas, apresentando, na primeira página, 

informações sobre assinaturas do jornal, partidas do correio, designações das 

audiências e, posteriormente, a seção denominada “Parte Official”, a qual se 

prolonga até a terceira página. Verifica-se, também, a presença de algumas seções 

que apresentam seus títulos bem destacados, como “Communicado”, 

“Correspondências”, “Editaes”, “Declarações” e “Annuncios”.  

Em relação aos anúncios, Camargo (1979, n.p.) destaca que, pela 

observação feita no primeiro ano do jornal, “pode-se constatar que a vida na ex-

Comarca de Curitiba ganhava dia a dia uma movimentação cada vez maior não só 

no setor político, como era esperado, mas também no setor social e cultural”. 

Segundo a autora, 

 
Era através dos anúncios que a população, não só de Curitiba, mas 
de boa parte da Província, tomava conhecimento dos que se 
mudavam – as despedidas eram feitas em forma de anúncios; e dos 
que chegavam; das mortes e das missas; das procissões; de 
professores que se instalavam para lecionar as primeiras letras ou 
músicas; de oferta de empregos e dos editais públicos (CAMARGO, 
1979, n.p.). 

 

Por meio dos anúncios, é possível também observar as mudanças nos 

hábitos dos paranaenses, como os hábitos da moda, por exemplo. Além disso, 

escravos eram comprados e vendidos, bem como eram anunciadas as fugas com 

oferta de prêmios pela captura (CAMARGO, 1979). 

Camargo (1979, n.p.) aponta que, nesse jornal, eram publicadas, inclusive, 

vendas de obras, como 
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Catecismo, Noções de Moral, Primeira e Segunda Coleção de 
Cartas, Taboada, Ditas de Pitagoras, Faceis Lições sobre a matérias 
de dinheiro, Linguagem das Flores, Frutos, Folhas, etc, romances e 
novelas [...] procurações, ditas e mapas de matrícula e venda de 
escravos.  

 

Ainda em relação ao arranjo gráfico, o jornal passou por algumas 

modificações ao longo do tempo, como se observa na edição de n. 87 do jornal, de 

27 de janeiro de 1884 (Anexo 3).  

A começar pelo expediente41, observa-se que as informações postas nessa 

parte são mais concisas e, consequentemente, os elementos essenciais passam a 

ser mais bem visualizados, como a periodicidade (semanal)42, informação esta que 

não existia nos primeiros anos do periódico; nome do editor, Jesuíno da Silva Lopes; 

valor da assinatura; e endereço. Logo abaixo desses dados, aparece o ano de 

publicação, o nome da cidade na qual o jornal é editado, o dia da semana da 

publicação e a data. As informações em relação à “Partida dos Correios” e à 

“Designação de Audiências” não são mais publicadas. 

Ainda em relação ao layout, o periódico passa a ser formatado com quatro 

colunas em vez de duas. Quanto à diagramação, os textos seguiam o molde vertical, 

dispostos em colunas, com disposição simétrica dos elementos. Os textos 

começavam na primeira página e seguiam linearmente, página após página.  A 

primeira seção continua a ser a “Parte Official”, seguida do Folhetim. As 

“Correspondências”, assim como as “Publicações a Pedidos”, ou “A Pedidos”, não 

são alocadas somente na parte final do jornal, mas, em muitos números, aparecem 

no meio do jornal, mais precisamente na terceira página.  

Quanto à “Parte Official”, Oliveira Filha (2004) expõe que, em 1861, um 

desentendimento entre Cândido Lopes e o então Presidente da Província, José 

Francisco Cardoso, implicou a perda da verba de Publicação Oficial, a qual foi 

transferida para outro periódico, O Correio Oficial.   

Porém, embora a autora tenha citado o ano de 1861, é possível observar, na 

edição de n.º 279, de 8 de dezembro de 1860 (Anexo 4), um artigo relatando a 

chegada de uma nova tipografia na Província. O texto realiza alguns 

                                                 
41 O Expediente é o espaço do jornal onde há a informação da equipe de redação, ou pelo menos o 

nome dos diretores, chefes e/ou editorias, além dos dados de tiragem e circulação, endereços e 
telefones para contato, assinaturas, etc. 

42 A partir do dia 1º de janeiro de 1884, o jornal passa a ser uma folha diária.  
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questionamentos quanto a isso, como os seguintes: 

 
Mas aceitará ou não a actual presidencia e seus actos? 
[...] Defenderá elle esse governo, sem embargo da exclusão dos 
seus na deliberação tomada pelo club que tal governo reunira para a 
organisação da chapa de eleitores? Contentar-se-ha com os cinco 
logares dados a pessoas que nada exprimem sobre interesses desse 
partido na provincia? 

 

Após essa data, a “Parte Official” deixou de ser publicada e os números 

seguintes do periódico passaram a tecer pesadas críticas contra o governo, como 

ocorreu no artigo intitulado “O que dizíamos nós?”, de 2 de janeiro de 1861 (Anexo 

5): 

 
Foi uma consequencia dos desvarios anteriores o que se deu no dia 
30, da parte de um governo oppressor, e cujo comportamento tem 
por tymbre a violação da lei e das garantias publicas. Mandar que o 
Sr. Cardoso que se collocassem ás portas da matriz agentes da força 
publica de bayonetas armadas, e na guarda da cadêa, a dous passos 
della, todo o resto do corpo fixo debaixo de forma, pretextando receio 
de evasão dos presos, medida até aqui não tomada, ainda quando 
tem havido tentativas de evasão com arrombamento, é uma 
provocação tão direta ao povo, ou um meio de intimidação para 
vencer, por qualquer modo, tão escandaloso, que basta narral-o sem 
commentarios, para que se conheça o estado a que tem chegado a 
malfadada provincia do Paraná!  

 

Dessa forma, observa-se uma mudança de discurso e da linha editorial do 

periódico, o qual assume posição contrária ao Presidente da Província até o fim de 

seu governo. Na edição de 3 de abril de 1861 (Anexo 6), o editorial publicado na 

primeira coluna do jornal relata a queda dessa gestão: 

 
Começa hoje esta folha o seu 8º anno de existencia. Sem emquanto 
publicava o expediente do governo lhe não faltou a coadjuvação dos 
Srs. assignantes; não menor, e talvez mais pronunciada tem sido sua 
coadjuvação, depois que se constituiu folha politica, em opposição á 
administração passada. [...] E em abono de que não errámos, 
quando arrotámos o perigo dessa luta, ahi está o desfecho della A 
administração cahiu.  

 

Essa posição assumida pelo jornal vai de encontro ao que foi publicado no 

primeiro número do periódico, em que, no editorial, discorre-se sobre a importância 

da imprensa como um instrumento de informação para a população e sobre o fato 
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de que, “pela paz social da Província”, não seriam proferidos comentários políticos, 

“arma da discórdia”.  

Ainda em relação ao editorial publicado na edição de 3 de abril de 1861, o 

texto (sem assinatura de autoria) aponta para a importância de não haver 

dependência do periódico em relação ao governo, pois isso impediria que os textos 

ali publicados apontassem os fatos fidedignamente: 

 
Bem longe de nos arrecearmos do mau agouro da cessação de 
nossa empresa, pelo aparecimento da nova folha que se diz oficial, e 
que, por tão onerosa á provincia, não pode manter-se; acreditamos 
que será esse um motivo mais para que nos mantenhamos em nosso 
posto, por já não ser possível que só o poder apresente e explique os 
factos como lhe aprouver, inculcando muitas vezes uma falsa 
opinião, encobrindo outras tantas erros, faltas abusos ou crimes de 
funccionarios públicos, ou de adeptos, que tirem partido do seu 
poderio. E desses mesmos, quantos não passam a queixosos, e 
precisam de um desabafo, de um appello á opinião publica, das 
columnas de uma folha imparcial, não sujeita ás restricções que 
devem conter uma folha official? 

 

Em 18 de maio de 1861, edição de n.º 325 (Anexo 7), na coluna inicial do 

periódico, em fonte destacada, lê-se um informativo a respeito da interrupção das 

publicações do O Dezenove de Dezembro: 

 
Tendo de ausentar-se o editor desta folha, por motivos urgentes, 
interrompe-se a sua publicação, talvez por espaço de um mez. 
Pedimos desculpas aos Srs. assignantes e leitores, e prometemos 
indemnisal-os, depois, da falta de números a que esses motivos dão 
logar. 

 

No entanto, a interrupção se prolongou por muito mais tempo, retornando a 

edição de n.º 326 somente em 5 de novembro de 1862 (Anexo 8), ou seja, quase 19 

meses após a suspensão das edições.  No retorno das publicações, o nome do 

jornal é alterado, suprimindo o artigo inicial, passando a ser denominado Dezenove 

de Dezembro.  

Assim, no número de 8 de novembro de 1862 (Anexo 9), ocorre o retorno da 

seção “Parte Official”, voltando a ocupar a parte inicial do periódico. Verifica-se, nas 

publicações seguintes, uma expressiva diminuição das críticas ao governo, deixando 

dúvidas quanto à imparcialidade do jornal.  

Desde o segundo número, havia, também, um espaço reservado para a 
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publicação de Folhetins, gênero literário muito comum no século XIX. O primeiro 

romance-folhetim publicado em O Dezenove de Dezembro recebia o nome de 

“Colomba”, porém foi interrompido no capítulo IV, no exemplar de número 13 do 

periódico.  No lugar de “Colomba”, passa a ser publicado o folhetim denominado 

“Revista Mensal”, o qual não apresentava somente romances, incluindo, também, 

variedades diversas a respeito da vida na Província. Em sua primeira publicação, 

ocorrida em 29 de abril de 1854 (Anexo 10), o autor, intitulado Americus, aponta: 

 
Dentro dos justos limites que nos prescreve o nosso pequeno jornal, 
falaremos em tudo o que nos parecer de alguma utilidade e recreio. 
De harmonia com o espírito da redação, esforçar-nos-emos, quanto 
houver da nossa parte, para que agrade os nossos leitores. 

 

O jornal oitocentista, diferentemente da concepção atual, não era considerado 

um  
 [..] produto descartável e de importância efêmera [...] No século XIX, 
o jornalismo compartilhava com o livro a missão de educar, 
sintonizando-se com os princípios da Luzes, sendo a publicação de 
romances sob forma de folhetins nos jornais, e sua posterior reunião 
em volumes encadernados, exemplares desta respeitabilidade 
conferida ao jornalismo (SOUZA; NISHIKAWA, 2003, p. 241). 

 

A partir de 1856, começam a ser publicados artigos intitulados “Ao Correr da 

Penna”, assinados por meio de iniciais, E.A.O.Z., mantendo o anonimato do autor. 

Tais textos, durante alguns meses, ocuparam as primeiras colunas do jornal, no 

lugar da “Parte Official”, e, assim como o folhetim “Revista Mensal”, tratavam sobre 

temas que envolviam a realidade sócio-político-cultural da Província, cujas 

abordagens, muitas vezes irônicas, receberam críticas e elogios, como é possível 

observar na edição de n.º 3, ano III, de 16 de abril de 1856 (Anexo 11): 

 
Ora, eis ahi como são as cousas deste mundo! Quando appareceu o 
nosso primeiro artigo, cahirão sobre nós sem piedade dous ou tres 
illustres analystas, que pretenderão reduzir-nos a zéro; mas, graças 
á nossa boa estrella, vencemos, pela aceitação do maior numero 
(estamos em paiz constitucional), e eis-nos procurado com 
sofreguidão nas columnas do – Dez-e-nove de Dezembro –; eis 
estabelecida a necessidade do – Correr da penna – em todos os 
numeros ! Já se adiantão alguns dizendo que sem este artigo não 
tem graça a folha.  
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Posteriormente, outros artigos ou folhetins substituíram “Ao Correr da Penna”, 

como “O Pyrilampo”, “Memorias de Uma Mulher”, “Aventuras de Terra e Mar”, “A 

Esmola”, entre outros.    

Cabe mencionar, ainda, que O Dezenove de Dezembro, durante 30 anos, foi 

o único jornal da Província. Ao longo de sua existência, outras seções passaram 

também a compor o periódico, como: “Editaes”, “Communicados”, “Declaração”, 

“Notas de Falecimento”, “Notas de Agradecimento”, “Tribunal do Jury”, “Notas 

Gerais”, “Variedade”, “Noticiario”, “Polícia”, “Leilão”, “Litteratura”, “Collaboráção”, 

“Escola”, “Erratas”, além de seções voltadas para publicações paroquiais e artigos 

da “Revista Catholica”.  

Outras seções bastante regulares no jornal são as denominadas “Publicações 

Pedidas”, “Correspondência” e “A Pedidos”, as quais eram reservadas para a 

participação dos leitores por meio de textos enviados para a redação do jornal. 

Todas tiveram início na edição de n.º 6 do periódico, de 6 de maio de 1854 (Anexo 

12), e, embora não fossem presentes em todos os números dessa gazeta, 

evidenciaram uma regular participação dos leitores durante toda a existência de O 

Dezenove de Dezembro.  

Embora sejam seções com denominações distintas, observam-se 

características semelhantes entre elas, uma vez que ambas eram constituídas por 

textos de leitores, com propósitos comunicativos comuns: comentar, perguntar, 

sugerir, agradecer, reclamar, solicitar, elogiar, criticar, esclarecer, apoiar, informar, 

entre outros.  

No entanto, nas seções “Publicações Pedidas” e “A Pedidos”, além de textos 

com esses propósitos, eram publicados poemas, crônicas, textos lidos em funerais, 

artigos, enfim, variados gêneros enviados pelos leitores. Destaca-se, ainda, o fato 

de, nessas seções, os textos nem sempre possuírem assinaturas, vocativos e 

indicação do local de origem, diferentemente de boa parte das “Correspondências”. 

Em seguida, tratamos a respeito do jornal em maior tempo de circulação no 

Paraná, a Gazeta do Povo. 

 

1.3.1.2 Gazeta do povo 

 

A Gazeta do Povo é, atualmente, um dos maiores veículos de comunicação 

do Paraná, sendo responsável pela formação da opinião pública de boa parte dos 
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cidadãos desse Estado.  

A história desse periódico inicia-se em 20 de janeiro de 1919, quando o 

advogado Benjamin Lins publica, em Curitiba, o manifesto de fundação da Gazeta 

do Povo. Nesse documento, Lins afirma que o jornal a ser criado seria independente 

e imparcial, conforme apontam os seguintes dizeres: 

 
Não pertenço, não quero pertencer, a nenhum dos grupos políticos 
que militam no Estado. A política pessoal, circunscrita a adoração 
fetichista de qualquer individualidade, como tem ocorrido nos últimos 
tempos da República, não só não me cativa, como é de tal forma 
contrária a minha índole que mal entendo que haja alguém capaz de 
circunscrever à atividade tão inferior [...] Não tem, pois, nenhum 
fundamento notícia propalada de que o jornal que redigirei se destina 
ao lançamento de qualquer candidato à Presidência do Estado. Será 
escoimado de vícios políticos, viverá por si, do povo, para o povo 
(OLIVEIRA FILHA, 2004, p. 88).  

 

Segundo informações publicadas na edição comemorativa de 3 de fevereiro 

de 1999 (OLIVEIRA FILHA, 2004), a capital, na época da criação do jornal, contava 

com cerca de 40 mil habitantes, vivendo um momento de significativo crescimento. 

Alguns anos antes, em 1912, era criada a Universidade do Paraná, atraindo 

estudantes de diversos estados. Segundo Wachowicz (2011), essa foi uma das 

maiores realizações paranaenses em seu período republicano. Para o autor, 

 
Sua atuação passou a influir decisivamente na formação dos 
dirigentes locais, e ao mesmo tempo atraiu dos estados vizinhos 
grande número de jovens, a ponto de Curitiba ter recebido o título de 
Cidade Universitária. Foi a universidade um elemento importante no 
impulso do progresso paranaense (WACHOWICZ, 2011, p. 212).   

 

Esse panorama, de certa forma, impulsiona a criação de novos veículos de 

comunicação no Estado, devido, principalmente, ao avanço sociocultural que ocorria 

na região. De acordo com Oliveira Filha (2004, p. 88),  

 
Existiam outros jornais em Curitiba quando do lançamento da 
“Gazeta do Povo”, como “A Tribuna” e o “Diário da Tarde”, além de 
uma numerosa e pouco constante imprensa operária, com títulos 
como “O Proletário”, “União e Trabalho” ou “O Trabalho”. Os jornais 
operários, de inspiração socialista ou anarquista, haviam sido, em 
grande parte, responsáveis pela greve geral que paralisara a cidade 
poucos meses antes. 



90 

Assim, nesse contexto, sob a direção de Benjamin Lins, começa a circular, 

em 3 de fevereiro de 1919, a Gazeta do Povo, inicialmente composta de quatro 

páginas e, cerca de 40%, ocupada por anúncios publicitários. No Anexo 13, 

observamos a primeira página da 1ª edição do jornal.  

No que diz respeito ao arranjo gráfico desse periódico, observamos que a 

estrutura visual do jornal, se comparado ao O Dezenove de Dezembro, apresenta 

grande avanço, com a inserção de imagens, aumento no número de colunas e 

sobretudo no número de anúncios, os quais aparecem já na primeira página. Tais 

mudanças atendem, segundo Freire (2009), a um processo de definição de 

identidade a que os jornais da época visavam.  

Interessante frisar que, tanto no manifesto publicado em 20 de janeiro de 

1919 quanto no primeiro número do jornal, no texto intitulado “Nosso Rumo”, fica 

evidente a linha editorial que o periódico pretende seguir, ou seja, de um jornalismo 

imparcial e independente. Seguem as primeiras linhas publicadas no primeiro 

número da Gazeta: 

 
Este jornal, como já o declarou seu director em boletim profusamente 
distribuído, é um jornal imparcial. Destina-se á defesa dos interesses 
geraes da sociedade, a chamar a attenção de todos e de cada um para 
os assumptos que, directa, ou indirectamente, nos interessam. [...] Não 
temos, pois, que attender a melindres pessoaes; não temos que 
attender a interesses particulares; o facto, uma vez que interesse á 
collectividade, é um dado positivo de sua vida; deve ser conhecido, 
divulgado, analisado, commentado, para que delle se possa retirar as 
utilidades que for capaz de produzir (GAZETA DO POVO, 3 fev. 1919). 

 
Embora o jornal se propusesse a manter uma linha editorial apartidária, 

neutra, isso nem sempre aconteceu, como é possível observar logo na primeira 

página da edição de n.º 1 do jornal (Anexo 13). Nela, em texto intitulado “A 

successão Presidencial”, verifica-se explicitamente uma defesa ao então candidato à 

presidência, Ruy Barbosa, conforme evidencia o seguinte trecho: 

 
A candidatura do Senador Ruy Barbosa estava, naturalmente 
lançada, porque, não sendo incompativel para o exercício do cargo, 
ninguem o igua-la em merecimentos: ninguem é tão querido pelo 
povo, ninguem é tão venerado pelas multidões; ninguem tem 
prestado a este paiz tão alevantados serviços, ninguem quer o Brazil 
com tanta intensidade e tanto carinho; ninguem tem trabalhado tanto 
para dar aos seus patricios com os prazeres da liberdade satisfações 
proporcionadas pelas grandes riquezas que nos rodeiam (GAZETA 
DO POVO, 3 fev. 1919). 
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Assim, a atribuição de adjetivos ao então candidato a Presidente, Ruy 

Barbosa, revela que a imparcialidade defendida pelo jornal não é colocada em 

prática. Como aponta Oliveira Filha (2004, p. 88), “a epígrafe ‘Diário independente’, 

colocada logo abaixo do título do jornal parece desmentida já na edição de 

lançamento”.  

Conforme menciona Santos (2011), a Gazeta do Povo surgiu no segundo 

período da história da imprensa, já com o predomínio de uma imprensa comercial43. 

Para o autor, esse tipo de jornalismo, de uma forma geral, tinha duas finalidades: “de 

um lado, vigiar o poder político e proteger os cidadãos dos eventuais abusos dos 

governantes; de outro, fornecer informações necessárias aos anseios do público” 

(SANTOS, 2011, p. 23). O autor explica, ainda, por que os periódicos criados nesse 

período primavam pela imparcialidade: 

 
Nessa nova fase do jornalismo, os fatos passaram a ser 
considerados sagrados e a opinião perdeu espaço, sendo aceitável 
apenas que os leitores tivessem acesso a comentários cada vez 
mais esparsos. Se esse é o modelo dominante, sobretudo, na capital 
da República recém-instaurada e nas décadas que se seguiram, 
também em capitais mais distantes há, cada vez mais, a 
autoidentificação dos periódicos com a ideia de imparcialidade e a 
sua independência passa a ser apregoada (SANTOS, 2011, p. 26). 

 

Quanto à origem do capital para a viabilização do periódico, Oliveira Filha 

(2004) aponta que, em pronunciamento realizado em julho de 1949, Plácido e Silva, 

diretor da Gazeta até 1962, esclarece como foi possível conseguir tal feito:  

 
 [...] uma dezena de nomes de importantes e ricas famílias locais que 
compraram cotas de uma sociedade limitada para montar a gráfica. 
No primeiro número os interesses desses setores também parecem 
contemplados com um vasto editorial que critica os altos impostos 
cobrados da indústria e do comércio (OLIVEIRA FILHA, 2004, p. 89). 

 

No início, o periódico contava com poucas páginas, sendo uma considerável 

parcela delas reservada para anúncios, o que ajudava a manter o jornal. São 

variados os tipos de anúncios: oferta e procura de emprego; compra e venda de 

produtos diversos; prestação de serviços; avisos gerais; missas; notas de 

                                                 
43 De acordo com Oliveira Filha (2004, p. 89), essa categoria de imprensa era “organizada com 

bases industriais/mercantis, com prioridade para a publicidade e a difusão informativa (notícia), 
politicamente ligada à democracia parlamentar”.  
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falecimento; entre outros. Diferentemente de O Dezenove de Dezembro, observa-se 

uma evolução tipográfica quanto a esses textos, principalmente com a inserção de 

imagens. 

A Gazeta, nos primeiros anos de publicação, contava também com outras 

seções, como “Gazeta Social”, “Impressões de Leitura”, “Do Paiz e do Extrangeiro”, 

“Secção Livre”, e espaços para artigos esportivos, noticiários, artigos sobre assuntos 

variados e Cartas de Leitores.  

Em 1923, o jornal muda de endereço, instalando-se na rua XV de Novembro, 

parte central de Curitiba. Oliveira Filha (2004, p. 90) menciona que, nesse mesmo 

ano, 

 
 [...] na parede externa da nova sede, junto ao balcão de anúncios, 
foi colocada uma pedra de mármore onde, a qualquer hora do dia, as 
pessoas podiam ler as mais recentes informações, captadas pelo 
rádio ou recebidas pelos telegramas das agências de notícias, além 
das notas de falecimento dos habitantes da cidade. A “pedra da 
Gazeta” como era conhecido este ponto de atualização permanente, 
era abastecida por notícias manuscritas em aparas de papel 
extraídas das próprias bobinas da rotoplana que imprimia o jornal. 
Tratava-se de “um ponto de parada obrigatória para todos os que 
queriam saber de novidades em primeira mão”, descreve a edição de 
73 anos.  

 

Com o correr dos anos, a Gazeta vai conquistando um expressivo destaque 

em âmbito estadual, chegando à década de 1940 soberanamente reconhecida como 

o principal periódico do Paraná, sendo, ao final dessa década, o jornal mais lido em 

Curitiba (BARBOSA, 2007). Observa-se, também, um avanço significativo em seu 

projeto gráfico e estrutural. De quatro páginas, em sua gênese, o periódico, no final 

da década de 1940, passa a ser constituído, em média, por 12 páginas, quando se 

verifica um substancial aumento do número de notícias e reportagens. Mantêm-se 

algumas seções, como a dos anúncios44 e as “Notas Sociais”, antes denominada 

“Gazeta Social”, e novas outras são criadas, como “Pequenas Notas” e “Avisos e 

Editais”. Observa-se, também, a publicação de tiras e curiosidades, bem como 

voltam a ser publicados os “Atos do Governo”. Chama a atenção, ainda, o espaço 

destinado a notícias esportivas, que conta com, pelo menos, uma página inteira de 
                                                 
44 Quanto aos anúncios, começa-se a observar uma evidente distinção desse tipo de texto e os 

classificados. Estes passam a ter um espaço específico para suas publicações, enquanto aqueles 
são publicados da primeira à última página do jornal, embora existisse, também, um espaço 
reservado para tais textos.  
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publicações destinadas a esse segmento.  

Outra seção que se destaca é a denominada “Vida Científica”, a qual 

apresenta uma série de textos relacionados ao ensino, à docência, bem como 

reflexões voltadas a conceitos e conteúdos científicos.  

De acordo com Barbosa (2007), nas décadas de 1950 e 1970, os jornais das 

grandes capitais passaram por um processo de modernização, sobretudo com a 

construção de uma imprensa industrial, bem como com a autonomização do 

jornalismo. No entanto, conforme salienta Oliveira Filha (2004), nas capitais fora do 

eixo Rio-São Paulo, esse progresso começou mais tardiamente. Inclusive, nesse 

ínterim, na década de 1960, a Gazeta passa por uma profunda crise financeira, com 

o acúmulo de dívidas, o não pagamento dos funcionários e com a redução do 

espaço ocupado por publicidade. Essas circunstâncias levaram Plácido e Silva a 

vender o jornal para Francisco da Cunha Pereira Filho e Edmundo Lemanski.  

Na década de 1970, após o pleno restabelecimento financeiro do periódico, 

são perceptíveis os avanços obtidos. Oliveira Filha (2004, p. 93) relata os grandes 

investimentos realizados, como:  

 
[...] Em junho de 1973 a “Gazeta do Povo” instalou os primeiros 
computadores para fotocomposição e em agosto o jornal estampou, 
na primeira página, uma foto colorida, novidade na imprensa 
paranaense. No mesmo ano de 73 Cunha Pereira e o sócio 
compraram a TV Paranaense, Canal 12, de Curitiba, contando 
também com a participação acionária do empresário Roberto 
Marinho. A sociedade com a família Marinho foi desfeita apenas em 
2002, quando o Grupo paranaense assumiu a totalidade da 
emissora.  

 

Outro fato que se destaca na história desse jornal diz respeito à sua versão 

online. Segundo Oliveira Filha (2004, p. 94), a Gazeta foi “o segundo jornal brasileiro 

a disponibilizar seu noticiário na internet”, fato acontecido em 24 de agosto de 1995. 

Nesse mesmo dia, o jornal publica uma matéria sobre essa estreia, com o título “A 

Gazeta entra no mundo da internet como pioneira”. 

Santos (2011) relata que, nessa época, os recursos eram ainda muito 

limitados, mas, aos poucos, a empresa foi passando por um processo de 

modernização, com a atualização das ferramentas e softwares e com a 

especialização dos funcionários. Além disso, o autor destaca que, em 2000, o 

periódico, por meio da equipe da Gazeta do Povo Online, “começa a produzir 
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conteúdo próprio para Internet” (SANTOS, 2011, p. 37), bem como passa a atualizar 

as notícias em tempo quase real.  

No entanto, apesar de tal feito ter sido anunciado como uma inovação, a 

versão online era apenas a reprodução do conteúdo impresso para a página do 

periódico na Internet, um processo ainda muito incipiente, mas fundamental para o 

progresso alcançado poucos anos depois. 

Quadros e Quadros Junior (2009) destacam que, em 2006, as redações do 

impresso e do online foram unificadas e, em março de 2008, é apresentado um novo 

site da Gazeta do Povo Online, com inovações principalmente voltadas para a 

tentativa de proporcionar maior interatividade com o público. Para os autores, “além 

do foco na usabilidade para tornar a navegação mais fácil, outros recursos foram 

acrescentados para incentivar a participação do público” (QUADROS; QUADROS 

JUNIOR, 2009, p. 5041).  

Na reportagem intitulada “Conteúdo da internet vem de equipe própria” 

(Anexo 14), publicada em 5 de fevereiro de 2009, em edição comemorativa aos 90 

anos da Gazeta, destaca-se o fato de que a versão online do periódico “oferece 

reportagens exclusivas e atualização constante – são 20 horas diárias de trabalho 

para que todos os fatos importantes sejam levados ao leitor” (GAZETA DO POVO, 

2009). 

Observa-se que, com a consolidação da versão online do jornal, houve uma 

diminuição no número de páginas da versão impressa. Na década de 1970, por 

exemplo, o periódico, nas publicações de segunda a sexta, era constituído por cerca 

de 50 páginas, excetuando-se os suplementos, como “Caderno da Mulher”, “Gazeta 

do Automóvel” e “Turismo”, entre outros. Atualmente, o jornal, à exceção dos finais 

de semana, é composto por aproximadamente 30 páginas, ou seja, um número bem 

inferior se comparado ao de décadas anteriores. 

 No que diz respeito ao arranjo gráfico e ao layout da versão impressa, houve 

a inserção de fotografias coloridas e, em alguns pontos, fontes coloridas, 

proporcionando maior atração visual. As fotos, conforme assevera Freire (2009), 

passam a ser consideradas elementos da enunciação, e não somente uma 

complementação do texto verbal. Segundo o autor, elas assumem “o papel de atrair 

o olhar do leitor, de sintetizar a informação, apresentando os fatos e de estabelecer 

um percurso de leitura na página” (FREIRE, 2009, p. 304). A fotografia passa, então, 

a possuir uma função informativa, não sendo um mero elemento de decoração das 
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páginas do jornal.  

A manchete do dia atende a uma tendência contemporânea, inserida no alto 

da página, com letra maior e fonte mais pesada. A fonte dos demais títulos e textos 

passa também a proporcionar maior legibilidade ao conteúdo. A primeira página é 

toda dedicada ao anúncio das notícias desenvolvidas no interior da edição e, por 

esse motivo, não traz subtítulos.  Isso, de certa forma, com o advento da Internet, 

visa atingir aos leitores acostumados com a web, com hipertextos não lineares. Essa 

nova forma de relacionamento entre os leitores e as formas de comunicação 

existentes na Internet passa a influenciar a produção dos textos pelos jornais, uma 

vez que as matérias passam a ser mais fragmentadas, e o design, mais próximo ao 

que o leitor encontra na mídia digital   

Na capa da Gazeta, observamos essa nova tendência, influenciada pela 

Internet, em que algumas caixas assemelham-se a links, como nas chamadas dos 

cadernos “Ciência” e “Caderno G”, como no exemplo de 13 de agosto de 2009 

(Anexo 15). 

Além disso, na parte inferior da capa, há uma espécie de sumário das seções 

publicadas no dia, inclusive com o número de cadernos, suplementos e páginas. Por 

meio dessas informações, é possível constatar novamente o crescimento do 

periódico, de 24 páginas, em 1979, para 38, em 2009. Ainda em relação à capa, 

verifica-se que o ordenamento dos conteúdos, o tamanho e a fonte dos títulos 

revelam uma hierarquia quanto ao valor atribuído à notícia, ou seja, maior destaque 

às notícias que merecem mais visibilidade e que podem, em consequência, gerar 

maior convite à leitura.   

 No endereço <https://web.archive.org>45, acessamos o site da Gazeta do dia 

12 de dezembro de 2009 (Anexo 16), que apresenta as seções, os cadernos, as 

reportagens e as notícias veiculadas nessa data. Observa-se que o jornal segue, de 

fato, a tendência de proporcionar maior interação, por meio de colunas que instigam 

a participação dos leitores, como a denominada “Opinião”, em que, além de 

editoriais e artigos, é disponibilizada a seção “Coluna do Leitor”, que permite aos 

leitores o encaminhamento de textos para publicação no periódico e solicita a 

                                                 
45 O <https://web.archive.org> é um site criado por uma organização sem fins lucrativos, que visa 

manter um arquivo de páginas da World Wide Web, para fins de consulta histórica.  Assim, por 
meio desse site, é possível recuperar páginas que não se encontram mais disponíveis, porque 
foram excluídas da web ou porque foram atualizadas, e, por esse motivo, as informações antigas 
foram substituídas por outras.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_sem_fins_lucrativos
https://pt.wikipedia.org/wiki/World_Wide_Web
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opinião deles, além da seção “Dê a sua opinião”, baseada em temáticas que 

envolvem o cenário regional, nacional e internacional.  

A temporalidade do jornal se mantém diária, porém a forma de fazer 

jornalismo se altera devido à influência da Internet 2.0, a qual, pelo caráter interativo, 

passa a requerer transformações estruturais nos gêneros jornalísticos, demandando 

práticas que agilizam a leitura. 

As mudanças atravessam também a rotina do jornalista, que, com a Internet, 

precisa cada vez mais acelerar o ritmo pela busca de informações, pois, como 

acontece na maioria das redações, esse profissional precisa atender tanto o 

periódico impresso quanto à sua plataforma web. Além disso, com a crescente gama 

de suportes diferenciados de comunicação, faz-se quase que obrigatória a 

necessidade de mudança daquele suporte para a garantia de sua sobrevivência. 

Isso requer, como já mencionamos, diagramações e textos que se adaptem aos 

novos modos de leitura oriundos das plataformas digitais.   

Nesse mesmo período, ocorre o crescimento exponencial da versão online do 

periódico, a qual é constituída de variadas seções, colunas, editoriais e blogs, bem 

como apresenta uma ampla participação dos leitores, sobretudo por meio de 

comentários. No Anexo 17, de 3 de agosto de 2016, observamos as seções 

existentes na Gazeta do Povo em sua versão online. 

Assim, aprofundamos, nesta seção, o conhecimento a respeito da história do 

Paraná, bem como a constituição de sua imprensa. Isso é fundamental, pois nos 

fornece o alicerce para a análise das mudanças e permanências dos gêneros 

investigados, uma vez que os fatores extraverbais são fundamentais para a 

compreensão dos elementos estudados em nossa análise.  

Adiante, abordamos os procedimentos metodológicos, clarificando como se 

deu a coleta dos dados, bem como ocorreu a categorização, a interpretação e a 

análise dos documentos. 
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2 METODOLOGIA E CONSTITUIÇÃO DO CORPUS 
 

 A investigação científica não é tarefa fácil, porém existem estratégias para 

que o “caminho das pedras” não seja tão tortuoso: uma delas é o planejamento. A 

previsão adequada do trajeto a ser seguido evita desvios na caminhada, economia 

de tempo e segurança para atingir os objetivos traçados. 

Neste trabalho, devido aos diferentes documentos que o compõem, a 

preocupação quanto aos caminhos a serem percorridos torna-se ainda maior. Boa 

parte do corpus é constituída de textos oitocentistas, novecentistas e vintecentistas 

de Cartas de Leitores de jornais paranaenses, tratando-se, assim, de um corpus 

diacrônico. Outra parte do estudo é composta por um corpus sincrônico, com os 

Comentários de Leitores Online. 

Este trabalho, portanto, por envolver documentos que até então não 

receberam tratamento (GIL, 2008), principalmente à luz das Tradições Discursivas, 

caracteriza-se por ser uma pesquisa documental. Além disso, situa-se em uma 

abordagem qualitativo-interpretativa, pois os corpora selecionados foram analisados 

e interpretados tendo em vista categorizações contextuais, tanto de momentos 

pretéritos quanto sincrônicos. 

A Pesquisa Documental caracteriza-se por três fases: (i) pré-análise, na qual 

acontece a seleção dos documentos, a formulação de hipóteses e a preparação do 

material para análise; (ii) exploração do material, momento em que ocorre o 

reconhecimento das categorias a serem analisadas, bem como a enumeração e a 

classificação dos documentos; e (iii) tratamento dos dados, fase em que, de fato, 

ocorre a interpretação dos dados e a análise das categorias selecionadas. Todos 

esses estágios foram observados na produção deste trabalho, o que justifica, 

portanto, a classificação da metodologia como documental.  

É importante destacar, ainda, que a presente tese enquadra-se no grupo de 

pesquisa “Para a História do Português Paranaense” (PHPP), regional do projeto 

“Para a História do Português Brasileiro” (PHPB). Por isso, visando a um melhor 

aproveitamento dos dados, seguimos também as orientações metodológicas 

prescritas pelo PHPB, sobretudo aquelas relacionadas à organização e à análise 

dos dados. Nas próximas seções, tratamos a respeito das escolhas metodológicas.  
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2.1 A CONSTITUIÇÃO DOS CORPORA 

 

Neste estudo, além de outros aspectos, investigamos a historicidade de 

Cartas de Leitores publicadas especificamente em periódicos do Estado do Paraná, 

verificando as mudanças e as permanências que sofreram no decorrer do tempo, à 

luz dos pressupostos teóricos das Tradições Discursivas.  

Quanto à importância de se analisar textos publicados em jornais, Costa 

(2010, p. 65) destaca que “os jornais “carregam” sintomas do conhecimento 

lingüístico de seus leitores”. A pesquisadora salienta ainda que o texto publicado em 

jornal pode ser “considerado como um extrato de um determinado estado de língua” 

(COSTA, 2010, p. 66). Assim, ao estudar o estado da língua representado em 

textos, investiga-se, na realidade, a história dessa língua por meio de “textos de 

diferentes épocas, textos que parecem representativos dos respectivos estados de 

língua” (KABATEK, 2006, p. 515). Além disso, considerando que, sobretudo as 

Cartas de Leitores do século passado e os Comentários de Leitores Online não 

foram submetidos a crivos editoriais, tais textos representam a variedade linguística 

da comunidade do período estudado.  

Quanto ao período dos documentos  selecionados, Costa (2008) explica que 

ao trabalhar com textos históricos, prevê-se que os dados levantados obedeçam a 

um intervalo de 30 anos, visto que esse tempo representa uma geração de vida, 

“tempo estimado para que ocorram mudanças na língua” (COSTA, 2008, p. 4). 

Dessa forma, considerando o intervalo sugerido pela estudiosa, realizamos a 

escolha dos corpora tendo em vista uma média de 30 a 40 anos entre as edições 

dos jornais. 

Ressaltamos que o intervalo entre os periódicos selecionados não se dá 

exatamente entre um período de 30 anos, devido a algumas particularidades 

apresentadas em suas edições, as quais são explicadas adiante. Assim, 

apresentamos, no Quadro 3, os jornais selecionados e os períodos analisados: 

 
Quadro 3 - Jornais e períodos analisados. 

Jornais Século XIX Século XX Século XXI 

O Dezenove de Dezembro 1854-1856 
1884-1885   

Gazeta do Povo  1919-1921; 
1949; 1979 2009 

Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora. 
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O Dezenove de Dezembro é o primeiro jornal do Paraná, e seu nome coincide 

com a data de emancipação do Estado, ocorrida em 19 de dezembro de 1853.  

Quase quatro meses depois, em 1º de abril de 1854, é publicado o primeiro 

número do jornal, mantendo sua periodicidade semanal até 1883. A partir de 

primeiro de janeiro de 1884, o jornal começa a ser editado diariamente, condição 

que o torna o primeiro jornal diário do Paraná.  Nesse sentido, pelo fato de, 

inicialmente, o jornal ter uma periodicidade semanal, julgamos ser relevante a 

escolha de edições dos três primeiros anos (e não de um ano apenas), visto que, 

principalmente no primeiro ano de sua circulação, não há muitos casos de Cartas de 

Leitores.  

Embora seja o jornal mais antigo do Estado do Paraná, não tivemos 

dificuldades em conseguir os números de O Dezenove de Dezembro, pois todos se 

encontram disponíveis na Hemeroteca Digital Brasileira. No entanto, realizamos a 

coleta dos dados dos dois primeiros anos do jornal por meio de uma edição fac-

similar organizada pela Biblioteca Pública do Paraná, o que demonstrou ser mais 

produtivo, pela facilidade de manuseio da versão impressa.  

Destacamos ainda que o jornal O Dezenove de Dezembro foi publicado até 9 

de abril de 1890. Para dar continuidade à análise, optamos pela Gazeta do Povo, 

que, por suas características46, atende às necessidades deste trabalho. Esse é o 

motivo por não existir um intervalo exato de 30 anos entre um jornal e outro, visto 

que a Gazeta começou a ser publicada somente em 1919. Poderia haver a opção de 

iniciar a pesquisa de O Dezenove de Dezembro em 1860, porém, julgamos mais 

relevante investigar os primeiros anos do jornal, que coincidem com os primeiros 

anos de emancipação do Paraná.  

Assim, além do que já foi mencionado, a Gazeta do Povo foi selecionada para 

compor o corpus desta tese por ser o jornal mais antigo ainda em circulação no 

Paraná: o primeiro número foi publicado em 2 de fevereiro de 1919. Por essas 

razões e pelo fato de também possuir sua versão online, julgamos imprescindível 

incluí-lo no trabalho.  

Importante ressaltar, também, que nosso objeto de análise não se restringe a 

um único gênero, pois o objetivo deste estudo não é a realização de um trabalho 

                                                 
46 Pelo fato de esse jornal ser o mais antigo periódico ainda em circulação no Paraná, por ser o 

primeiro a possuir uma versão online e, consequentemente, por possuir uma ampla participação 
dos leitores, tanto por meio de Cartas de Leitores como pelos Comentários de Leitores Online. 
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sobre a teoria dos gêneros, mas sim sobre Tradições Discursivas presentes em 

gêneros que, em sua essência, possuam a mesma finalidade, ou finalidades 

semelhantes, como é o caso dos gêneros Carta de Leitor e Comentário de Leitor 

Online. Para esta investigação, o estudo da influência de suportes distintos é 

necessário para verificar alguns aspectos que envolvem a transposição de tradições 

discursivas já existentes para um gênero novo ou identificar e compreender a 

criação de novas tradições.  

Realizamos, assim, uma pesquisa diacrônica, em que descrevemos o 

processo de desenvolvimento do gênero discursivo Carta de Leitor, do século XIX 

até a atualidade, e as possíveis ruínas47 desse gênero nos Comentários de Leitores 

Online publicados no site da Gazeta do Povo. 

No que diz respeito à coleta de dados, diferentemente do jornal O Dezenove 

de Dezembro, tivemos algumas dificuldades em conseguir as edições da Gazeta do 

Povo, sobretudo os exemplares de 1919 a 1921, de 1949 e de 1979. Não há 

arquivos desse jornal na Hemeroteca Digital Brasileira, por isso, inicialmente, 

fizemos contato com alguns órgãos para verificar onde e de que forma 

conseguiríamos acesso aos números dos jornais de que precisávamos. 

Encaminhamos e-mails para a Gazeta do Povo, para a Biblioteca Pública do Paraná, 

para a Biblioteca Municipal de Curitiba, para o Arquivo Público do Paraná e para o 

Museu Paranaense. Os dois últimos órgãos informaram não haver arquivos da 

Gazeta do Povo em seu acervo. O funcionário da Gazeta, inicialmente, informou que 

as buscas somente seriam possíveis por meio do site, mas que só havia disponíveis 

edições com datas a partir de 2005. Informaram ainda que, para os anos anteriores, 

era possível consultar um arquivo com todas as edições na Biblioteca Pública do 

Paraná, in loco. 

Anteriormente a isso, havíamos sido informados pela Biblioteca Municipal de 

Curitiba que, com relação ao acervo desse periódico, possuíam jornais de 1919 a 

1935, com consulta somente local. Já a Biblioteca Pública informou que, embora 

tivessem o acervo, somente a Gazeta poderia conceder autorização de uso. 

Desse modo, voltamos a fazer contato com a Gazeta do Povo, dessa vez via 

telefone, alcançando maior êxito nessa tentativa. Após conversarmos com alguns 

setores, fomos direcionados para o funcionário que era responsável pelos arquivos 

                                                 
47 Ruínas são vestígios de gêneros discursivos presentes em outro gênero, os quais nos permitem 

afirmar a existência de uma relação entre eles (CORRÊA, 2006).  



101 

das edições passadas do jornal. Ele solicitou que fizéssemos formalmente a 

solicitação por e-mail para verificar a possibilidade de envio. Assim o fizemos, 

solicitando que fossem enviados arquivos dos anos de 1919, 1949 e 1979, 

considerado o intervalo de 30 anos já comentado anteriormente. 

No entanto, em resposta à solicitação48, informaram que a Gazeta estava em 

processo de digitalização do acervo, um trabalho minucioso e demorado, não 

possuindo ainda os arquivos no formato de que precisávamos49. Mesmo assim, para 

que fôssemos atendidos em nossa solicitação, foi pedido que indicássemos um mês 

para que o setor agilizasse a digitalização para nos encaminhar o material. 

Retornamos o e-mail, solicitando os arquivos do mês de outubro de cada um dos 

anos solicitados. Cerca de duas semanas depois, foi possível retirarmos na Gazeta, 

em Curitiba, o DVD com os arquivos digitalizados. 

Com o material em mãos, passamos à leitura dos documentos, porém, apesar 

de a periodicidade ser semanal, o número de Cartas de Leitores dos anos de 1919 e 

1949 foi muito inferior ao que esperávamos. 

Pensamos em solicitar novamente que enviassem arquivos de outros meses, 

porém, com receio de também não encontrar o que precisávamos, solicitamos a 

autorização para a realização da pesquisa in loco50. 

Em contato com o responsável pela Biblioteca da Gazeta, fomos informados 

de que os arquivos dos jornais não eram públicos, mas seria aberta uma exceção, 

considerando a contribuição que o estudo traria para a sociedade, permitindo que a 

pesquisa fosse realizada.  

Desse modo, em maio de 2015, realizamos a pesquisa dos exemplares que 

faltavam para compor o corpus desta pesquisa. Os jornais estavam todos 

encadernados e separados por meses. No entanto, em relação ao ano de 1919, 

havia poucos exemplares e, consequentemente, poucas Cartas de Leitores, 

ocorrendo o mesmo com o ano de 1920. Por esse motivo, foi necessário acrescentar 

o ano de 1921 para compor o corpus, pelo fato de o arquivo estar mais completo. 

Assim, embora tenhamos também selecionado os anos de 1920 e 1921, decidimos 

pela permanência dos anos de 1949, 1979 e 2009 para a análise dos demais 

exemplares, obedecendo ao intervalo exato de 30 anos. 
                                                 
48 A solicitação foi realizada em março de 2015. 
49 Boa parte dos arquivos estava em formato de microfilmes, disponíveis na Biblioteca Pública do 

Paraná, mas não estavam ainda digitalizados e em formato PDF. 
50 Os arquivos encontram-se na Biblioteca da Gazeta, em Curitiba-PR. 
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O nome dado ao gênero no século XIX era Correspondências, conforme 

observamos também nas Cartas de Leitores já catalogadas pelo PHPB, como, por 

exemplo, as publicadas na obra de Barbosa e Lopes (2006). Tais cartas 

localizavam-se no final do jornal e não possuíam uma publicação regular.  

Em relação às primeiras fases dos jornais pesquisados do século XX, 1919 e 

1949, observou-se que as cartas não recebiam um nome e um local específico no 

jornal, dificultando a sua identificação. Por isso, para selecionar tais documentos, foi 

necessária a leitura na íntegra de cada uma das edições pesquisadas, para que, 

assim, pudéssemos selecionar os textos que julgássemos ser uma Carta de Leitor. 

No decorrer da leitura, verificamos que muitas cartas constavam de uma pequena 

introdução por parte do redator do jornal, ou de um título que indicasse ser um texto 

de um leitor, e/ou de um vocativo que remetia ao redator do periódico, bem como a 

assinatura ou pseudônimo do leitor. Além disso, algumas das cartas eram 

respondidas na mesma edição pelo redator do jornal, indicando que realmente eram 

textos de leitores. Já as cartas dos demais anos possuíam identificação e 

localização fixa, facilitando, desse modo, a coleta.  

Quanto ao número de documentos que compõem o corpus, inicialmente 

planejamos selecionar quatro textos representativos de cada ano, no entanto, ao 

efetuarmos a análise, foi necessário alterar essa quantidade devido a 

particularidades encontradas em alguns dos períodos.  Segue quadro com o número 

de documentos analisados por período: 
 

Quadro 4 - Número de documentos analisados 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 
1854-1856 1884-1885 1919-1921 1949 1979 2009 2016 

7 4 4 4 5 16 13 
 

Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora 

 

Quanto aos documentos do período de 1854 a 1856 e aos Comentários de 

Leitores Online, houve um aumento no número de documentos devido às réplicas e 

tréplicas encontradas, as quais não quisemos descartar. Quanto ao ano de 1979, 

selecionamos uma carta a mais, visto que, na edição de 28 de outubro, houve a 

publicação de duas cartas, fato não comum para o período. Em relação ao ano de 

2009, o número elevado de documentos se deu em virtude da necessidade de 
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apontar os diferentes propósitos que recobriam cada carta, mesmo quando a 

temática abordada era a mesma.  

O tópico seguinte traz os passos metodológicos para a realização da análise 

dos corpora aqui descritos. 

 
2.2 OPERACIONALIZAÇÃO DA ANÁLISE 

 

Para a definição das categorias e da análise das Cartas de Leitores e dos 

Comentários de Leitores Online, reportamo-nos ao estudo de Koch (1997), que trata 

sobre os diferentes processos de transformação e inovações de Tradições 

Discursivas (convergência, mistura e diferenciação). Para ser possível identificar as 

mudanças e as permanências dos gêneros em estudo e definir suas identidades 

diacrônicas51, dividimos a análise em quatro partes: (i) a identificação e a 

temporalidade da Carta de Leitor e do Comentário de Leitor Online; (ii) a 

superestrutura desses gêneros; (iii) os aspectos pragmáticos que envolvem os 

documentos estudados; e (iv) as mudanças e permanências nas Cartas de Leitores 

e nos Comentários de Leitores Online.  

No item (i), visamos apresentar um panorama geral da participação dos 

leitores nos periódicos estudados, por meio das Cartas de Leitores e Comentários 

de Leitores Online, abordando, principalmente, a frequência de participação dos 

cidadãos no decorrer do tempo, bem como o espaço reservado a essas 

participações nos jornais. Em (ii), abordamos todos os elementos que compõem a 

superestrutura da Carta de Leitor e do Comentário de Leitor Online, analisando, 

desse modo, os elementos paratextuais, o conteúdo, considerando a finalidade das 

cartas, e a linguagem empregada. No que diz respeito ao item (iii), analisamos os 

interlocutores dos documentos selecionados, tendo em vista o lugar e o papel social 

desses enunciadores, bem como a forma como se dava a interação entre eles.  E, 

por fim, em relação ao item (iv), tendo como base os elementos anteriormente 

explorados, identificamos as mudanças e as permanências das tradições discursivas 

em estudo, legitimando, desse modo, o caráter diacrônico desta tese.

                                                 
51 Conforme aponta Costa (2010, p. 36), “um gênero seria definido como uma série ininterrupta de 

textos semelhantes”. A autora explica ainda que “dois textos distantes temporalmente podem 
pertencer ao mesmo gênero, mesmo que não partilhem nenhum traço de semelhança, desde que 
estejam ligados através de uma série de membros intermediários”.  
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3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 

As pesquisas diacrônicas, durante muito tempo, tiveram como escopo o 

estudo das transformações ocorridas nas mais diversas línguas, a fim de 

compreender o processo de formação, bem como as mudanças por elas sofridas.  

Com o advento das Tradições Discursivas, mantém-se a perspectiva histórica, 

porém as investigações desenvolvidas nessa linha de estudo passam a primar pela 

observação e análise das mudanças e permanências ocorridas na estrutura 

composicional, no estilo, nas formas conversacionais, nos aspectos pragmáticos dos 

mais variados gêneros existentes na sociedade.  

Assim, o foco dos estudos das Tradições Discursivas, em vez de recair sobre 

uma língua particular específica, recai sobre os discursos concretizados em forma de 

textos.  

Desse modo, neste capítulo, realizamos a análise das Cartas de Leitores e 

dos Comentários de Leitores Online de periódicos paranaenses, a partir das 

categorias selecionadas, para depreender as tradições discursivas presentes em tais 

gêneros e as possíveis relações que podem ser estabelecidas entre eles.  

Expomos, adiante, a primeira dimensão de análise, a qual apresenta um 

cenário geral da contribuição dos leitores nos periódicos estudados, abordando, 

sobretudo, a frequência de participação dos cidadãos no decorrer do tempo, bem 

como o espaço reservado a essas interações nos jornais.  

 

3.1 IDENTIFICAÇÃO E TEMPORALIDADE DA CARTA DE LEITOR E DO COMENTÁRIO DE LEITOR 

ONLINE 

 

As Cartas de Leitores publicadas no jornal O Dezenove de Dezembro 

aparecem, no decorrer dos anos, em três distintas seções: “Correspondências”, 

“Publicações a Pedidos” e “A Pedidos”.  Todas elas eram reservadas para a 

participação dos leitores, no entanto as duas últimas não publicavam apenas textos 

do gênero Carta de Leitor, mas também poemas, crônicas, agradecimentos, artigos, 

enfim, variados gêneros produzidos pelos leitores do periódico. Destacamos, ainda, 

o fato de, nessas seções, os textos nem sempre possuírem assinaturas, vocativos e 

indicação do local de origem, diferentemente de boa parte das “Correspondências”. 

Na obra de Barbosa e Lopes (2006), em que são compiladas várias Cartas de 
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Leitores de jornais oitocentistas, não é feita distinção entre as cartas publicadas na 

seção “Correspondências” ou na seção “Publicação a Pedidos” ou “A Pedidos”. 

Embora recebam nomes diferentes, os textos publicados pelos autores foram todos 

considerados Cartas de Leitores. No entanto, apesar de existirem semelhanças 

entre as duas seções, para a investigação das cartas dos primeiros anos de O 

Dezenove de Dezembro, optamos por analisar os textos publicados na seção 

“Correspondências”, por possuírem características e traços mais parecidos com os 

do gênero em investigação.   

Ao longo dos anos, observamos uma participação crescente e efetiva dos 

leitores nas duas seções. Especificamente quanto à seção “Correspondências”, nos 

três primeiros anos, foram publicadas 78 cartas. No primeiro ano, foram publicadas 

11 cartas nas edições de n.º 6, 10, 29, 38, 39, 44, 45, 48, 49, 51 e 53. Assim, nos 

cinco primeiros números, não houve publicação, o que corresponde a praticamente 

todo o mês inicial do jornal (de 1º a 29 de abril). A primeira correspondência foi 

publicada em 6 de maio de 1854, e, após isso, houve um novo intervalo de quase 

um mês para que outro texto de leitor fosse publicado, em 3 de junho de 1854, e de 

pouco mais de quatro meses para uma nova publicação, ocorrida em 14 de outubro 

de 1854.  

Entre a última correspondência, de 14 de outubro de 1854, e a seguinte, 

houve um intervalo de dois meses, e, após isso, observamos uma frequência maior 

de publicações.  

No segundo ano, verificamos que a periodicidade de publicações das 

“Correspondências” passa a ser maior. Nesse ano, foram publicadas 31 cartas de 

leitores nas edições de n.º 2, 4, 6, 7, 8, 9, 15, 16, 22, 26, 29, 30, 32, 38, 40, 45, 46, 

47, 48, 49, 51 e 53, ou seja, o maior intervalo entre uma publicação e outra foi de um 

mês e meio. Vemos que, quando não semanalmente, a periodicidade das cartas 

passa a ser de, pelo menos, 15 dias.  

No ano III, foram publicadas 36 correspondências nas edições de n.º 3, 4, 5, 

6, 9, 10, 11, 18, 19, 20, 21, 25, 27, 29, 30, 31, 37 e 40. Assim, até a última edição 

mencionada, a de n.º 40, mantém-se a periodicidade semanal ou quinzenal, salvo 

algumas exceções com um intervalo maior. Porém, cabe ressaltar que o ano III se 

encerra na edição de n.º 52. Desse modo, o jornal fica um longo período sem a 

seção “Correspondências”, ou seja, de 31 de dezembro de 1856 até 25 março de 

1857, quando termina o ano III, um período de quase três meses.  
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No entanto, mesmo havendo esse longo intervalo de ausência de 

correspondências no ano III, observamos uma elevação exponencial no número de 

cartas de leitores no jornal, de 11 cartas no ano I para 36 no ano III, devido não só 

ao aumento da periodicidade nas publicações, mas também à ampliação do número 

de cartas publicadas a cada número. Até então, eram raras edições que publicavam 

mais de uma correspondência por número. No ano III, entretanto, em várias edições, 

verificamos mais de um texto de leitor na seção “Correspondências”, como é o caso 

das edições de n.º 3, com quatro correspondências, n.º 25, com três, n.º 29, com 

cinco, e vários outras com pelo menos dois textos de leitores.  

Isso se deve, possivelmente, a alguns fatores: (i) ao aumento no número de 

assinantes do periódico; (ii) à dialogicidade52 entre os correspondentes; e (iii) à 

credibilidade que o jornal foi conquistando com o passar do tempo. 

Passados 30 anos do primeiro número do jornal, em 1884, observamos um 

número crescente de textos de leitores nas publicações do periódico, porém não 

mais na seção “Correspondências”, e sim nas seções “Publicações a Pedidos” ou “A 

Pedidos”. Nesse ano, o jornal passa a ser semanal, o que aumenta 

substancialmente o número de participações dos cidadãos paranaenses. Em várias 

edições do periódico, há a publicação de mais de uma carta, chegando a até sete 

textos em uma única tiragem.  

Durante esse ano, num total de 303 números, a seção “Correspondências” 

está presente em somente oito edições. Em contrapartida, as seções “Publicação a 

Pedidos” ou “A Pedidos” aparecem em 164 números nesse mesmo ano. Apesar de, 

nessas seções, não constar somente a publicação de Cartas de Leitor, ainda assim 

o número de textos desse gênero é bastante significativo, uma vez que, em diversas 

edições, foi publicada mais de uma contribuição de leitor, como é possível verificar 

no exemplar de n.º 22, de 25 de janeiro de 1884 (Anexo 18), que reuniu cinco textos 

na seção “A Pedidos”.   

Quanto ao número de linhas, verificamos que os textos publicados não 

possuíam um limite de caracteres. Quando o texto excedia o tamanho permitido para 

a diagramação do jornal, a sua continuação era publicada nas edições seguintes. 

Esse é o caso, por exemplo, de um texto que apontava sugestões para o 

desenvolvimento da Província, publicado em 27 de maio de 1854, na edição de n.º 9 

                                                 
52 Veremos que era muito comum a réplica e a tréplica entre os correspondentes, principalmente com 

o intuito de publicar defesas pessoais ou ratificações de comentários.  
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do jornal (Anexo 19), com continuação nas edições de n.º 1153 (Anexo 20) e 13 

(Anexo 21) do periódico.  

Obedecendo ao intervalo de trinta anos apontado em nosso capítulo de 

Metodologia, passamos a analisar a temporalidade do jornal Gazeta do Povo, o qual 

já inicia suas atividades com periodicidade diária, porém, com pouca participação 

dos leitores. 

Verificamos que não existia uma seção específica para a publicação de textos 

de leitores, como ocorria, por exemplo, em O Dezenove de Dezembro. É possível, 

porém, identificar tais cartas por suas características estruturais, como observado na 

Figura 6, a seguir, em um exemplo de Carta publicada em 27 de outubro de 1919:  

 

 
Figura 6 - Carta de Leitor publicada no primeiro ano de circulação da Gazeta do Povo. 

Fonte: Gazeta do Povo, 27 out. 1919. 

 

Reconhecemos que esse texto pertence ao gênero Carta de Leitor  porque há 

uma introdução à correspondência, indicando que é de um leitor, além do propósito 

                                                 
53 Embora, no jornal, haja a informação de que esse texto é continuação de uma “Publicação Pedida” 

da edição de n.º 7, ao analisarmos os textos, constatamos que se trata da continuação de um 
texto publicado na edição de n.º 9 do jornal.  
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comunicativo explícito, que, nesse caso, é o de uma defesa contra acusações.  

Nos primeiros números dos jornais, observa-se, porém, uma tímida 

participação dos leitores com o envio de correspondências, realidade muito diferente 

de O Dezenove de Dezembro, no qual a atuação dos cidadãos paranaenses era 

bastante frequente, tanto com as correspondências quanto com as “Publicações 

Pedidas” ou “A Pedidos”.  

Oliveira Filha (2004, p. 89) esclarece que, nessa nova fase do jornalismo, ou 

seja, da imprensa comercial, “os fatos passaram a ser considerados sagrados e a 

opinião perdeu espaço, sendo aceitável apenas que os leitores tivessem acesso a 

comentários”. No entanto, a autora não esclarece de que forma tais comentários 

eram aceitos pelo periódico. Apesar disso, analisando os primeiros números da 

Gazeta, fica evidente a pequena participação dos leitores. 

Surge-nos, então, a dúvida se tal fato ocorria devido à política editorial do 

jornal, por meio do veto à participação dos leitores, ou pela própria falta de interesse 

dos cidadãos em envolver-se com o periódico recém-criado.  

Entretanto, na edição de 6 de julho de 1921, observamos uma chamada na 

página inicial da Gazeta, com o título “Correspondências do Interior”, a qual informa 

que o periódico aceitava correspondências de outras localidades do Estado, 

preferencialmente reportagens de casos e fatos locais. Não se trata de um apelo 

para o envio de cartas, do gênero Carta de Leitor, como o conhecemos atualmente, 

mas observa-se um avanço para maior participação da população nos textos 

publicados pelo jornal. Na Figura 7, segue o texto mencionado, publicado pela 

Gazeta: 
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Figura 7 - Chamada para pedido de correspondências de leitores do interior. 

Fonte: Gazeta do Povo, 6 jul. 1921. 

 

Até então, hipotetizamos que uma justificativa possível para explicar o número 

reduzido da participação do público por meio de Cartas de Leitores viria da linha 

editorial adotada pela Gazeta, uma vez que, no artigo “Nosso Rumo”, veiculado no 

primeiro número do jornal, é apontado que o seu objetivo não era a preocupação 

com os assuntos particulares de cada pessoa, mas sim com o interesse geral de 

toda a estrutura social, podendo ser subentendido, por meio desses dizeres, o 

desinteresse dessa folha pela publicação de comentários e correspondências dos 

leitores.  

Porém, em outra chamada, publicada no exemplar de 25 de julho de 1921 

(Anexo 22), a Gazeta faz outro apelo, solicitando aos leitores a participação no 

jornal: 
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O nosso jornal é o paladino da nova era de construcção. Em suas 
columnas serão recebidas todas as correspondencias dos Municipios 
em que se cogite de idéas uteis, em que se traga ao conhecimento 
dos interessados riquezas por explorar, em que se mostre o 
progresso nascente, em que se reclame medidas necessarias, em 
que se aponte erros, crimes, injustiças, emfim, em que se faça 
alguma cousa em proveito da verdade, da justiça ou do progresso da 
nossa terra.  

 

Na primeira chamada, o jornal solicita aos leitores o envio de textos, 

preferencialmente reportagens. Já na segunda, o periódico informa que também 

recebe correspondências que apresentem, dentre outros aspectos, reclamações e 

injustiças, características comuns em Cartas de Leitores. No entanto, é preciso 

destacar que, ainda assim, tais textos não devem oportunizar interesses 

particulares, mas a coletividade.  

Outra hipótese para a escassa publicação de textos dos leitores em forma de 

cartas pode ser pelo fato de, diferentemente do que ocorria com O Dezenove de 

Dezembro, existirem outros jornais concorrentes e, devido a isso, já pudesse ser um 

costume dos cidadãos paranaenses o envio de seus textos para outros periódicos, 

embora saibamos que, conforme já mencionado, a opinião, nesse período, tinha 

perdido espaço para a propagação dos fatos.  

Quanto ao ano de 1949, embora tenhamos percebido um aumento 

substancial na quantidade de páginas da Gazeta, de apenas quatro, em 1921, para 

12, em 1949 (Anexo 23), tivemos dificuldade em coletar Cartas de Leitores para a 

realização deste trabalho, sobretudo pelo fato de não haver uma seção específica 

para a publicação desses textos. Apesar disso, é inegável o crescimento do 

periódico que, com o passar dos anos, ganha popularidade e credibilidade entre os 

leitores, como observamos nos anos seguintes. 

Passados 30 anos, em 1979, evidenciam-se novamente o crescimento da 

Gazeta do Povo e as mudanças substanciais em seu arranjo gráfico e estrutural.  

O jornal passa a ter uma média de 24 páginas por edição. A capa aproxima-

se mais ainda do modelo dos jornais impressos atuais, ou seja, um espaço para 

apresentação das notícias que são detalhadas no miolo da publicação, como se 

observa no Anexo 24.  

Quanto às Cartas de Leitores, os textos ganham maior destaque, com uma 

seção própria denominada “Coluna do Leitor”. As publicações acompanham a 
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periodicidade do jornal com, pelo menos, uma contribuição diária de leitor.  

Em 2009, as Cartas de Leitores continuaram a ser publicadas na seção 

“Coluna do Leitor”, porém com um espaço bem maior para a participação dos 

cidadãos. No Anexo 25, por exemplo, verifica-se que, em um único dia, foram 

publicadas 12 cartas. Isso reflete, de certa forma, a influência da Internet 2.0 nos 

meios de comunicação, uma vez que essa geração da web prima, sobretudo, pela 

interação entre os usuários. Os jornais impressos obrigam-se, então, a acompanhar 

essa nova realidade, uma vez que a participação dos cidadãos em todos os meios 

de comunicação passa a ser privilegiada. 

A interatividade, portanto, em maior ou menor escala, sempre se fez presente 

nos periódicos impressos e, atualmente, de modo mais acentuado, em suas versões 

online, com a participação cada vez mais crescente de Comentários de Leitores 

Online. A Gazeta do Povo passa a disponibilizar vários espaços para a interação 

entre os usuários, como o ambiente denominado “Opinião do Leitor” e, também, nas 

próprias reportagens, cujos leitores passam a ter um espaço para a exposição de 

suas opiniões.  

Adiante, tratamos dos interlocutores que, desde o primeiro jornal paranaense, 

participaram desse processo, por meio de suas contribuições através das Cartas de 

Leitores e, mais recentemente, dos Comentários de Leitores Online.  

 

3.2 A SUPERESTRUTURA DA CARTA DE LEITOR E DO COMENTÁRIO DE LEITOR ONLINE 
 

Para identificar o percurso diacrônico do gênero Carta de Leitor, bem como 

compreender as possíveis transposições de tradições para o gênero Comentário de 

Leitor Online, é preciso reconhecer as especificidades da superestrutura das cartas. 

Para Van Dijk (1989), os textos se diferenciam entre si pelo fato de apresentarem 

diferentes funções comunicativas e sociais e, também, por apresentarem diferentes 

tipos de construção. Nesse sentido, os diversos tipos de textos possuem esquemas 

convencionais que os distinguem. 

A análise dessa dimensão vem ao encontro de um dos aspectos abordados 

na fundamentação teórica desta tese, ou seja, o fato de a produção de sentido 

passar obrigatoriamente por dois filtros: o que diz respeito às técnicas da língua 

(funções fonológicas, morfológicas e sintáticas); e o das técnicas da tradição dos 

textos (unidades maiores em termos de conteúdo temático, composicionalidade e 
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estilo) (LONGHIN, 2014). As técnicas de tradição, portanto, compreendem a 

superestrutura do texto, ou seja, as particularidades que dizem respeito à sua forma 

textual. Isso se relaciona a um dos diferentes campos do estudo da textualidade 

apresentados por Kabatek (2006), o da macroestrutura textual, que trata dos 

padrões gerais do texto.  

É relevante destacar ainda que, para Kabatek (2006), tanto uma fórmula 

simples de enunciado quanto uma mais complexa podem ser consideradas 

Tradições Discursivas. A Carta de Leitor, por exemplo, tendo em vista o fato de ser 

um modelo particular de texto, é considerada uma fórmula complexa, com propósitos 

sociais diversos.  

Em relação ao conteúdo temático, Costa (2010) assevera que ele representa, 

também, um tipo de tradição, por ser um elemento significável que pode apresentar 

continuidade e descontinuidade.  Ligado a ele, está a finalidade desses textos, ou 

seja, os seus propósitos comunicativos. Conforme afirmam Biasi-Rodrigues e 

Bezerra (2012), inicialmente, os gêneros são agrupados pela similaridade de 

propósitos que possuem. Posteriormente, após um olhar mais atento, são realizados 

reagrupamentos, tendo em vista propósitos mais específicos, sendo possível, assim, 

identificar modalidades/variantes do mesmo gênero ou, até mesmo, segundo 

afirmam os autores, subversões do propósito e do gênero.  

 Quanto a isso, Biasi-Rodrigues e Bezerra (2012) destacam que “mudanças 

mais radicais nos propósitos comunicativos podem resultar na construção de 

gêneros diferentes” e, além disso, asseveram que “a manifestação de um propósito 

comunicativo comum não implica, naturalmente, uma rigidez estrutural na 

construção dos gêneros”.  

Por fim, exploramos, nesta dimensão, a linguagem empregada nos 

documentos selecionados, tendo em vista o registro empregado e a violência verbal.  

Iniciamos com a categoria composicionalidade, analisando a forma textual 

dos documentos selecionados. 

 

3.2.1 Estrutura Composicional da Carta de Leitor e do Comentário de Leitor Online 

 

Todo gênero pode ser reconhecido pelos falantes por meio do padrão de 

estrutura composicional que possui, ou seja, a forma como é organizado, tendo em 

vista as partes que o compõem.  
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No decorrer do tempo, porém, o mesmo gênero pode apresentar variações 

em sua estrutura, acarretando, assim, mudanças de tradição. Nesse sentido, 

abordamos, adiante, a composicionalidade dos documentos selecionados, com o 

intuito de identificar as mudanças e as permanências apresentadas em cada 

período.  

 

3.2.1.1 Período de 1854 a 1856 

 

Nesse período, a superestrutura das Cartas de Leitores, de forma geral, 

apresentava vocativo, em vez do título, corpo do texto e assinatura. O vocativo era 

empregado em forma de tratamento, sendo dirigido em boa parte do texto ao redator 

do jornal (Sr. redactor), como ocorre, por exemplo, nos Anexos 26, 27, 28, 29, 30 e 

31. 

No que diz respeito ao local e à data, observamos que essas informações não 

aparecem em todas as cartas desse período. Interessante frisar que, das cartas 

analisadas, a única que possui essa informação é a que também apresenta o nome 

do enunciador na assinatura (Anexo 26). As demais, que fazem uso de 

pseudônimos, não informam o local e a data, possivelmente, para não facilitar a 

identificação de quem as escreveu. 

Costa (2010), ao analisar Cartas de Leitores de jornais paulistas de 1854 a 

1901, destaca que o uso ou não do título relaciona-se diretamente ao processo de 

leitura do jornal. Segundo a pesquisadora, a presença do título revela uma 

concepção que direciona a uma leitura selecionada do jornal, facilitando, desse 

modo, a escolha dos textos a serem lidos pelos leitores. 

No entanto, no caso de O Dezenove de Dezembro, é interessante mencionar 

que, embora nos primeiros anos do periódico as cartas não apresentassem título, o 

leitor, ainda assim, poderia optar por lê-las ou não devido à identificação da seção 

na qual tais textos eram publicados (“Correspondências”).  Essa seção, 

diferentemente de “Publicações Pedidas” e “A Pedidos”, limitava-se somente a 

propagar textos do gênero Carta de Leitor e, portanto, cabia aos leitores, 

principalmente aos que tinham uma assiduidade maior na leitura do jornal, 

conhecendo melhor a estrutura e os textos que nele circulavam, decidir pela leitura 

ou não dessas cartas.  

Outro elemento que não é coincidente em todas as cartas é a despedida. No 
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documento do Anexo 26, de autoria de Zacarias de Goes e Vasconcellos, então 

presidente da província, verificamos a presença desse elemento: 

 
[...] Rogo-lhe a inserção destas linhas, com o que muito me│obrigará.  

 

Desse modo, quanto à forma das cartas de leitores desta fase, observamos 

pouca variação, esta coincidindo com a indicação do nome do enunciador.  

 

3.2.1.2 Período de 1884 a 1885 

 

As cartas desse período apresentam a seguinte composição: título, corpo do 

texto e assinatura, conforme observamos nos Anexos 32, 33, 34 e 35. 

Diferentemente do período anterior, os textos deixam de fazer uso de 

vocativos e, em contrapartida, passam a adotar o título no início das cartas. No 

Anexo 34, além do título, há também um subtítulo To be or not To be. No entanto, 

não é possível afirmar se esses eram produzidos pelo leitor ou pelo próprio 

periódico, tendo em vista a concepção de leitura adotada por muitos jornais da 

época.  

  No que diz respeito à indicação de local e data, apenas uma das cartas 

selecionadas (Anexo 33) apresenta essa informação, mais uma vez coincidindo com 

o fato de constar a assinatura o nome do enunciador.  

 

3.2.1.3 Período de 1919 a 1921 

 

Nesse período, analisamos as cartas publicadas na recém-criada Gazeta do 

Povo.  Tais textos, no entanto, não possuíam um espaço próprio para publicação, 

mas, apesar disso, percebemos que existia uma preocupação por parte do jornal em 

identificá-los, como, por exemplo, no Anexo 36, em que, antes do corpo do texto, há 

o termo “Recebemos”, assinalando que não se tratava de uma produção do jornal, 

mas sim de um leitor. 

Em alguns números, houve a publicação de textos em seções específicas do 

jornal, como na “Secção Feminina” (Anexo 37). Posto que, de fato, não havia um 

espaço próprio para os leitores, era comum essas cartas serem publicadas em 

seções fixas do jornal. A temática do texto, nesse sentido, é que definia onde seria 
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mais bem enquadrado. 

Ainda em relação à “Secção Feminina”, é interessante mencionar a nota que 

essa seção insere antes da exposição da carta (Anexo 37): 

 
A mulher paranaense, desde hoje,│conta em nossas columnas 
com│esta secção que lhe é dedicada e│onde será recebida a sua 
colla-│boração.  

 

Assim, embora não houvesse um espaço específico para os leitores enviarem 

suas contribuições, ainda assim, em algumas seções, isso era possível. Importante 

destacar, também, o arrojo do periódico em dar espaço à voz feminina em uma 

época na qual a mulher ainda era subordinada a uma sociedade patriarcal e, 

portanto, considerada inferior à figura masculina. 

No que diz respeito à composição estrutural dessa carta, antes do corpo do 

texto, há uma pequena nota escrita pelo jornal, expondo o seguinte:  

 
Uma carta – Em [mão propria│nos foi entregue, hontem, a se-
│guinte carta: 

 

Mais uma vez, observamos que, apesar de não haver uma seção própria para 

correspondências, ainda assim, existia o cuidado do jornal em identificá-las. Quanto 

à estrutura dessa carta, ela é composta por vocativo, corpo do texto, data e 

despedida, sem assinatura. Logo após o texto, há a resposta do jornal, fato não 

comum para o gênero. 

Na carta do Anexo 38, além da expressão “Recebemos”, aparece também a 

indicação de que se  trata, de fato, de uma carta. Nesse texto, há ainda vocativo, 

saudação, corpo do texto, despedida e assinatura (provavelmente, um pseudônimo). 

Observamos, assim, uma variação em relação às outras cartas, uma vez que, 

embora essa carta não tenha título, apresenta vários outros elementos que facilitam 

a identificação do gênero.  

Por fim, no Anexo 39, observamos uma carta incluída no corpo de uma notícia 

publicada pelo jornal. Desse modo, antes da carta propriamente dita, há o título, o 

subtítulo e o texto da notícia. O periódico, portanto, fez uso da carta como uma 

estratégia argumentativa a fim de corroborar a informação veiculada por eles.  

No que diz respeito à composição estrutural, essa carta é composta por 



116 

vocativo, corpo do texto, despedida e assinatura (pseudônimo). 

 

3.2.1.4 Período de 1949 

 

Nesse período, observamos muita similaridade em relação à fase anterior 

visto que, embora passados trinta anos, o jornal ainda não havia criado um espaço 

próprio para a publicação das Cartas de Leitores. Desse modo, para a identificação 

desses textos, o periódico continua com a estratégia de inserir uma apresentação 

antes do texto, seja de apenas um termo, como “Recebemos” (Anexo 40), seja de 

enunciados um pouco mais extensos, como nos Anexos 41, 42 e 43.  

Quanto à estrutura dos textos enviados pelos leitores, observamos maior 

padronização na composicionalidade dessas cartas, como, por exemplo, nos Anexos 

40, 42 e 43. Nelas, há a indicação do local e da data logo no início do texto e, após 

isso, aparecem o vocativo, o corpo do texto, a despedida e a assinatura.  

Já na carta do Anexo 41, há um título e a identificação do leitor, 

provavelmente produzidos pelo jornal, e, em seguida, apenas o corpo da carta, sem 

vocativo, data, despedida e assinatura. 

 

3.2.1.5 Período de 1979 

 

Nesta fase, as cartas são publicadas em uma seção própria, denominada 

“Coluna do Leitor”. Quanto à composição dos textos, observamos uma padronização 

em seu formato com os seguintes elementos: título, nome do leitor, residência e 

corpo do texto, no entanto, os três primeiros elementos são produzidos pelo jornal, e 

só o corpo do texto que é, de fato, de autoria do leitor. 

Algumas pequenas variações são encontradas nos textos dessa fase, como 

no Anexo 44, que, além dos elementos já citados, possui também uma pequena 

menção, por parte do jornal, do conteúdo da carta, e vocativo no corpo do texto.  

No Anexo 45, também há vocativo e, no Anexo 46, há a indicação, por parte 

do jornal, do papel social do leitor e do conteúdo da carta, ou seja, apontamentos e 

esclarecimentos sobre uma nota publicada na Gazeta e em outros órgãos da 

imprensa sobre as florestas brasileiras. Citar, desse modo, o papel social desse 

leitor, “Secretário de Preservação da Flora e da Fauna”, é uma estratégia 

argumentativa por parte do jornal para chamar a atenção para a relevância da carta 
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pelo fato de ser escrita por alguém que, pelo menos teoricamente, tem um 

conhecimento estreito sobre o assunto.  

Por fim, no Anexo 47, há a publicação de duas cartas com apenas o título e o 

corpo do texto.  

 

3.2.1.6 Período de 2009 

 

As cartas desse período possuem, basicamente, a seguinte estrutura: título, 

corpo do texto e assinatura. No entanto, o título é um elemento inserido pelo jornal, 

pois, como é possível verificar no Anexo 25, muitos textos possuem o mesmo título, 

apenas com uma indicação numérica para diferenciá-los, como o que ocorre nas 

cartas, desse anexo, que tratam sobre o conflito entre israelenses e palestinos. Em 

todos esses textos, há o título “Israel x palestinos” mais a numeração.  

Além da assinatura, há a indicação da forma como o texto foi enviado, a 

maioria por e-mail, e, em alguns casos, da profissão do leitor, como, por exemplo, na 

carta intitulada “Israel x palestinos 7”. Tal dado, possivelmente, é inserido no texto 

por ter sido informado pelo leitor, mas não mais como uma estratégia argumentativa 

do jornal.  

Essa descrição diz respeito à forma como esses textos são publicados na 

“Coluna do Leitor”, buscando obedecer a uma padronização estabelecida pelo jornal, 

uma vez que, conforme apontado pelo periódico (Anexo 48), “Em razão de espaço 

ou compreensão, os textos podem ser resumidos ou editados”. Devido a essa 

padronização, não é possível, de fato, identificar a estrutura do texto enviado ao 

jornal pelo leitor, pois somente o corpo do texto, ou uma parte dele, é publicado, sem 

vocativo, saudações, despedidas, etc. 

É preciso mencionar que, com o advento da informática e, sobretudo, da 

Internet 2.0, o leitor pode ter passado a adaptar a estrutura composicional das cartas 

a essa nova realidade. A forma de envio dos textos é um exemplo disso, não mais 

por correspondência, mas por e-mail. É claro que, mesmo por esse meio, é comum a 

presença de pelo menos vocativo e despedida. No entanto, tais dados são 

excluídos, sendo aproveitado, de fato, somente o corpo do texto.  

Nas cartas públicas na versão online do jornal (Anexos 25, 48 e 49), 

observamos a mesma estrutura composicional dos textos da versão impressa, com 

algumas variações. A carta do Anexo 49, por exemplo, varia quanto à extensão do 
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texto, por ser bastante curto, e a do Anexo 48, por não possuir título.  

 

3.2.1.7 Comentário de Leitor Online (2015-2016)  

 

Por fim, analisamos a estrutura composicional dos Comentários de Leitores 

Online publicados na versão online da Gazeta do Povo. Tais textos são deflagrados, 

normalmente, por notícias veiculadas pelo jornal ou por comentários de outros 

leitores, ou seja, réplicas a esses comentários ou, também, aos personagens das 

notícias (SANTOS; ALVES FILHO, 2014). 

Para a inserção desses textos no site, o leitor preenche um formulário, 

normalmente logo abaixo da notícia que desencadeia a produção do comentário. 

Basicamente, o usuário insere seu nome ou, em muitos casos, um pseudônimo e, 

em seguida, o comentário, não havendo, desse modo, muita variação na estrutura.  

O que é possível observar, porém, é uma variação quanto à extensão do 

texto: embora o jornal defina o limite de 700 caracteres para cada post, há 

comentários de tamanhos variados, como o do Anexo 50, que, para esse tipo de 

gênero, é um pouco mais longo do que os textos normalmente postados. No 

entanto, de modo oposto, também há textos extremamente curtos, como o do Anexo 

51, de apenas três palavras.  

Quanto ao vocativo54, assim como observamos no Anexo 52, nas réplicas dos 

leitores Cristiano Hentges e Antunes Silva, há o uso desse elemento como forma de 

marcar a qual interlocutor a resposta é direcionada, sendo esse elemento restrito a 

essa situação. 

Assim, tendo o entendimento da forma dos gêneros em investigação, 

passamos a refletir sobre as finalidades e os conteúdos dos documentos estudados. 

 
3.2.2 Finalidade Sócio-Comunicativa da Carta de Leitor e do Comentário de Leitor 

Online 

 

Especificamos, adiante, os propósitos comunicativos dos textos selecionados 

para esta pesquisa, tendo como ponto de partida o contexto em que foram 

produzidos e as características dos conteúdos que os revestem, salientando, porém, 

                                                 
54 Nos comentários mencionados, o vocativo é separado por dois pontos, porém, segundo Passos 

(1967), embora seja mais comumente utilizada a vírgula, o uso de dois pontos também é aceitável.  



119 

que, segundo Biasi-Rodrigues (2008), os propósitos nem sempre são facilmente 

identificáveis por nem sempre serem manifestados explicitamente. 

Por esse motivo, para facilitar a identificação de tais finalidades, bem como, 

em consequência, das funções sociais desses textos, embasamos nossa análise 

nas cinco variantes propostas por Costa (2010): Carta de Leitor Opinativa55; Carta 

de Leitor de Reclamação56; Carta de Leitor de Agradecimento57; Carta de Leitor de 

Resposta58; e Carta de Leitor de Parabenização59. Entenderemos, também, tais 

categorias (opinativa, reclamação, agradecimento, resposta e parabenização) à 

análise dos Comentários de Leitores Online.  

 

3.2.2.1 Período de 1854 a 1856 

 

Nesse período, observamos que, diferentemente das Cartas de Leitores 

atuais, os textos convergiam para propósitos e funções que visavam mais ao ataque 

entre os interlocutores do que à discussão de fatos, notícias ou reportagens 

publicadas no periódico, fato esse evidenciado por meio das constantes réplicas e 

tréplicas presentes nas correspondências.  

Esse é o caso da série de cartas publicadas em 16, 23 e 30 de abril de 1856 

(Anexos 53, 30 e 31), cujo propósito inicial foi o de apontar uma crítica em relação à 

atitude de um indivíduo (não identificado no texto da primeira carta). O conteúdo do 

texto (Anexo 53) diz respeito à atitude de um cidadão que recebeu um bilhete da 

Companhia Dramática para entregar ao beneficiado, porém não o fez a tempo, 

mesmo tendo tido a oportunidade. A crítica tecida por “O curioso” destaca ainda que 

ao menos o indivíduo deveria ter ressarcido o ganhador do bilhete.  O propósito da 

segunda carta da série foi o de responder à denúncia, justificando o que tinha 

acontecido, aproveitando para chamar a atenção dos leitores a respeito do autor da 

denúncia, referindo-se a ele como desprezível. Na última carta, é realizada a réplica, 

assinada por “O curioso”, cujo propósito do discurso volta-se totalmente ao ataque a 

“Um curytibano”, autor da segunda carta.  

                                                 
55 Quando “o autor dá sua opinião sobre um determinado assunto” (COSTA, 2010, p. 214). 
56 “Com esse tipo de carta, o leitor reclama de uma determinada situação ou serviço ou, ainda, pede 

a alguém (uma autoridade, por exemplo) que tome providências em relação a uma determinada 
situação” (COSTA, 2010, p. 214). 

57 “O leitor agradece à comunidade ou a indivíduos o auxílio recebido” (COSTA, 2010, p. 215). 
58 “Cumpre a função de responder a uma acusação ou afirmação” (COSTA, 2010, p. 215). 
59 “[...] tem a função de congratular alguém em público” (COSTA, 2010, p. 216). 
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Desse modo, tendo em vista tal cenário, classificamos a primeira carta (Anexo 

53) como Carta de Leitor de Reclamação e as outras duas (Anexos 30 e 31) 
como Carta de Leitor Resposta.  

Já na carta publicada em 24 de janeiro de 1855 (Anexo 26), o propósito 

aparece de forma explícita no seguinte trecho: “recorro á sua folha para dar um 

testemunho publico de reconhecimento ao sr. dr. José Candido da Silva Murici pelo 

esforços e desvelos, que desenvolveo na sua cura”. Observamos que a finalidade 

principal desse texto é agradecer aos médicos pelo empenho em curar o filho do 

enunciador, Zacarias de Goes e Vasconcellos, bem como agradecer às pessoas que 

se mostraram solidárias na ocasião, sendo classificada, portanto, como Carta de 
Leitor de Agradecimento.  

Outras cartas desse período apresentam como propósito a denúncia, como é 

o caso da correspondência de 16 de abril de 1856 (Anexo 27), cujo enunciador, “O 

ignorante”, questiona as atitudes do subdelegado da freguesia do Rio Negro, 

acusando-o de vários atos abusivos em sua gestão. Esse texto pode ser, portanto, 

classificado como Carta de Leitor de Reclamação. Em correspondência publicada 

no número seguinte do periódico (Anexo 28), novamente observamos uma réplica, 

prática muito comum no período, a qual teve como propósito responder aos 

comentários emitidos pelo “O ignorante”, bem como defender o denunciado, sendo, 

portanto uma Carta de Leitor Resposta. 

Por fim, a correspondência de 6 de agosto de 1856 (Anexo 29) é um exemplo 

de Carta de Leitor de Parabenização, conforme observamos no trecho: “Louvores, 

pois a sr. director e ensaiador, e que continue a sua ardua tarefa, que não poderá 

deixar de ter bom exito”.  

 

3.2.2.2 Período de 1884 a 1885 

 

Nesse período, ainda era muito comum o número de cartas assinadas com 

pseudônimos e que visavam à exposição de interesses particulares. No entanto, 

verificamos, também, que alguns dos propósitos dessas correspondências 

começaram a convergir para uma dimensão mais social, buscando disseminar e 

discutir questões que afetavam a sociedade paranaense da época, como, por 

exemplo, os movimentos abolicionistas que eclodiram no Estado e tomaram força no 

final do século XIX. Tal contexto favorecia ao debate sobre as condições dos negros 
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no Paraná, levando à criação de clubes abolicionistas no Estado60.  

Nesse sentido, na correspondência de 21 de fevereiro de 1884 (Anexo 32), é 

feita uma crítica a uma publicação realizada na Gazeta Paranaense que tratava 

sobre a liberdade de um escravo, chamado Benedicto, pertencente a Eusebio 

Ferreira da Cruz. Observamos que essa carta tem como propósito solicitar às 

autoridades da época a proteção a esse escravo, bem como criticar os comentários 

feitos pelo “Imparcial”, autor da carta que gerou tal réplica. Assim, considerando que 

essa carta foi produzida com a finalidade principal de responder a outra carta 

anteriormente publicada, bem como de expor um ponto de vista acerca de um tema 

polêmico na época, classificamos essa correspondência como Carta de Leitor de 
Resposta.  

Na correspondência publicada em 4 de janeiro de 1884 (Anexo 33), o autor, 

José d’ Almeida Barreto, após uma convocação pelo Governo Imperial, faz uso do 

jornal para despedir-se de pessoas da capital e agradecer pelos favores que 

recebeu, sendo, assim, classificada como Carta de Leitor de Agradecimento.   

Na carta de 20 de março de 1885 (Anexo 34), o enunciador publica um texto 

para emitir uma declaração a respeito de um apelido (“Kermesse”) que lhe foi dado, 

informando não se incomodar com isso (“...não estou incommodado por este 

motivo”). Nesse caso, subentende-se que o enunciador, Senhor Vianna, 

possivelmente estava, sim, incomodado, mas com alguma outra atitude de um dos 

sócios do clube Abolicionista. Em determinado trecho, ele afirma: “Antes me 

chamem Kermesse de que... de outro qualquer nome que me possa ofender”. É 

provável, nesse sentido, que o Senhor Vianna tenha sido de alguma forma ofendido 

por algum desses membros e, por essa razão, tenha produzido a carta com o 

propósito de, mesmo de forma sutil, queixar-se disso. Por esse motivo, classificamos 

esse texto como Carta de Leitor de Reclamação.  
Na carta publicada em 23 de abril de 1885 (Anexo 35), assinada com o 

pseudônimo “Kermesse”, é realizada uma autoexaltação, uma vez que, conforme 

mencionado anteriormente, Senhor Vianna e Kermesse são as mesmas pessoas. 

Nessa correspondência, o enunciador, Kermesse, enaltece Vianna, chamando-o de 

“brilhante orador”, atendendo, assim, a um propósito individual de autopromoção, 

mesmo não tendo ficado explicitado que Kermesse e Vianna eram os mesmos 

                                                 
60 As sociedades abolicionistas no Estado, apesar de não serem tão numerosas, foram bastante 

atuantes nas ações para a abolição da escravatura no Paraná.  
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indivíduos. Essa correspondência, portanto, é classificada como Carta de Leitor de 
Parabenização.  

 

3.2.2.3 Período de 1919 a 1921 

 

Nesse período, o número de Cartas de Leitores publicadas na Gazeta do 

Povo é ainda bastante modesto, no entanto, apesar da reduzida participação dos 

leitores, verificamos que as poucas correspondências enviadas para a redação do 

jornal passam a primar mais por temáticas sociais do que por interesses particulares.  

Na carta publicada em 6 de agosto de 1921 (Anexo 37), por exemplo, o 

discurso tem como propósito realizar uma crítica às mulheres da época, rotulando-as 

como fúteis, vaidosas, com pouco destaque na sociedade, cheias de ilusões e 

banalidades. A enunciadora argumenta ainda que a mulher se sujeitava a esse 

papel por culpa do homem, pois, de acordo com seus dizeres, “A mulher é como o 

homem o faz”. Desse modo, a crítica desse discurso não recai somente sobre a 

mulher, mas também sobre o homem, pois, segundo a autora, “O homem é o 

culpado, porque nos quer assim”. Nessa mesma correspondência, observamos 

ainda outro propósito, o de elogiar a Gazeta do Povo por contribuir para a 

“educação” das paranaenses, como podemos observar no seguinte trecho: 

 
A «Gazeta do Povo», sr. Redactor  é, por assim dizer, de hontem, 
mas formou-se galhardamente, e tão galhardamente que atè 
algumas das minhas amigas mais futeis (principalmente depois que 
se iniciou a publicação d’ “Um caso de amor” a compram para ler. 
Nunca as vi como agora tão interessadas na leitura, e da «Gazeta». 
Da leitura do folhetim passaram para a dos telegramas e chronicas, e 
a pouco e pouco se vão interessando pelas cousas do paiz. Educam-
se em summa.  

 

Após isso, a leitora aponta que o periódico deveria aproveitar essa 

popularidade feminina e abrir colunas especiais dedicadas às mulheres, uma seção 

feminina na qual as mulheres pudessem colaborar. 

Analisando a linha argumentativa das correspondências selecionadas nesse 

período, verificamos que, a princípio, os propósitos se voltam para uma dimensão 

mais social. No entanto, nem sempre todas as intenções aparecem de forma 

explícita no discurso. Nesse exemplo, constatamos que, inicialmente, a enunciadora 
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aborda a futilidade da mulher paranaense no início do século XX, em seguida exalta 

a contribuição da Gazeta para a mudança desse quadro e, por fim, sugere que o 

periódico deveria abrir mais espaço para a contribuição das mulheres em suas 

publicações.  Assim, embora uma das finalidades dessa correspondência seja a de 

parabenizar o periódico, a finalidade primeira leva esse texto a ser classificado como 

uma Carta de Leitor Opinativa.  
Na carta de 19 de agosto de 1921 (Anexo 39), encontramos uma denúncia 

em relação à situação dos professores federais que, na época, estavam há 20 

meses sem receber. O enunciador aproveita o espaço para solicitar a intercessão do 

jornal junto aos professores, alegando ser a Gazeta “o unico jornal que se interessa 

pela causa dos fracos e dos oprimidos”. Isso corrobora os dizeres de Bhatia (1997), 

quando aponta que os gêneros são sempre utilizados para realizar algo, 

considerando-se as diversas práticas sociais. Nesse sentido, tendo em vista uma 

concepção funcionalista, é inegável a relação que se estabelece entre o propósito 

comunicativo e a função de cada gênero. Nessa correspondência, por exemplo, 

verificamos que o enunciador faz uso do espaço do jornal com o propósito de 

solicitar apoio para a causa desses docentes, conforme observamos nos seguintes 

dizeres: “Faça, sr. Redactor a defeza desses infelizes, pelas brilhantes columnas 

desse valoroso orgam, e não esmoreça nessa campanha, pois as esposas, os filhos 

dos destitosos professores, vos cobrirão de bençans”.  Desse modo, observamos 

que a carta passa a desempenhar uma função social quando relacionada com o 

propósito do enunciador, que é o de requerer amparo à situação dos professores, 

podendo ser claramente classificada como Carta de Leitor de Reclamação.  
Há também, nesse período, correspondências que podem ser classificadas 

como Carta de Leitor de Parabenização, como, por exemplo, a do Anexo 36, em 

que são emitidas saudações e felicitações ao Dr. José Niepce da Silva, delegado da 

maçonaria paranaense na época, por sua promoção e consequente transferência 

para outra localidade. 

Por fim, a correspondência do Anexo 38, pode ser classifica como Carta de 
Leitor de Resposta, uma vez que é uma réplica ao texto da leitora publicado na 

“Secção Feminina” (Anexo 37).  
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3.2.2.4 Período de 1949 

 
Nesse período, verificamos cartas com propósitos variados, como felicitações 

pelo aniversário do jornal por parte do presidente do Clube Curitibano (Anexo 40), 

questionamento sobre a lei do acesso no futebol (Anexo 41) e esclarecimentos 

sobre uma notícia veiculada no jornal a respeito do contrato da soprano Maria 

Jurandir por uma emissora (Anexo 42). Nessa ocasião, o esposo da artista ratifica, 

ao contrário do que havia sido noticiado no periódico, que houve a aceitação da 

proposta por parte da intérprete. Em relação a essa correspondência, é publicada 

uma resposta em 13 de fevereiro (Anexo 43), na qual o gerente da Rádio Clube 

Paranaense aponta haver inverdades na carta anteriormente mencionada. Dessa 

forma, o propósito é o de elucidar as informações previamente divulgadas, 

apontando não ser verdade o fato de a rádio ter pago a multa do contrato da 

soprano. Isso nos faz voltar à análise daquela correspondência, uma vez que, tendo 

em vista a possibilidade de a informação sobre o pagamento da multa ser inverídica, 

é provável a presença de outro propósito subentendido na primeira publicação, ou 

seja, o de valorizar o “passe” da soprano ao apontar que a Rádio Clube Paranaense 

tinha pago a multa do contrato da artista.  

Desse modo, a primeira correspondência mencionada é um exemplo de Carta 
de Leitor de Parabenização, e as três seguintes, de Carta de Leitor de Resposta.  

 

3.2.2.5 Período de 1979 

 
Dentre as correspondências publicadas nesse período, observamos variados 

propósitos, tais como: crítica aos preços abusivos praticados nas feiras livres de 

Curitiba (Anexo 44); sugestão aos órgãos públicos para dispensarem maior atenção 

para os que se aposentavam (Anexo 45); alerta à população sobre a importância de 

preservar o meio ambiente (Anexo 46); denúncia e súplica às autoridades municipais 

de Guaratuba sobre lixo nas ruas, asfaltos esburacados, mau cheiro e mato alto na 

cidade (Anexo 47); queixa sobre os valores praticados na Feira de Animais e 

Produtos Derivados (Anexo 47). Nesse sentido, observamos que, de uma forma 

geral, os propósitos passaram a privilegiar mais questões sociais, por meio de 

denúncias, queixas e críticas voltadas, sobretudo, para problemas que atingiam a 

coletividade.  
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Nesse sentido, as cartas dos Anexos 44 e 45 e os dois textos do Anexo 47 

podem ser classificados como Carta de Leitor de Reclamação, e o texto do Anexo 

46, como Carta de Leitor Opinativa.  

 

3.2.2.6 Período de 2009  

 

Nesse período, há um aumento substancial no número de participação dos 

leitores por meio da publicação de cartas. Nessa fase, as correspondências passam, 

efetivamente, a ser submetidas a um crivo pela equipe editorial do jornal, levando, 

de certa maneira, a uma seleção de textos que privilegiavam, sobretudo, temáticas 

abordadas no periódico ou problemas e fatos regionais, nacionais e até mesmo 

internacionais.  

Assim, em uma única publicação, já é possível observar uma diversidade de 

cartas com propósitos variados, como ocorre no exemplar de 8 de janeiro (Anexo 

25), no qual há sete correspondências que tratam a respeito de uma reportagem 

sobre o conflito entre Israel e palestinos. Dentre essas cartas, os propósitos se 

diferenciam. Assim, na primeira carta (Israel x palestinos 1), o enunciador visa 

criticar as fotos publicadas na reportagem, acusando o jornal de sensacionalismo. Já 

a segunda correspondência (Israel x palestinos 2) tem como propósito indagar por 

que os palestinos, embora tenham o domínio de Gaza desde 2005, até então não 

tinham formado o seu Estado. O enunciador, nesse sentido, questiona, em tom de 

denúncia, o destino do dinheiro que é investido naquela região, deixando 

subentendido que talvez seja esse o motivo de o ataques não cessarem. O terceiro 

texto (Israel x palestinos 3) tem como propósito indagar sobre a falta de amor e 

tolerância existente nesse conflito. No quarto texto (Israel x palestinos 4), o 

enunciador tece uma crítica aos jornalistas que ajudam a propagar o antissemitismo. 

Na quinta  (Israel x palestinos 5), é feita uma indagação sobre as atitudes de Israel 

ao atingir pessoas inocentes, sobretudo as crianças. A sexta correspondência (Israel 

x palestinos 6) tem como objetivo defender as atitudes de Israel, e a última carta 

sobre essa temática (Israel x palestinos 7) exprime uma crítica a Israel devido aos 

atos de barbárie contra os palestinos. De certa forma, embora cada um desses 

textos manifeste uma opinião diferente sobre a mesma temática, é fato, porém, que 

todos foram desencadeados por uma notícia anteriormente publicada no periódico. 

Por esse motivo, tais cartas enquadram-se na categoria Carta de Leitor de 
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Resposta.  
Isso ocorre também nas cartas intituladas “Requião e os telefones 1” e 

“Requião e os telefones 2” (Anexo 25), publicadas na mesma data das 

correspondências anteriormente mencionadas. Nesse texto, o enunciador faz 

menção a uma reportagem publicada em 7 de janeiro, que abordou a briga entre 

Requião e a operadora de telefonia móvel Tim. Nas duas cartas, observamos que os 

propósitos se voltam para a defesa do então governador, o que se dá, 

possivelmente, devido à insatisfação dos enunciadores com os serviços oferecidos 

pela prestadora. Nesse sentido, além do propósito inicial, verificamos um propósito 

subentendido, o de criticar a empresa pela má prestação dos serviços, como 

observamos no trecho: “Acho que está na hora de dar um basta à orgia que estas 

empresas praticam em nosso país, fazendo todos de idiotas e reféns de um serviço 

monopolizado por meia dúzia”.  

Interessante mencionar também que não somente leitores-consumidores 

aproveitam o espaço destinado ao leitor para se posicionar. Na correspondência 

publicada em 22 de fevereiro de 2009 (Anexo 54), observamos que empresas 

também fazem uso do espaço com o propósito principal de esclarecer informações 

que antes possam ter sido veiculadas pelo jornal, seja por meio de notícias ou 

reportagens seja por meio de cartas anteriormente enviadas pelos leitores. Nesse 

exemplo, verificamos uma correspondência enviada pelo diretor da Companhia de 

Saneamento do Paraná (Sanepar) com o objetivo de elucidar a questão a respeito 

da cobrança da taxa de coleta de lixo realizada pela instituição e, assim, responder 

às cartas enviadas pelos leitores na edição de 19 de fevereiro, conforme 

mencionado nessa correspondência assinada pelo diretor da empresa. Portanto, 

trata-se de mais um caso de Carta de Leitor de Resposta.  
Outra correspondência que nos chama a atenção (Anexo 49), publicada em 

25 de junho de 2009, embora não deixe explicitado no corpo do texto, faz menção à 

notícia “Pai não descarta volta de Carli Filho à política” (Anexo 55). Nessa carta, o 

enunciador, em apenas duas linhas, tece uma indagação a respeito da informação 

apresentada na notícia de que Carli Filho61 iria escrever um livro. O locutor assim 

                                                 
61 Luiz Fernando Ribas Carli Filho foi um deputado estadual, filho do ex-prefeito da cidade de 

Guarapuava, que se envolveu em um acidente de trânsito que vitimou duas pessoas. O caso se 
destacou, primeiramente, pela posição política do envolvido, mas também pelas circunstâncias 
sob as quais tal acidente ocorreu: Carli Filho estava embriagado e dirigia numa velocidade de 
cerca de 190Km/h, causando grande revolta e comoção popular.  
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questiona: “Gostaria de saber do ex-deputado Carli Filho: como ele vai escrever um 

livro se afirma não se lembrar de nada?” Dessa forma, como esse foi um caso de 

grande repercussão, com um forte movimento popular de indignação contra o 

político, entendemos que o propósito desse questionamento é deixar subentendida a 

ideia de que o ex-parlamentar não teria, de fato, perdido a memória. Como tal carta 

refere-se a uma notícia publicada no periódico, ela é, portanto, classificada como 

Carta de Leitor de Resposta. 

 

3.2.2.7 Comentário de Leitor Online (2015-2016)   

 

Devido à facilidade de acesso à internet, é realizado diariamente um grande 

número de postagens de Comentários de Leitores na página da Gazeta do Povo.  

Quanto aos propósitos, todos os textos analisados são classificados como 

Comentário de Leitor Online de Resposta, visto que ora giram em torno das 

temáticas abordadas nas notícias e reportagens publicadas no site ora são réplicas 

e tréplicas, o que, de certa forma, retoma uma tradição presente nas Cartas de 

Leitores do século XIX e início do século XX.  Nesse sentido, como já mencionado 

no levantamento teórico, características que muitas vezes são atribuídas a um único 

gênero podem constituir tradições de outras áreas e gêneros, como as réplicas e 

tréplicas e, também, o fato de tais comentários fazerem referência a textos do 

próprio jornal, como ocorria nas cartas de 2009.  

Para Koch (1997), como já mencionado, novas soluções, ou novas formas, 

somente podem ser encontradas por meio do “afrouxamento” daquilo que já existe, 

embora tais inovações não se distanciem demasiadamente do estado de equilíbrio 

guardado. Assim, apesar de toda a inovação, as novas tradições não surgem do 

nada, mas sim de algo já dado. Esse é o caso de algumas particularidades 

existentes no gênero Comentário de Leitor Online, o qual, mesmo sendo um gênero 

distinto da Carta de Leitor, possui similaridades com ela, sobretudo no que diz 

respeito aos propósitos, sejam os que constituiam as correspondências dos séculos 

anteriores sejam as atuais finalidades encontradas no gênero Carta de Leitor.  

Nesse sentido, são variados os propósitos que levam os leitores à produção 

dos comentários, como, por exemplo, o de opinar sobre questões importantes do 

cenário regional, estadual, nacional ou mundial, como observamos no comentário 

postado em 25 de maio de 2015 (Anexo 56), cujo leitor opina a respeito do 
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governador e seus caudatários, os quais, na época, segundo o enunciador, ficaram 

acuados devido à pressão popular em relação ao reajuste de salário do 

funcionalismo público. Observamos que, além de opinar, tal discurso visa também 

conclamar os servidores a continuarem pressionando o governo, como verificamos 

neste trecho: “Aos servidores é o que resta (resistir sem arredar o pé), diante de 

tanta maldade e do massacre vergonhoso que o governo lhes impôs!” 

 Embora o enunciador faça uso de um pronome (lhes) de terceira pessoa, 

como vimos na passagem anterior, é provável que também faça parte do grupo de 

servidores. Por isso, os propósitos que revestem essa correspondência são de duas 

ordens: social e particular. Entendemos ser também particular, visto que, ao ser 

concedido o reajuste, caso seja de fato um funcionário público, será beneficiado com 

isso.  

Em outro comentário, publicado em 18 de abril de 2016 (Anexo 57), 

observamos que é produzido um texto a partir da notícia “Cuspi e cuspiria de novo, 

diz Jean Wyllys sobre Bolsonaro”62, cujo propósito é criticar e atacar Jean Wyllys por 

meio de um discurso bastante agressivo, o qual, de certa forma, visa atingir não só o 

deputado, que provavelmente nem tenha tido acesso a esse comentário, mas 

também os seus corregionários, como apontado no final do texto: “Esquerdalha 

hipócrita e vitimista”. Esse comentário, desse modo, tem também o propósito de 

deixar clara a posição política do enunciador frente à dualidade partidária fortemente 

marcada no período. 

Interessante observar que, embora os comentários inicialmente visem a uma 

dimensão social pelo fato de, a princípio, serem motivados por notícias, reportagens 

e opiniões veiculadas pelo jornal, é relevante atentar para a mudança de foco 

quando tais textos voltam-se para ataques a adversários político-ideológicos, 

simplesmente pelo fato de não pactuarem com a mesma opinião. Isso nos faz 

retomar o conceito de “ruína” (CORRÊA, 2006), abordado na seção “Tradição 

Discursiva: origens e conceitos”, uma vez que tal peculiaridade também ocorria em 

muitas Cartas de Leitores do século XIX e início do século XX, podendo, portanto, 

ser uma característica comum em gêneros que possibilitam a manifestação dos 

                                                 
62 A notícia faz referência ao episódio em que o deputado federal, Jean Wyllys, cuspiu em direção a 

outro parlamentar, o também deputado federal Jair Bolsonaro, enquanto este discursava, ao 
indicar o seu voto, na sessão de votação da admissibilidade do impeachment da então presidente 
Dilma Rousseff, em abril de 2016, numa ação motivada pelo suposto enaltecimento, por parte do 
discurso de Bolsonaro, de torturadores do regime ditatorial.  
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leitores, excetuando-se os casos nos quais os crivos efetivamente funcionam e 

impedem a publicação de textos injuriosos. No comentário publicado em 18 de abril 

de 2016 (Anexo 50), por exemplo, observamos uma linguagem bastante agressiva 

com o propósito de acusar a Gazeta do Povo de constituir um tipo de “mídia 

golpista”, uma vez que, segundo o enunciador, o periódico não é imparcial em 

questões políticas e apoiou a saída da então presidente, Dilma Roussef, por uma 

prática63 que, na visão do leitor, foi realizada por todos os ex-presidentes. Além 

disso, aponta que o jornal mostrou-se indiferente em relação ao judiciário 

partidarizado, acusando, dessa forma, não apenas o periódico, mas também esse 

órgão.  

Mesmos os comentários de curta extensão, como o publicado em 23 de 

agosto de 2016 (Anexo 51), são constituídos a partir de um propósito. Nesse 

exemplo, com base na notícia “Ibope mostra Rafael Greca em primeiro na disputa 

pela prefeitura de Curitiba”, o enunciador, tendo em vista a possibilidade de esse 

candidato ganhar as eleições, opina: “Greca nem pensar”. Dessa forma, mesmo com 

poucas palavras, é perceptível que o propósito desse leitor ao produzir o comentário 

é o de se posicionar contrariamente a esse cenário político que vinha se 

configurando na capital. 

Por fim, a partir da reportagem “Paraguai reinventa economia e vai de ‘primo 

pobre’ a estrela da América Latina”, uma série de réplicas e tréplicas são produzidas 

(Anexo 52). O primeiro comentário visa tecer uma crítica ao jornal pela abordagem 

que foi dada ao texto da reportagem. Segundo o leitor, “O Paraguai parece muito 

bom para os empresários que investem lá e não para a ‘mão-de-obra barata’. A 

gazeta do povo podia mudar seu nome para gazeta das empresas, seria mais 

honesto”. No segundo comentário, observamos uma réplica em relação a essa 

opinião, visando contrapô-la, uma vez que o leitor justifica que “Mão de obra barata 

não significa necessariamente salários baixos”. Em seguida, o enunciador aponta, 

de uma forma ríspida, o seguinte: “Caso você não saiba, um empregado no Brasil 

custa para a empresa quase o dobro do seu salário nominal”.  

A partir disso, nos comentários seguintes, os leitores discutem a respeito da 

expressão “mão-de-obra barata”, afrontando-se por meio de injúrias e grosserias. 
                                                 
63 A então presidente, Dilma Roussef, foi acusada de cometer “pedaladas fiscais”, ou seja, o atraso 

no repasse de verba a bancos públicos e privados com o objetivo de aliviar a situação fiscal do 
governo em determinado período. Tal operação, no entanto, não é prevista na legislação, o que 
levou ao processo de impeachment contra a governante.    
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Nesse sentido, a primeira leitora, em forma de réplica, dirigindo seu comentário a 

esse leitor, responde: “Daniel Scorsin: Por acaso você tá dizendo que mão-de-obra 

barata significa salários altos? Imagino que não. Talvez para os empresários sim”. 

Embora o leitor anterior tenha sido ríspido, a leitora não adota o mesmo tom, e foca 

a sua resposta na discussão a respeito da expressão “mão-de-obra barata”. 

Posteriormente, um terceiro leitor entra na discussão e comenta: “O que ele está 

dizendo é que um paraguaio ganhando 3 mil reais custa menos que um brasileiro 

ganhando 3 mil reais”. Observamos que tal comentário teve como propósito 

esclarecer a fala do leitor que afirmou que mão-de-obra barata não significa salários 

baixos, mas sim menos encargos para o empregador. Posteriormente, os demais 

comentários são produzidos com o propósito de proferir insultos e ataques contra 

aqueles que apresentaram opiniões contrárias, como ocorreu no quinto comentário: 

“Pela réplica do sujeito, melhor deixar para lá. Vai que é doença...”; no sexto: “Daniel 

Scorsin: Só fala assim que não tem como argumentar. Não diria que tu é doente, só 

um ser dotado de poucas capacidades intelectuais”; e no sétimo: “Daniel Scorsin: 

Não é doença, é burrice mesmo. Se ele entendesse alguma coisa de economia, com 

certeza não seria de esquerda. Esses são os nossos intelectuais, kkk”. 

Assim, tendo em vista a análise dos propósitos que motivaram a produção 

das Cartas de Leitores, desde o século XIX, bem como dos atuais Comentários de 

Leitores Online, observamos que os comentários publicados hoje em dia, na versão 

online da Gazeta do Povo, embora sejam todos classificados como Comentário de 
Leitor Online de Resposta, ainda assim apresentam um hibridismo quanto à 

finalidade: inicialmente, tais comentários visam opinar sobre as notícias e 

reportagens em pauta, recobertas principalmente por discussões políticas, 

econômicas e sociais, muito parecidos, portanto, com as Cartas de Leitores 

contemporâneas; no entanto, dependendo da forma como os comentários são 

conduzidos, observamos mudanças quanto aos propósitos, uma vez que passam a 

ser escritos tendo em vista a finalidade de replicar comentários já publicados, muitas 

vezes com o intuito de questionar os argumentos ali expostos. Observamos ainda 

que nem sempre tais questionamentos são realizados com polidez, visando mais à 

ofensa e à injúria do que à exposição de argumentos consistentes. Isso nos remete 

aos propósitos inicialmente presentes nas Cartas de Leitores do século XIX e início 

do século XX, em que, em muitos casos, as finalidades dos textos eram marcadas 

pela intenção de ofender, criticar ou atacar o interlocutor.   
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Dessa forma, embora sejam considerados dois gêneros distintos, observamos 

que, tanto nas Cartas de Leitores como nos Comentários de Leitores Online, há 

propósitos comuns. De acordo com Bhatia (1997), o conceito de propósito 

comunicativo, tendo em vista sua versatilidade, atende a um considerável leque de 

variações entre gêneros relacionados, como ocorre com a carta e o comentário, e 

também dá conta da variação mais específica nas diferentes formas de realização 

de um gênero em particular. O propósito, portanto, é um dos importantes critérios 

para a identificação de gêneros específicos. Além disso, Biasi-Rodrigues e Bezerra 

(2012, p. 233) afirmam que “a manifestação de um propósito comunicativo comum 

não implica, naturalmente, uma rigidez estrutural na construção dos gêneros”, 

conforme vimos anteriormente. 

Adiante, considerando a compilação dos textos analisados, abordamos o 

desenvolvimento temático desses documentos. 

 
3.2.3 Composição Temática da Carta de Leitor e do Comentário de Leitor Online 

 

De acordo com a análise do item anterior, os propósitos comunicativos que 

levaram à produção de cartas e comentários pelos leitores são variados. A 

finalidade, nesse sentido, segundo Costa (2010), possui uma estreita relação com o 

desenvolvimento temático dos textos, uma vez que determina a ocorrência de traços 

narrativos, descritivos ou argumentativos na dinâmica discursiva.  

Nesse sentido, os trechos a seguir, retirados das cartas classificadas como de 

Reclamação, apresentam, em seu desenvolvimento, a narração de fatos: 

 
 (Anexo 53) Sr. redactor – Constando-me que certa pessoa desta│capital tendo 

recebido pessoalmente um bilhete de platéa│do beneficio de um dos 
da companhia dramatica ora exis-│tente nesta cidade, e que não 
tendo a dita pessoa devolvido│o mencionado bilhete em tempo 
algum ao beneficiado para que podesse elle dispôr; e que passando 
alguns dias depois│do benefício, indo o beneficiado procurar a 
esportula desse│bilhete, fôra respondido que era injustiça pagar-lhe 
o bi-│lhete quando elle não tinho ido ao espectaculo;  

  
(Anexo 44) [...] Ainda há pouco, fui à feira-livre. Já│me disse por mil vezes que 

seria aquela ou aquela outra│ vez, a última. Mas por teimosa ou até 
por burrice, │confesso-lhe sem escrúpulos, voltei à feira. E 
acho│que, definitivamente, não voltarei mais. Primeiro por-│que os 
preços não convencem e segundo porque a gente│volta irritada. A 
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única atração que poderia perdurar, │para que voltasse à feira 
seriam seus produtos frescos,│do que os da quitanda mais próxima. 
Nem│isso mais vale a pena. Fui mais cedo do que de costume│e vi 
os feirantes depenarem as verduras, arrancando as│ folhas murchas, 
amareladas e, deixando só os miolos de determinadas verduras, bem 
molhadas...bem orvalha-│das para se parecem frescas.  

 

São comuns, nesses textos, elementos de narratividade, como a progressão 

temporal, no primeiro exemplo, marcada, principalmente, por locuções verbais no 

particípio que indicam uma ação acabada (“tendo recebido”, “tendo devolvido”) e, 

também, pelo pretérito-mais-perfeito (“fôra respondido”). Já no segundo, o que 

marca a progressão são, sobretudo, os verbos no pretérito (“fui”, “voltei”, “vi”) e o uso 

do gerúndio, indicando uma ação em curso no passado. Além disso, tais textos 

possuem foco narrativo em primeira pessoa (primeiro exemplo) e terceira pessoa 

(segundo exemplo) e apresentam elementos de descrição que fazem referência ao 

lugar (“desta capital”, “nesta cidade”, “feira-livre”) e ao tempo (“passando alguns dias 

depois”, “ainda há pouco”, “aquela outra vez”, “mais cedo”), todas essas 

características que proporcionam narratividade a esses textos.    

Por outro lado, os textos classificados como Opinativos e de Resposta, 

possuem, predominantemente, características argumentativas64, como verificamos 

nos trechos seguintes: 

 
(Anexo 31) [...] Mas como diz  o diabo que│todo o homem lança a sua pedra no 

edificio da asneira, │ri-me um pouco com elle, visto que deseja 
tambem uma│carapuça bem forrada; mas em lugar de uma vou dar-
lhe│seis, em que se lerão os seguintes dysticos: - tolo, bobo│, 
nescio, ignorante, estupido, e louco. (Nào se mecha que│ já lhe vou 
fazer acertar as carapuças). Todos estes dysticos│se resumem n’um 
só epitheto – tolo -; mas é bom especi-│fical-os. Em primeiro lugar é 
tolo, porque, apparecendo│uma correspondencia que nem de leve o 
personalizava ou│indicava, sentio o craneo escandecido, e por causa 
das cons-│tipações cobriu-se com o barrete – tolo! 2.º Em vez 
de│chamar-se no silencio (ou despreso, que talvez elle julgue│mais 
bem empregado o termo), para fazer crer que o nego-│cio nào era 
seu, começou a propalar e a fazer conhecer o│quanto lhe assentava 
o perfeitíssimo barrete – bobo no caso! │ - 3.º Nào satisfeito com se 
tornar ridículo a si próprio, │ foi bater ás portas da imprensa, para 
saberem que elle é│homem que tem logica para repelir  affrontar, 
bem que│as despreza como tal, e por esta forma tornar-se mais 
irriso-│rio e ridiculo o seu papel – nescio por consequencia! – 4.º 
Ignorando talvez se o anonymo curioso seria o próprio│ queixoso, o 
que por força e com probabilidade deveria não│recuar ante os seus 

                                                 
64 Para Beaugrande (1997), por meio da argumentação, procura-se a adesão do outro. 
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principios de queixa, cahiu na ébia de│ responder-lhe 
estupidamente, para desta maneira o curioso│ ter mais lã e agulhas 
para tecer-lhe a carapuça  - estupido! │(sem aggravo). 5.º Sabendo 
que o actor (ou comico, pelo│nome não se perca) na sua vida ou arte 
é como outro de qualquer emprego, onde se adquire o dinheiro com 
traba-│lho, diz em sua correspondencia a que sua bolsa só se 
abre│para quem sabe reconhecer a esmola!!! 

 
(Anexo 25) Israel x palestinos 3 

Início de ano, época de traçar │novas metas, de renovar a espe-
│rança, de sonhar. Entretanto│há mais de 10 dias o que se vê é│o 
horror de uma guerra inútil│e inexplicável. │Quem deu a eles o 
direito de│destruir vidas famílias e│ sonhos? De produzir cenas ter-
ríveis de mães chorando a mor-│te dos filhos? De bombardear│uma 
cidade inteira? │Até quando viveremos desejan-│do uns aos outros 
“paz e saúde” e, ao mesmo tempo, convi-│vendo com tanta 
intolerância e│desamor? 

 
(Anexo 39) [...] Pelo amor que dedicais a | vossa esposa e filhos, vos pes-|so, sr. 

Redactor, que a cam-|panha seja encetada sem demora. 

 
(Anexo 52) Mão de obra barata pode ser considerada quando, em termos de 

produtividade, o custo for menor. Realmente, um │brasileiro produz 
pouco, comparado , p. ex. a um alemão. Mas (não tenho dados 
concretos, apenas dados de IDH e│Gini, que por inferência deve 
servir) duvido que um paraguaio, em termos de comparação de 
produtividade, tenha custo menor. Pode até haver um outro caso 
isolado.  

 

A argumentatividade pode ser expressa de diversas formas em um texto. O 

primeiro trecho, por exemplo, é uma tréplica direcionada ao autor (Um curitybano) da 

carta anteriormente publicada no jornal (Anexo 30). A esse leitor são emitidos 

diversos insultos, como “tolo, bobo, nescio, ignorante, estupido, e louco”. O autor 

dessas injúrias diz ainda que todos eles podem ser resumidos em um só. Nesse 

sentido, o enunciador emite uma tese: “Todos esses dysticos se resumem n’um só 

epitheto – tolo - ; mas é bom especifical-os”. Já as especificações, num total de 

cinco, são os argumentos. Há ainda, nesse texto, a presença de diversos 

operadores argumentativos, como os observados no trecho: “Podia pôr o seu nome 

proprio, porque o publico lucraria com isso; mas como não o fez, serve-lhe muito 

bem – ignorante”.  

No segundo exemplo (Anexo 25), observamos outra característica que é 

comum em textos argumentativos, as perguntas retóricas, como em: “Quem deu a 
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eles o direito de destruir vidas famílias e sonhos? De produzir cenas terríveis de 

mães chorando a morte dos filhos? De bombardear uma cidade inteira?”  

Quanto a esse recurso, destacamos também uma Carta de Reclamação 

(Anexo 27) que, com a finalidade de questionar as ações do subdelegado da então 

freguesia do Rio-Negro, apresenta uma série de perguntas retóricas: 

 
Será licito a um subdelegado de policia | mandar tirar herva mate nos 
terrenos de um particular, | allegando ser do rocio? Será licito a um 
subdelegado de | policia despachar em um pedido que uma parte fez 
ao es - | crivão, e no  outro ao official de justiça? Dando no 1º o | 
seguinte despacho: - O escrivão deste juizo não passe por | certidão 
o que requer o supplicante, sem despacho deste | juizo. Rio-Negro, 
&c. E no 2º - Requeira em termos e | em tempo compentente. Rio-
Negro, &c. – Será licito orde - | nar ao official de justiça que negue a 
leitura de requeri - | mentos aos [ilegível], publicando unicamente o 
conteúdo do | despacho? Será licito fazer assignar termo a um, por 
se | haver embriagado, brigando com outro ainda mais embria - | 
gado, ficando por consequencia só um constrangido? Será licito não 
dar sustento a um criminoso pobre que foi pre - | so, e se conservou 
na cadeia á Divina Providencia? Será licito fazer ameaças de 
prisões, perseguições, multas, &c. a | votantes, quando se afastarem 
de suas ordens nas proximas | eleições? Será licito [ilegível] de uma 
novilha que foi | dado a outro? Será licito enfim a um subdelegado, 
pu - | blicar os demais leitores do periódico a pensarem sobre a 
postura desse sub-delegado muitos dias antes a sentença que há de 
proferir em | uns actos, e aconselhar, e, por escarneo, ao pobre 
condemna - | do, que requeira novamente? 

 

Esse texto, embora direcionado ao redator do jornal, faz uso desse recurso 

retórico com o intuito de levar os leitores do jornal a questionar também as ações 

desse subdelegado. Nesse sentido, embora seja mais frequente, nas Cartas de 

Reclamação, a presença de recursos de narratividade no desenvolvimento do texto, 

nesse exemplo, o que predomina é a estratégia argumentativa da pergunta retórica.  

No terceiro trecho (Anexo 39), destaca-se a estratégia utilizada pelo 

enunciador, uma vez que faz uso da emoção para tentar convencer o enunciatário. 

Isso remete a um dos meios de persuasão utilizados na técnica retórica de 

Aristóteles, ou seja, ao pathos. Segundo Sousa (2000, p. 11), “a emoção que o 

orador consiga produzir nos seus ouvintes pode ser determinante na decisão de 

serem a favor ou contra a causa defendida”. Nesse sentido, o enunciador, a fim de 

convencer o redator do jornal a aderir a sua causa, “apela” para o lado emocional, 

rogando que deveria apoiá-la pelo amor à esposa e aos filhos. 

No quarto trecho (Anexo 52), a fim de comprovar e fundamentar a tese posta 
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(de que um paraguaio não tem custo menor do que de um brasileiro), o enunciador 

menciona o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), porém não apresenta os 

dados que efetivamente comprovariam a sua tese. 

Devido às constantes réplicas e tréplicas presentes nos Comentários de 

Leitores Online e, também, à extensão desses textos, a argumentatividade acaba 

sendo desenvolvida ao longo de tais comentários, e não apenas em um único texto, 

como observado, por exemplo, no Anexo 52, em que há uma série de argumentos e 

contra-argumentos, visto que a maior intenção desses textos é a de provocar uma 

mudança de comportamento/pensamento no interlocutor. 

No entanto, como observamos nos textos, nem sempre as estratégias 

argumentativas utilizadas são as mais adequadas, uma vez que se busca convencer 

os interlocutores por meio de insultos e afirmações sem fundamentos, como em: 

“Pela réplica do sujeito, melhor deixar prá lá. Vai que é doença.... e  Só fala assim 

quem não tem como argumentar. Não diria que tu é doente, só um ser dotado de 

poucas capacidades intelectuais” (Anexo 52). 

Assim, adiante, tratamos a respeito desse tipo de linguagem presente nas 

Cartas de Leitores e nos Comentários de Leitores Online analisados.  

 
3.2.4 A0, 

3.2.5 0 linguagem e os registros da carta de leitor e do comentário de leitor online 

 

Dentre os vários fatores que nos levaram a analisar as tradições discursivas 

presentes nas Cartas de Leitores e nos Comentários de Leitores Online, está a 

linguagem injuriosa presente em muitos desses textos e os diferentes registros neles 

utilizados (registro informal x norma culta). 

Quanto à linguagem injuriosa, marcada por xingamentos e insultos, é 

importante destacar que, da fase de 1979 em diante, os textos enviados para o 

jornal eram submetidos a um crivo editorial, levando à não publicação daqueles que 

contivessem tais elementos. Por outro lado, os Comentários de Leitores Online, 

embora sejam regulados por um Termo de Uso (Anexo 1), ainda assim, fazem uso 

desse tipo de linguagem. 

Observamos que as Cartas de Leitores do século XIX não tinham a mesma 

preocupação com o registro formal se comparadas às cartas atuais. Isso ocorre 
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devido, sobretudo, ao padrão jornalístico que os periódicos buscaram impor ao longo 

do tempo: textos mais objetivos, concisos e formais. O crivo a que tais textos se 

submeteram nas últimas fases levou a esse padrão.  

Kabatek (2006, p. 506-507) aponta que “considera-se o texto pela sua 

inserção situacional. No caso extremo, afirma-se até que um tipo bem determinado 

de situação define um tipo bem determinado de texto”. Em relação às cartas e aos 

comentários, o que determina o texto é o próprio suporte, uma vez que os leitores se 

adaptam às exigências por eles impostas. 

Nesse sentido, observamos que, em muitas das Cartas de Leitores 

publicadas nos primeiros anos do jornal O Dezenove de Dezembro, há a presença 

de termos injuriosos, os quais, muitos deles, são próprios do registro informal, como 

os que aparecem nos trechos a seguir: 

 
 (Anexo 30) [...] quando esse vil curioso, a quem des-│prezo, me faz tão injusta 

censura [...] o publico desta│capital que me julgue e aproveite a lição 
para conhecer tão│desprezivel curioso.  

  

(Anexo 31) Quando, no seu n. 3 do Dezenove, ex-| puz uma censura, e fiz uma 
pergunta como curioso, bem | longe estava eu de persuadir-me que a 
pessoa a quem a ca- | rapuça servia, quizesse de seu modo proprio 
encaixal-a na│cabeça, e ainda mais querer descarregar toda a sua 
bilis em│uma replica pela imprensa! Mas como diz o diabo que│todo 
o homem lança a sua pedra no edificio da asneira, ri-me da ridicula 
parvoice do homem do barrete, e desejo | rir-me um pouco com elle, 
visto que deseja tambem uma │ carapuça bem forrada; mas em lugar 
de uma vou dar-lhe | seis, em que se lerão os seguintes dysticos: - 
tolo, bobo, |  nescio, ignorante, estupido, e louco. ( Não se mecha 
que | já lhe vou fazer acertar as carapuças). Todos estes dysticos | 
se resumem n’um só epitheto – tolo 

 

Nesses trechos, referentes a textos da primeira fase analisada (1854-1856), 

observamos alguns exemplos de termos injuriosos, como no primeiro exemplo, no 

qual o enunciatário, “O curioso”, é chamado de vil e desprezível. Tais termos são 

pertencentes à norma culta, porém, da forma como aparecem no contexto da carta, 

são empregados para atacar a quem são dirigidos.  

No segundo trecho (Anexo 31), a fim de responder ao enunciador do exemplo 

anterior (Anexo 30), o leitor faz uso de uma linguagem bastante agressiva, usando 

expressões como “ridicula parvoíce”, “tolo, bobo, nescio, ignorante, estupido, e 

louco”. Além disso, é feito o uso da ironia, como em: “rir-me um pouco com elle visto 
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que deseja também uma carapuça bem forrada”.  

De acordo com Culpeper (2011), a ofensa verbal ocorre quando a linguagem 

entra em conflito com as expectativas baseadas nas normas sociais e, também, 

quando tal linguagem produz um efeito perlocucionário de ofensa, normalmente com 

consequências emocionais negativas. Esse autor usa o termo “impolidez” (como 

oposto de polidez) para fazer referência à linguagem injuriosa, agressiva e ofensiva 

utilizada por alguns interlocutores. O estudioso menciona ainda que, normalmente, 

tais usos não são casos de uma impolidez acidental, mas, sim, estratégica, já que, 

de fato, visam à agressão, conforme verificamos nos textos analisados, sobretudo 

no exemplo anteriormente mencionado (Anexo 31), no qual o enunciador emite 

ofensas pessoais explícitas ao enunciatário.   

É importante destacar, mais uma vez, a importância da finalidade como eixo 

norteador das escolhas linguísticas realizadas pelos enunciadores. Nesse sentido, 

cartas com a função social de Resposta, como as mencionadas nos exemplos 

anteriores, tendem mais à linguagem ofensiva como estratégia de desqualificação 

do outro. Por outro lado, nesse mesmo período, foram analisadas, também, cartas 

de Agradecimento (Anexo 26) e Parabenização (Anexo 29), cujos propósitos não 

são compatíveis com uma linguagem injuriosa. Além disso, constatamos também 

que o registro de linguagem utilizado em tais casos é mais próximo ao formal, com o 

uso da norma culta.  

Já nos períodos seguintes, observamos um movimento para o uso de um 

registro mais formal, mas ainda como casos de textos que buscam, de alguma 

forma, desqualificar o enunciatário, como observamos no trecho a seguir, de 21 de 

fevereiro de 1884: 

 
 (Anexo 32) [...] Antes porém, de provarmos a | exactidão della, cumpre-nos 

decla-| rar ao nosso pretendido imparcial, | que impossivel nos torna 
tragar | esta pêta, pois que a imparcialidade | que vemos, é talvez 
alguma conve- | nienciasinha que por emquanto nada | progride em 
commentarmos.  

 

Nesse trecho, primeiramente, o enunciador chama de “pêta”65 (mentira) as 

declarações emitidas pelo leitor denominado “Imparcial”. Após isso, faz uso de um 

diminutivo no sentido pejorativo, “convenienciasinha”, para fazer menção à 
                                                 
65 Segundo o dicionário Houaiss (2009), “peta” (atualmente sem acento), substantivo feminino, 

significa mentira, fraude. 
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imparcialidade que tal leitor afirma praticar. 

Nos períodos posteriores, há ainda alguns casos de cartas com expressões 

injuriosas, porém observamos uma ponderação maior quanto aos insultos. Isso, no 

entanto, não indica necessariamente que todas as cartas passem a fazer uso do 

registro formal. Na carta de 1º de outubro de 1979 (Anexo 44), por exemplo, no 

trecho “[...] Mas por teimosia ou até por burrice, confesso-lhe sem escrúpulos voltei à 

feira. E acho que definitivamente não voltarei mais. Primeiro porque os preços não 

convencem e segundo porque a gente volta irritada [...]”, verificamos o uso de um 

registro informal, principalmente pelo uso da locução pronominal “a gente”, o que 

aproxima o texto de um registro mais próximo à fala, e também pela escolha lexical 

“burrice”, que é próprio desse registro. É interessante mencionar que, nesse período, 

as cartas publicadas no periódico já eram submetidas ao crivo editorial, não sendo 

comuns xingamentos e insultos. No entanto, como a enunciadora faz uso do termo 

“burrice” para se referir a ela mesma, talvez seja por esse motivo que a carta tenha 

sido aceita para publicação. 

Na fase seguinte, em 2009, novamente observamos a prevalência do registro 

formal, apesar de as cartas analisadas serem absolutamente classificadas com a 

função social de Resposta, o que poderia resultar em uma linguagem injuriosa. No 

entanto, existem, ao menos, dois aspectos que limitam as manifestações mais 

“fervorosas” dos leitores: (i) o fato de tais cartas não fazerem referência a 

interlocutores individuais, mas sim às notícias e reportagens veiculadas no periódico; 

e (ii) a tendência do momento em se adequar à linha editorial do jornal, com uma 

linguagem objetiva, coesa e próxima à norma culta.  

Por fim, no que diz respeito aos Comentários de Leitores Online, observamos 

um retorno à violência verbal, assim como ocorria nas Cartas de Leitores do século 

XIX, conforme verificado nos trechos seguintes: 

 
 (Anexo 56) A tropa do desgoverno Beto Hitler está amendrontada: esses 

deputados/assessores/polícia/justiça | do estado fizeram tanta 
cagada que estão tremendo na base. 

 

(Anexo 57) Esse mal caráter já foi desmascarado, não houve | ofensas 
homofóbicas nem tentativa de segurá-lo | pelo braço, como esse 
hipócrita mentiroso afirmou.  
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(Anexo 50) Que editorial mais tosco. Graças a vocês, da mídia | golpista, nosso 
Brasil será visto lá fora como uma | republiqueta de quinta categoria. 

 

(Anexo 52) Não é doença, é burrice mesmo. Se ele entendesse alguma coisa de 
economia, com certeza não seria | de esquerda. Esses são os 
nossos intelectuais, kkk.  

 

Nesses trechos, há o emprego de termos injuriosos e de baixo calão, como 

“Beto Hitler”, “cagada”, “mal caráter”, “mentiroso”, “tosco”, “republiqueta”, “quinta 

categoria”. Esse fenômeno, ou seja, a violência verbal em mídia digital, é 

denoninado por Balocco (2016a) como flaming. De acordo com essa autora, o que 

leva a esse tipo de atitude é o funcionamento discursivo da mídia digital, que 

possibilita ao usuário se manifestar de forma anônima, impulsionado pela paixão em 

vez da razão. A autora aponta também que,  

 
Além de uma tendência à desindividualização ou despersonalização 
da mídia digital, outro argumento frequentemente citado na literatura 
é o de que a interação via mídia digital não incorpora os traços não 
verbais e contextuais da interação face a face, tais como as 
expressões faciais, a gesticulação, o tom de voz, dentre outros 
fatores da situação imediata em que se dá a interação. Esta redução 
de recursos expressivos levaria à busca de elementos para 
compensar aquela falta, na expressão verbal da emoção, 
indiretamente motivando um impacto reduzido das normas sociais 
que regulam as interações verbais (BALOCCO, 2016b). 

 

O termo flaming é relativamente recente, principalmente pelo fato de fazer 

referência às mídias digitais. No entanto, apesar de a nomenclatura ser nova, os 

fatores que levam a esse fenômeno já existiam no passado, com as Cartas de 

Leitores do século XIX.  

Conforme observamos nos documentos da primeira fase, boa parte das 

cartas que continham termos injuriosos levavam na assinatura um pseudônimo. 

Nesse sentido, assim como nos comentários atuais, o anonimato pode ser 

considerado um dos fatores desencadeadores da violência verbal. É verdade, 

porém, que, em muitos desses comentários, há a linguagem insultuosa e também a 

informação do nome do enunciador (Anexo 56). No entanto, a efemeridade66 de tais 

                                                 
66 A internet proporciona ao leitor uma forma ágil e fácil para a exposição de opiniões, no entanto 

isso leva também à efemeridade dos comentários, uma vez que se eleva substancialmente a 
quantidade de publicações. Por esse motivo, uma postagem, em meio à dimensão do ambiente 
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textos e a dimensão do meio em que são postados podem, nesse sentido, trazer 

uma sensação de anonimato, visto que, na atualidade, é publicada, diariamente, 

uma gama incomensurável de informações, não recebendo o mesmo destaque que 

uma carta recebia no jornal impresso.  

Quanto ao argumento de que o Comentário de Leitor Online apresenta uma 

linguagem agressiva para compensar a ausência dos traços não verbais, 

observamos que isso também ocorria com as Cartas de Leitores do século XIX, 

porém com uma diferença importante: os comentários são considerados gêneros de 

comunicação imediata, pois um comentário pode ser respondido por outro usuário 

momentos após a sua postagem, aproximando-se bastante da forma de interação 

face a face. Por outro lado, a Carta de Leitor do século XIX, quando era respondida, 

demorava, pelo menos, uma semana para ter sua réplica publicada, já que, nos 

primeiros anos de O Dezenove de Dezembro, a publicação era semanal. Nesse 

sentido, embora a justificativa para a violência verbal nos comentários seja a 

ausência de elementos prosódicos, principalmente por ser considerado um texto de 

comunicação imediata, observamos que, mesmo nas cartas, em que a comunicação 

ocorria de forma assíncrona, tal violência acontecia.  

Nesse sentido, quanto ao uso da linguagem injuriosa e agressiva, 

sustentamos os seguintes argumentos: (i) o de que o anonimato pode, sim, 

influenciar o uso desse tipo de linguagem, uma vez que a identificamos 

principalmente nas cartas com pseudônimos e nos comentários; e (ii) o de que a 

ausência de crivo possibilita ao leitor fluir o texto da forma como deseja. 

No que diz respeito a esse último aspecto, retomamos os dizeres de Kabatek 

(2006), quando aponta que algumas tradições podem ser evocadas pelo canal ou 

meio de comunicação. No caso das cartas oitocentistas e dos Comentários de 

Leitores Online, embora sejam veiculados em suportes diferentes, observamos que 

a “liberdade” de expressão possibilitada ao leitor, mesmo em períodos tão 

distanciados, leva os enunciados a terem características comuns.  

Assim, a linguagem violenta presente nos Comentários de Leitores Online é 

um exemplo de ruína (CORRÊA, 2006), uma vez que encontramos essa mesma 

característica nas Cartas de Leitores do século XIX, motivada, em ambos os 

                                                                                                                                                         
online e também pela quantidade de participações, pode “se perder” no meio de tantas outras 
postadas posteriormente.  
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períodos, por fatores semelhantes.    

Adiante, tratamos a respeito dos aspectos pragmáticos dos gêneros 

estudados, visando, principalmente, ao conhecimento do lugar e do papel social dos 

interlocutores envolvidos na constituição desses textos.  

 

3.3 ASPECTOS PRAGMÁTICOS: O LUGAR E O PAPEL SOCIAL DOS INTERLOCUTORES 

 

A Carta de Leitor e o Comentário de Leitor Online se destacam por permitir 

que os mais variados sujeitos tenham voz diante de fatos ou acontecimentos sociais 

que os atingem. Assim, nesta seção, buscamos identificar quem são esses sujeitos, 

produtores das cartas e dos comentários, bem como a quais interlocutores tais 

textos são dirigidos: ao público de uma forma geral; a um sujeito em específico; a 

algum órgão governamental; a alguma instituição; entre outros.  

Visamos, nesse sentido, reconhecer o lugar e o papel social dos 

interlocutores envolvidos nesse processo, ou seja, a posição que assumem no 

discurso, bem como os seus papéis institucionais. Zavam (2009, p. 98) esclarece 

que, “governado por regras que definem o que pode e o que deve ser dito, o lugar 

(por exemplo, a escola, o sindicato) nos diz, então, sobre a representação do sujeito 

no discurso, isto é, a instituição, o segmento ou grupo social de onde anuncia”, já os 

papéis “dizem respeito, portanto, às diferentes posições que um sujeito pode 

assumir e, nesse sentido, dependem da interação que os participantes instituem no 

processo discursivo” (ZAVAM, 2009a, p. 98).  

É preciso destacar, no entanto, que, no século XIX, não existia uma 

obrigatoriedade quanto à identidade dos cidadãos que escreviam as cartas, e, por 

esse motivo, muitos dos textos enviados para o jornal recebiam pseudônimos em 

vez de assinaturas. No entanto, de qualquer modo, o que nos interessa não são os 

nomes dos produtores de tais textos, mas sim a identificação de seus lugares e 

papéis sociais no contexto sócio-histórico de cada período analisado.  

 

3.3.1 Período de 1854 a 1856 

 

Para a análise de tais elementos, em alguns documentos, precisamos nos 
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debruçar sobre a exploração das réplicas e tréplicas67, como é o caso da 

correspondência de 16 de abril de 1856 do jornal O Dezenove de Dezembro (Anexo 

53), assinada pelo leitor com o pseudônimo “O curioso”. 

Nessa carta, o leitor levanta um questionamento a respeito de um indivíduo 

que teria recebido um bilhete da Companhia Dramática a fim de entregar ao 

beneficiado, porém não o teria feito a tempo, mesmo tendo tido oportunidade para 

isso. Essa carta questiona ainda o fato de esse indivíduo não ter dado ao 

beneficiado o preço correspondente ao bilhete, já que não conseguiu usá-lo. No 

número seguinte do jornal, em 23 de abril de 1856 (Anexo 30), há a resposta a essa 

carta, na qual um leitor, com o pseudônimo “Um curytibano”, responde a “O curioso”, 

afirmando que a censura feita a ele não merecia resposta, mas o faz, conforme 

aponta em “como se póde fazer algum juízo desfavoravel, por isso explicarei o fato”. 

Ele esclarece que o convite para o espetáculo foi deixado na casa dele e que tentou 

devolvê-lo, porém não conseguiu. Informou ainda que recebia diversos bilhetes, que 

eram pagos mesmo sem ele assistir aos espetáculos, e encerra a carta, chamando 

“O curioso” de desprezível. A partir dessa resposta, a tréplica é elaborada por “O 

curioso” e publicada, na edição seguinte. 

No trecho da carta publicada em 23 de abril (Anexo 30), “Um curitybano” 

aponta o seguinte:  
 

o publico desta capital | que me julgue e aproveite a lição para 
conhecer tão | desprezivel curioso quando o queira importunar com 
novo | beneficio, na certeza de que minha bolça só se abrirá para 
|quem saiba reconhecer a esmola que se lhe faz. 

 

Primeiramente, é possível inferir que o autor dessa carta conhece de certa 

forma “O curioso”, pois subentendemos que, se ele convida o público a conhecê-lo, 

é porque ele também já o conhece. Além disso, ao dizer que “minha bolça só se 

abrirá para quem saiba reconhecer a esmola que se lhe faz”, indica que poderia 

existir a possibilidade de “O curioso” receber algum valor sobre algum serviço 

prestado por ele, podendo ser, por exemplo, um artista da Companhia de Teatro. 

Nesse mesmo trecho, inferimos também que “Um curytibano”, a quem a primeira 

carta se destina, é alguém que possuía um nível socioeconômico privilegiado para o 
                                                 
67 Era comum o envio de cartas aos jornais, que eram respondidas pelos leitores normalmente 

mencionados nessas correspondências, mesmo que de forma indireta, sendo essas respostas 
rebatidas por meio de tréplicas. 
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período, pelo fato de ser assinante do Teatro e por ter condições de pagar pelos 

bilhetes e supostamente por outros serviços.  

Em um trecho da tréplica publicada em 30 de abril de 1856 (Anexo 31), “O 

curioso” aponta o seguinte: 

 
4.º | Ignorando talvez se o anonymo curioso seria o próprio | 
queixoso, o que por força e com probabilidade deveria não | recuar 
ante os seus principios de queixa, cahiu na ébia de | responder-lhe 
estupidamente, para desta maneira o curioso | ter mais lã e agulhas 
para tecer-lhe a carapuça – estupido! |  (sem aggravo).  

 

“O curioso”, nesse trecho, levanta a possibilidade de ele mesmo ser o 

beneficiado, ou seja, aquele que deveria ter recebido o bilhete ou o valor do 

ingresso, apontando que quem fez a queixa não recuaria em realizar uma réplica, 

como aconteceu nessa carta. Há a possibilidade ainda de “O curioso” ser o próprio 

artista da Companhia de Teatro. Observemos o seguinte trecho do Anexo 31:  

 
5.º Sabendo que o actor (ou comico, pelo | nome não se perca) na 
sua vida ou arte é como outro de | qualquer emprego, onde se 
adquire o dinheiro com traba- | lho, diz em sua correspondencia a 
que sua bolsa só se abre | para quem sabe reconhecer a esmola ! ! ! 
“ (Esta é de ar-|romba!). Quem sabe se o artista dramatico quando 
faz |  convites para seu beneficio anda pedindo esmolas, prin- | 
cipalmente ás pessoas da laia do sr. embarretado? ...! 

 

Assim, tendo em vista que é possível que “Um curitybano” conhecesse a 

identidade de “O curioso” e que afirmou não abrir a bolsa para quem soubesse 

reconhecer a esmola, há a possibilidade de ele referir-se ao artista, a quem não foi 

restituído o valor do ingresso. 

Nesse sentido, mesmo não revelando suas identidades, levantamos algumas 

hipóteses sobre os interlocutores. Em relação ao lugar, a voz enunciada da carta 

assinada por “Um Curitybano” é a de um morador de Curitiba, possivelmente 

pertencente a alguma das elites68 da época ou, ao menos, alguém que tinha uma 

colocação socioeconômica razoavelmente favorável para o período. O papel social, 

portanto, era o de uma pessoa com uma ocupação que representava certo status, 

                                                 
68 A economia era basicamente voltada para a produção da erva-mate, pelos burgueses curitibanos, 

e para o comércio de animais, nos Campos Gerais, formando, assim, duas elites econômicas, que 
também detinham o poder político do Estado. 
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sendo esse, talvez, o motivo por não ter revelado sua identidade.   

Referente a “O curioso”, ele toma o lugar de quem realiza a queixa e 
possivelmente do cidadão prejudicado pelo não pagamento do bilhete. Nesse 
sentido, fala do lugar de alguém que faz parte da Companhia de Teatro ou de quem 
deveria ter recebido o ingresso, ou seja, de uma instância particular. O papel social, 
então, pode ser o de ator ou, tendo em vista a outra hipótese levantada, a de um 
cidadão comum de Curitiba69. 

Um bom exemplo a respeito do lugar e do papel social dos produtores das 

cartas do século XIX é extraído de uma correspondência de 24 de janeiro de 1855 

(Anexo 26), assinada pelo presidente da Província na época, Zacarias de Goes e 

Vasconcellos. Embora o produtor ocupasse esse alto cargo, é interessante 

mencionar que o papel social representado no texto não era o de presidente, mas 

sim o de pai. Em nenhum trecho da carta ele menciona o seu cargo, mas se 

posiciona como um cidadão agradecido pelo fato de seu filho ter sido salvo de uma 

“enfermidade mortal”, como ele mesmo menciona. Quanto aos seus interlocutores, 

observamos, na carta, que ele se dirige ao médico responsável pelo tratamento do 

filho, Dr. José Candido da Silva Murici, e também ao Sr. Pedro Zanardini, sem 

esclarecer, no entanto, a forma como este colaborou nesse processo, mencionando 

apenas que agradece “a efficaz coadjuvação, que tão espontanea, como 

generosamente prestou na occasião do perigo”. Além disso, agradeceu às senhoras 

D. Francisca Candida de Assis Munhós, D. Brazilia Rita de Medeiros, D. Luduina 

d’Avila Carneiro, a madame Anna Fer e a senhorita Henriqueta Teixeira, que, 

segundo Goes e Vasconcellos, “velarão noites inteiras ao lado do enfermo”. 

Possivelmente, tais senhoras faziam parte de famílias que tinham uma relação mais 

estreita com o presidente.  

Em outras cartas desse período (1854-1856), observamos variados 

interlocutores envolvidos na produção desses textos. Muitas correspondências, por 

uma questão estrutural do gênero, utilizavam o vocativo “Sr. Redactor”, no entanto, 

embora houvesse esse direcionamento, muitas vezes, os textos possuíam, mesmo 

que veladamente, outros interlocutores, como o que acontece, por exemplo, na 

correspondência publicada na edição de 16 de abril de 1856 (Anexo 27), assinada 
                                                 
69 Cabe mencionar que, nesse período, o Estado buscava, com dificuldades, o desenvolvimento 

cultural, econômico e educacional da região. Especificamente em relação à instrução dos 
paranaenses, as políticas educacionais não eram voltadas a toda a população e, por isso, poucos 
tinham acesso ao ensino. No Relatório da Província de 1856, há a informação de que 1.167 
alunos frequentaram estabelecimentos de ensino naquele ano. Consequentemente, eram poucas 
as pessoas instruídas que poderiam efetivamente contribuir com publicações no jornal, como o 
caso dos dois interlocutores das cartas selecionadas. 
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por um leitor que faz uso do pseudônimo “O ignorante”. Tal carta tece uma crítica a 

um subdelegado da freguesia do Rio-Negro, levantando vários questionamentos 

sobre sua postura no cargo que ocupa. No final da carta, o produtor expõe o 

seguinte: 
Se é licito tudo quanto ex- | ponho, tem praticado o sr. Paulino de 
Oliveira Franco, | subdelegado de policia da freguezia do Rio-Negro, 
digna, | por certo, de melhor sorte. Se julgar, sr. redactor, que | deve 
publicar estas linhas, digne-se de o fazer, certo que | obrigará muito o 
seu attencioso criado,  O ignorante.  

 

O fato de citar o nome desse subdelegado ao final da carta já indica que tal 

texto também é direcionado a ele. Muitas críticas foram tecidas sobre esse oficial, 

como o fato de negar a leitura de um requerimento aos réus; a punição, em uma 

briga, de somente um dos sujeitos por estar embriagado, mesmo que o outro 

também estivesse; a não assistência alimentar a um preso; perseguições, ameaças 

de prisão e multas a cidadãos, entre outros. É possível, que, nesse caso, o produtor 

da carta, até pelo fato de não ter se identificado, tenha sido alvo de alguma dessas 

“injustiças”, colocando-se, assim, no lugar de vítima ou, também, desempenhando o 

papel social de um cidadão comum indignado pelos atos cometidos pelo Sr. Franco.  

Entre os interlocutores, há também aqueles que se colocam no papel social 

de defensor de cidadãos que foram, de alguma forma, ofendidos em 

correspondências enviadas para o jornal, como é o caso do “Amigo do sr. Paulino 

Franco”, que, em um texto publicado em 23 de abril de 1856 (Anexo 28), dirige-se ao 

“Sr. Redactor” e principalmente a “O ignorante”, produtor da carta mencionada 

anteriormente, a fim de argumentar em favor do subdelegado, criticando, sobretudo, 

a atitude do acusador. No final do texto, o autor da defesa aponta o seguinte: 

 
Sirvão estas linhas de resposta ao ignorante, se elle qui- | zer 
combater o sr. Paulino Franco, use da arma de cava- | lheiro, levante 
a vizeira, mostre a calva, não se esconda nas | trevas para 
traiçoeiramente assassinar a reputação alheia. | Com a publicação 
destas linhas muito obrigará ao Amigo do sr. Paulino Franco.  

 

Nesse trecho, o enunciador critica “O ignorante” por não ter se identificado, 

apesar de também não ter revelado o seu nome. Verificamos que ambos, tanto “O 

ignorante” quanto o “Amigo do sr. Paulino Franco”, por não terem revelado suas 

identidades, não expõem, em consequência, os lugares sociais dos quais fazem 
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parte, permitindo, de certa forma, liberdade para enunciar o que quisessem da forma 

que desejavam. Ficam evidentes somente os seus papéis sociais, ou seja, o de 

acusador e o de defensor e amigo do acusado.  

Ainda nesse período, temos muito mais correspondências assinadas com 

pseudônimos, ou com somente as iniciais dos enunciadores, que não nos permitem 

verificar exatamente o lugar social de que fazem parte, pois, até pelo fato de não 

desejarem ser reconhecidos, não identificam seus cargos ou atividade em nenhum 

trecho de seus textos.  

Na correspondência de 6 de agosto de 1856 (Anexo 29), por exemplo, o 

enunciador se auto intitula, na assinatura, como “Um apreciador”. Embora não tenha 

se identificado, é possível, por meio dos dados que apresenta, afirmar que ele, um 

provável morador da capital, faça parte de um lugar social privilegiado, uma vez que, 

na época, pelas dificuldades socioeconômicas que existiam no Paraná, nem todos 

tinham acesso a teatros e a outros bens culturais, como é o caso desse cidadão. 

Aparentemente, ele demonstra ter um bom conhecimento de arte, pelo comentário 

que faz ao final de sua carta, quando declara ter apreciado a música e as peças 

apresentadas. Antes desse trecho, ele já havia tecido elogios ao diretor e ensaiador, 

bem como aos moços que entraram em cena na peça a que assistiu, afirmando 

terem inteligência e gosto. Com essas declarações, é fato que “Um apreciador” está 

no papel social de um cidadão culto, frequentador de teatro e amante da arte, 

posição que assume no momento da enunciação, inferidas por meio do seu 

processo discursivo. Já os interlocutores são, além dos leitores do periódico, o 

diretor e ensaiador e os moços que se apresentaram na peça, uma vez que fazem 

parte do lugar social em torno da Sociedade Dramática Recreio Curitibano70, como 

membros dessa companhia teatral. 

Assim, no que diz respeito a esse primeiro período (1854-1856), observamos, 

por meio dos textos analisados, que os enunciadores ocupavam lugares sociais, 

predominantemente, de instâncias particulares, não representando, desse modo, um 

órgão ou instituição social. Mesmo aqueles que possuíam cargos reconhecidamente 

importantes na sociedade paranaense, como é o caso do presidente da Província, 

Zacarias de Goes e Vasconcellos, nas correspondências, enunciavam de uma 

instância particular. Já os papéis sociais foram bastante diversificados: ator, 

                                                 
70 Companhia teatral da Curitiba oitocentista, em que eram produzidas peças com grupos amadores.  
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cidadãos comuns, cidadãos abastados, pai, médico, beatas, subdelegado, acusador, 

defensor e membros de companhia teatral. 

 

3.3.2 Período de 1884 a 1885 

 

Assim como ocorria nos primórdios do periódico, uma considerável parcela 

dos enunciadores faziam uso de pseudônimos em suas correspondências, como é o 

caso do texto publicado em 21 de fevereiro de 1884 (Anexo 32), assinada como “Os 

verdadeiros imparciaes”, referindo-se a mais de uma voz enunciada. O texto versa 

sobre a defesa de um escravo aleijado. Importante destacar que, nesse período, os 

movimentos abolicionistas do Paraná tiveram um importante papel na defesa dos 

escravos, bem como para a diminuição da escravidão no Estado. Assim, embora 

não seja possível afirmar, é provável que o lugar de onde os “verdadeiros 

imparciaes” emanavam suas vozes era o de um movimento abolicionista ou, ao 

menos, de um grupo simpatizante a esses movimentos. Quanto ao papel social, não 

há a indicação dos interlocutores, por esse motivo, somente é possível afirmar que o 

papel social dos autores das cartas é o de defensores do escravo mencionado no 

texto. 

Na Carta de Leitor publicada em de 4 de janeiro de 1884 (Anexo 33), 

verificamos o texto intitulado “Despedida”. Nele, o autor, José d’ Almeida Barreto, 

afirma ter sido convocado pelo Governo Imperial para assumir um posto de 

confiança e, pela urgência em assumir a função, aponta não ser possível despedir-

se pessoalmente das pessoas da capital. Inicialmente, por meio do teor da carta, 

verifica-se que o lugar de onde fala, mesmo não tendo declarado explicitamente, diz 

respeito a uma instituição de prestígio, por ter sido chamado pela Corte para assumir 

um compromisso com o Império. Fica evidente, também, que o papel social do 

interlocutor é o de um sujeito pertencente ao meio político ou de uma instituição 

ligada ao governo, possuindo um status social privilegiado, mas de obediência à 

Corte. Mesmo antes de pesquisar, na historiografia brasileira, o nome desse 

enunciador, é possível afirmar, por meio das marcas deixadas no texto, que ele era 

um cidadão conhecido pelas pessoas da capital, sendo bem aceito, principalmente, 

pelos membros da sociedade curitibana, fazendo parte de um lugar social de 

prestígio, de relevância, não só no Estado, mas também no país. 

Tal análise é ratificada pela biografia do enunciador. De acordo com 
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Vasconcelos (2013), Barreto foi um militar bastante graduado, atuante em diversas 

batalhas, com uma carreira de sucesso e reconhecimento. Desse modo, pelos títulos 

que possuía e por ser um sujeito com uma relação estreita com o governo imperial, 

dispensou a apresentação de seus títulos na carta que produziu.   

  Em edição de 20 de março de 1885 (Anexo 34), é publicada uma carta cujo 

título é “Kermesse”, em que o interlocutor, Lourenço Vianna, conhecido por esse 

apelido pelos sócios do clube Abolicionista Paranaense, aponta não se incomodar 

em receber essa alcunha. Quanto ao papel social, o interlocutor estava na posição 

do sujeito iniciador dos festejos das quermesses na capital. Quanto aos 

interlocutores (receptores desse discurso), verifica-se que essa carta foi direcionada 

aos sócios do clube abolicionista, nomeando, em específico, dois senhores, Pereira 

Junior e Castro Lavor, possivelmente os dois indivíduos, sócios do clube, 

responsáveis por apelidar Lourenço Vianna de “Kermesse”.   

Interessante mencionar também que, em carta de 23 de abril de 1885 (Anexo 

35), o autor do texto usa o pseudônimo “Kermesse”, ou seja, o mesmo autor da 

correspondência analisada anteriormente. No entanto, os leitores do jornal que não 

acompanharam a leitura da carta publicada por ele em março podem não ter se 

dado conta de quem era o sujeito por trás desse pseudônimo, principalmente 

porque, ao longo do texto, ele exalta Vianna (ou seja, ele mesmo) como orador, 

quando diz:  

 
Fallou depois o eloquente tribuno | Vianna, quem n’um momento de 
en- | thusiasmo, lançou toda bilis contra | o distincto parlamentar 
Silveira | Martins. Nesta occasião o enthus- | iasmo dos republicanos 
tocou ao fre-|nesi; vivas! bravos! palmas e sapa- | teado!... O orador 
possuindo-se do| brilhante sucesso que teve seu| discurso e para 
não arefecer o seu | arrebatamento poz termo a fal- | lação,sendo 
cumprimentado por | pessoas gradas e pelo Martins que | diversas 
vezes o interrompeu com | apartes. Por um instante fez-se um 
silencio | profundo, pois, ninguem ousava| depois de tão brilhante 
sucesso, pro- | ferir mais uma palavra [...] 

 

Desse modo, nessa correspondência, embora Vianna e “O Kermesse” 

provavelmente fossem a mesma pessoa, os lugares e os papéis sociais que 

assumem em ambas as cartas são diferentes. Nessa segunda correspondência, o 

lugar social de “O Kermesse” não é o de uma instituição ou de um partido, mas sim 

o lugar de um cidadão comum (diferentemente do lugar social sobre um dos sujeitos 
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sobre quem se fala no texto, ou seja, dele mesmo, como Vianna). No trecho: 

“Assistiante-hontem (sic) a reunião Republicana effectuada no theatro S. Theodoro”, 

verifica-se que ele assume, nesse contexto, o papel social de simples espectador, 

aproveitando-se dessa posição para se promover.  

 
3.3.3 Período de 1919 a 1921 

 

A partir desse período, são analisadas Cartas de Leitores do jornal Gazeta do 

Povo. A primeira análise dos interlocutores envolvidos nesses textos diz respeito à 

correspondência publicada em 13 de Outubro de 1919 (Anexo 36), cujo autor, João 

Ribeiro do Valle, produz o texto em homenagem ao Dr. José Niepce da Silva, 

delegado da maçonaria paranaense durante os períodos de 20/07/1909 a 

04/11/1912 e de 10/12/1917 a 05/10/1918. Logo no início da carta, o autor declara: 

“Há tempos vos retirastes de Coritiba, sr. dr. José Niepce da Silva e os vossos 

muitos companheiros ficaram immersos em profunda saudade”. Não fica explícito, 

na carta, o lugar social de onde Do Valle enuncia seu discurso, mas é possível que 

estivesse representando a instituição maçônica da qual Niepce da Silva fazia parte, 

já que, como mencionado, ambos eram companheiros, o que pode sugerir que 

fizessem parte da mesma loja maçônica. Quanto ao papel social, Do Valle coloca-se 

na posição de amigo de Da Silva, evidenciado no trecho: “Recebei esta sincera 

saudação dos vossos innumeros amigos que vos saudam e felicitam [...]”. 

Em edição de 6 de agosto de 1921 (Anexo 37), chama a atenção o fato de a 

Gazeta, na época, disponibilizar uma coluna específica para o público feminino, 

abrindo espaço para as mulheres, como o próprio periódico expõe, defenderem seus 

interesses e propagarem seus ideais. Mas, o que mais atrai o nosso olhar como 

analista é o fato de os textos enviados pelas leitoras não serem, em sua maioria, 

assinados.  

Nessa carta, por exemplo, a produtora encerra o texto com os dizeres “De 

uma constante leitora”, sem a indicação de sua identidade, embora ela aparentasse, 

ao longo do texto, ser uma mulher à frente do seu tempo e bastante crítica da 

postura feminina da sociedade da época.  Em seu discurso, por exemplo, a leitora 

aponta que a mulher paranaense era fútil, um elemento nulo no desenvolvimento 

intelectual da sociedade, que pouco se destacava nas ciências, nas letras e nas 

artes. Ela ratificou isso com os seguintes dizeres: “Creio mesmo que rigorosamente 



150 

nunca pontificou senão na arte de vestir, o unico que cultiva mais por vaidade que 

por gosto”.  

Pela opinião tecida, imagina-se que ela tivesse uma postura diferente das 

mulheres de sua época e, por esse motivo, não fosse necessário o anonimato. 

Porém, observa-se que, embora ela tecesse uma crítica contra a falta de atitude 

feminina na sociedade do século XX, ela mesma não pôde revelar sua identidade, já 

que ela menciona ser oprimida, como verificamos em: “Coagida pela influencia 

social em que vivo e a paterna, eu sinto que me estão sendo invertidos os impulsos. 

O mesmo succede a tantas outras.” Desse modo, constatamos que a leitora 

produziu sua enunciação de uma instância particular, mas buscou representar um 

grupo de mulheres que também eram coagidas pela sociedade machista, apesar de 

ela mesma afirmar que muitas de suas amigas eram fúteis. Nesse sentido, o papel 

social da leitora é justamente essa representação feminina, de forma a questionar a 

posição da mulher paranaense no início do século XX.  

Em outra carta, publicada em 15 de agosto de 1921 (Anexo 38), verificamos 

uma mulher como produtora do texto, cujo pseudônimo é “Violeta”. Como ela mesma 

aponta, é uma leitora assídua do jornal, não tem experiência na produção de artigos 

e possui um nome modesto e obscuro. Desse modo, a voz é enunciada em uma 

instância particular, pelo fato de não representar nenhuma instituição, grupo ou 

entidade. Quanto ao papel social, novamente trata-se de uma cidadã sem 

reconhecimento social, principalmente por ser mulher no início século XX e por, 

provavelmente, não possuir um nome de visibilidade na sociedade curitibana da 

época.  

Chama-nos atenção também a carta publicada na edição de 19 de agosto de 

1921 (Anexo 39), principalmente pelo fato de tal correspondência não ser alocada 

em uma seção específica para essa finalidade, mas sim no corpo de uma 

reportagem cujo título é “A miséria do professorado federal!” Tal artigo alerta para o 

fato de os professores estarem há 20 meses sem receber e ratifica a crítica feita ao 

governo federal com a carta de um leitor que expõe sua indignação a respeito da 

situação dos docentes do Estado. A correspondência é colocada na íntegra no corpo 

do texto e é direcionada ao redator da Gazeta do Povo, pois visa solicitar ao jornal o 

lançamento de uma campanha a favor do professorado paranaense. O texto do leitor 

é assinado com o pseudônimo “Um paranaense”, o que por si só já nos indica o 

lugar social do produtor, ou seja, trata-se de uma voz enunciada de uma instância 
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particular, pois o enunciador não explicita, em nenhum trecho da carta, fazer parte 

de alguma instituição ou grupo social.  Também fica evidente que o enunciador não 

faz parte do grupo dos professores ou pelo menos demonstra não fazer parte, 

principalmente quando menciona esses profissionais, como em:  

 
 [...] venho por intermedio destas linhas solicitar o seu amparo para 
os infelizes professores públicos federaes [...]; E´claro que esses 
infelizes professores, terão, para não morrer de fome, de 
entregarem-se aos agiotas, que os sugarão até o sangue; Imagine sr. 
Redactor, a tristeza, a amargura, a miseria mesmo, que passam os 
pobres professores.  

 

Em todos esses trechos, o enunciador faz uso da terceira pessoa, apontando 

não pertencer a essa classe, o que indica sua atuação apenas como um cidadão em 

defesa desses profissionais. Não fica clara a posição social do enunciador, porém é 

possível subentender, ao menos, que se encontrava em uma situação mais 

favorável do que a dos professores, já que, em vários trechos, caracterizava-os 

como “infelizes” ou “pobres” professores, no sentido de demonstrar a situação 

precária em que se encontravam. O enunciador, portanto, assume o papel social de 

um intercessor pela causa docente do Estado, uma posição de defensor desses 

profissionais.  

 
3.3.4 Período de 1949 

 

No ano de 1949,  as correspondências passaram a receber, de fato, 

assinaturas de autoria, embora em muitas cartas a identificação dos enunciadores 

aparecesse antes do corpo do texto, a partir de uma introdução realizada pelo 

periódico.   

Em edição de 10 de fevereiro de 1949 (Anexo 40), verificamos uma 

correspondência que recebe o título “Écos do Nosso Aniversário: Cordial mensagem 

do Clube Curitibano”. Essa parte, no entanto, não é de produção do leitor, mas sim 

do periódico, o que ajuda a identificar o lugar social do enunciador da carta, visto 

que, como presidente, conforme apontado na assinatura, o senhor Jofre Cabral Silva 

representa o Clube Curitibano. O presidente dessa instituição aponta na carta que, 

em nome do clube e em seu nome, felicita o periódico pelo aniversário, 

apresentando também “os protestos de estima e consideração”. Nesse sentido, 
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Silva, ao enunciar essas declarações, embora fale também em seu nome, assume o 

papel social de presidente, na posição de representante dos membros do clube do 

qual faz parte.  

Na mesma data da correspondência anterior, observamos outro exemplo de 

Carta de Leitor (Anexo 41), dessa vez publicada na seção destinada às notícias e 

reportagens esportivas. Assim como o exemplo já citado, essa correspondência 

apresenta um título produzido pelo periódico, o que nos auxilia na análise dos 

elementos que identificam o interlocutor. Nesse sentido, o título “Falam os leitores! 

Ainda a lei do Acesso” indica-nos o lugar social do enunciador, ou seja, o de um 

leitor que não representa uma instituição ou grupo social, mas que enuncia de uma 

instância particular. O papel social, nesse sentido, é o de um sujeito que acompanha 

os acontecimentos futebolísticos, com um possível reconhecimento social nesse 

meio, já que foi apresentado pelo jornal com um provável apelido, “Chiquito Bacano”, 

o que demonstra ser conhecido por essa denominação.  

Na edição de 12 de fevereiro de 1949 (Anexo 42), o jornal recebeu uma carta 

do Sr. Luiz A. Cavassin, apresentado pelo jornal como esposo da renomada cantora 

na época, Maria Jurandir. Dessa forma, embora esse senhor fosse marido de uma 

artista reconhecida, a voz é enunciada de uma instância particular, assumindo, no 

momento da interação, o papel social de esposo preocupado com os interesses 

profissionais de sua cônjuge. Tal correspondência solicita uma reparação por parte 

do jornal, especificamente da seção de radiofonia, quanto às declarações feitas a 

respeito da cantora, justificando por que tais comentários não passavam de 

inverdades.  

No dia seguinte, na edição de 13 de fevereiro de 1949 (Anexo 43), é 

publicada uma carta resposta produzida pelo Gerente da PRB-2, Sr. Jacinto Cunha, 

da Rádio Clube Paranaense. Tal carta tem como vocativo a Gazeta do Povo, mas, 

de forma indireta, visou ser uma réplica à correspondência enviada por Cavassin no 

dia anterior. Nesse sentido, o local social em que Cunha enunciou seu discurso foi o 

da Rádio Clube Paranaense, na posição de gerente, com o intuito de defender a 

instituição que representava.  

 

3.3.5 Período de 1979 

 

Neste período, boa parte dos produtores desses textos são apresentados por 
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meio de uma pequena introdução produzida pelo jornal, na qual são informados o 

nome do leitor, endereço residencial e, em alguns casos, a profissão, dispensando, 

desse modo, a assinatura, como ocorria nas correspondências publicadas nos anos 

anteriores. 

Isso leva os interlocutores a serem mais contidos em suas argumentações, e, 

de certa forma, os propósitos comunicativos se alteram. A obrigatoriedade da 

identificação, desse modo, ocasiona algumas inovações e modificações no gênero, 

justamente devido à necessidade social de os leitores preservarem suas faces 

diante do público leitor do jornal.  

Observamos, assim, na publicação de 1º de outubro de 1979 (Anexo 44), que 

a enunciadora, apresentada pelo jornal como Maria Lúcia Lourival Netto, trata a 

respeito dos preços abusivos dos produtos comercializados em uma feira livre da 

cidade. Ela, moradora da capital, enuncia seu discurso de uma instância particular, 

assumindo o papel social de uma consumidora lesada que, por esse motivo, vê-se 

no direito de denunciar tal situação, bem como reivindicar que o problema seja 

resolvido pelos órgãos competentes. Interessante frisar que, apesar de ser uma 

carta de reclamação, a linguagem não apresenta violência verbal, uma vez que, 

nesse período tais textos eram submetidos ao crivo editorial, e boa parte das cartas 

eram identificadas.  

Na correspondência publicada na edição de 10 de outubro de 1979 (Anexo 

46), cujo título é “Defesa do meio ambiente”, além do nome e endereço do 

enunciador, é apresentada também sua ocupação, a de Secretário da Associação 

de Preservação da Flora e da Fauna, facilitando, desse modo, a identificação do 

lugar e do papel social do enunciador, ou seja, enuncia da instituição que secretaria, 

assumindo, assim, o papel social de membro dessa associação na defesa dos 

interesses que representa.   

Já na edição de 20 de outubro desse mesmo ano (Anexo 47), observamos 

duas diferentes publicações de leitores na mesma coluna, porém em nenhuma delas 

há assinaturas, tampouco a apresentação dos enunciadores que era feita pelo 

jornal. Desse modo, para a identificação dos interlocutores, recorremos às marcas 

deixadas no texto, como é o caso da primeira correspondência, cujo enunciador faz 

uma crítica à prefeitura de Paranaguá em relação ao lixo e aos buracos encontrados 

nas ruas da cidade. Embora não haja a identificação explícita do enunciador, ao final 

da carta, há um trecho que nos auxilia no reconhecimento de alguns dados 
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importantes a respeito desse interlocutor: “[...] Senhor Prefeito de Guaratuba atenda 

nosso reclamo, principalmente, à antiga Rua Ponta Grossa, que está em misero 

estado, depondo contra uma administração”. Por meio desses dizeres, é possível 

inferir que tal leitor é morador de Paranaguá e, por fazer uso da primeira pessoa do 

plural (nosso reclamo), indica que enuncia do lugar social do grupo de moradores 

insatisfeitos com a administração municipal dessa cidade. Nesse sentido, o papel 

social assumido por ele é o de um cidadão comum que visa representar o 

descontentamento dos munícipes em relação à situação da cidade.  

Já a segunda correspondência trata a respeito dos preços cobrados pelos 

produtos e serviços de uma feira de animais que ocorria na cidade. Da mesma forma 

como a primeira carta, não há assinatura e indicação do interlocutor, porém 

inferimos que seja um cidadão comum, que fala de uma instância particular e que 

assume o papel social de um consumidor lesado devido a uma propaganda 

enganosa desse evento que dizia que tudo seria grátis.  

 

3.3.6 Período de 2009 

 
Os textos desse período, devido ao crivo editorial, eram submetidos a cortes, 

sobretudo de informações adjacentes, o que, de certa forma, dificulta a identificação 

dos papéis e dos lugares sociais dos interlocutores. No entanto, mesmo com essa 

omissão, algumas cartas mantiveram marcas que nos permitem averiguar, ao 

menos, o papel social do enunciador, como, por exemplo, na correspondência 

intitulada “Ortografia” (Anexo 25), que trata a respeito das dúvidas ainda existentes, 

no período, sobre as novas regras ortográficas, mas principalmente tece críticas 

quanto às editoras e papelarias que lucram com isso. Em um dos trechos, o 

enunciador aponta o seguinte: “Nós, pais, somos forçados a comprar porque assim 

exigem as escolas em suas listas de material escolar para o ensino fundamental ou 

médio.” 

Assim, embora a leitora fale de uma instância particular como lugar social, ela 

incorpora o papel social de mãe, representando um provável grupo de pais 

insatisfeitos com o fato de terem que adquirir um material de modo forçado.   

Selecionamos também correspondências que eram, nesse período, 

publicadas tanto na versão impressa como na versão online do jornal, como a 

contribuição publicada em 22 de fevereiro de 2009 (Anexo 54), cujo título é 
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“Esclarecimento”. Trata-se de uma resposta a inúmeras reclamações dos leitores, 

também por meio de cartas, em relação à cobrança da taxa de coleta de lixo que, na 

época, passou a ser incluída na conta de água. Nesse sentido, o lugar do 

enunciador, Natálio Stica, é o da instituição pública que representa, ou seja, a 

Sanepar, e o papel social, como apresentado na assinatura, é o de diretor comercial 

dessa empresa, portanto pessoa competente para responder às queixas realizadas 

pelos leitores a respeito das taxas que passaram a ser cobradas aos contribuintes.  

Ainda em relação à extensão das correspondências, chama a atenção uma 

publicação de 25 de junho de 2009 (Anexo 49), cujo texto possui apenas duas linhas 

a respeito do caso Carli Filho71. Nessa carta, o enunciador, um leitor de Araucária, 

faz um questionamento a respeito do ex-deputado. Devido ao restrito número de 

caracteres do texto, não há marcas que possibilitem inferir as características do 

interlocutor. A ausência de marcas, no entanto, também pode significar algo nesta 

análise, ou seja, que o enunciador é um sujeito comum, não representando 

nenhuma instituição em específico, falando, portanto, de uma instância particular, e 

o papel social, nesse caso, é o de um cidadão, como vários outros, indignado com 

essa situação, principalmente pelo fato de o envolvido ser político e filho de político, 

aproveitando-se do cargo que ocupa para abrandar a sua pena.   

Na Carta de Leitor publicada em 25 de outubro de 2009 (anexo 48), na 

assinatura do texto, além do nome do enunciador, é informada também sua 

profissão, a de engenheiro agrônomo, o que faz toda a diferença se considerada a 

temática abordada. O texto trata a respeito de economia de energia, porém é 

perceptível que o leitor ressalta um conteúdo que domina quando focaliza a 

discussão em torno do clima predominante no sul do país, bem como a respeito das 

mudanças climáticas que vêm ocorrendo nos últimos tempos. Desse modo, embora 

tal enunciador não represente nenhuma instituição, fica claro que sua profissão é um 

diferencial na análise que faz a respeito do tema contemplado. Desse modo, apesar 

de enunciar a partir de uma instância particular, esse leitor assume o papel social da 

ocupação profissional que exerce, realizando uma análise mais técnica sobre o 

assunto.  

 

3.3.7 comentário de leitor online (2015-2016)   

                                                 
71 Conforme previamente informado, o envolvimento de Carli Filho em um acidente de trânsito com 

vítimas fatais, provocado por sua embriaguez e pela alta velocidade.  
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A facilidade de acesso à versão online do jornal leva a um número 

incalculável na quantidade de postagens de comentários. Por esse motivo, a 

diversidade de papéis e lugares sociais dos enunciadores é bastante variada, 

embora nem sempre seja possível a identificação de tais elementos.  

Uma vez que se trata de um gênero efêmero e pelo fato de não ser o meio 

mais apropriado para a publicação de notas e respostas institucionais, é comum que 

os discursos sejam proferidos de instâncias particulares.  

No Comentário de Leitor do dia 25 de maio de 2015 (Anexo 56),  a voz é 

enunciada de uma instância particular, uma vez que o papel social do enunciador é 

o de um cidadão comum, sem reconhecimento social. No entanto, por tecer um 

comentário sobre uma reportagem que trata a respeito da data-base dos 

funcionários estaduais paranaenses, é possível que esse leitor seja um servidor 

descontente com as medidas do governo. No enunciado, “Aos servidores, é o que 

resta (resistir sem arredar o pé)”, é provável que ele se inclua entre esses sujeitos, 

principalmente pelo teor crítico do comentário tecido por ele. 

No comentário publicado no dia 18 de abril de 2016 (Anexo 57), verificamos 

um enunciado que diz respeito à notícia, já comentada anteriormente, “Cuspi e 

cuspiria de novo, diz Jean Wyllys sobre Bolsonaro”. Mais uma vez, é possível 

observar que a voz é enunciada de uma instância particular, porém, pelas críticas 

que tece, como, por exemplo, “Esquerdalha hipócrita e vitimista”, é provável que tal 

sujeito represente uma parte da população contrária à esquerda. Assim, quanto ao 

papel social, embora não seja manifestado o lugar do qual enuncia, é fato que o 

discurso de tal sujeito evidencia a posição política que possui, revelada por meio das 

críticas presentes em seu comentário.  Tal enunciador, portanto, assume a posição 

de um sujeito defensor de uma ideologia política, ou seja, de opositor da política de 

esquerda. 

No comentário publicado no dia 18 de abril de 2016 (Anexo 50), o enunciador, 

assim como nas cartas do século XIX, faz uso de um pseudônimo (“Tigre da Vila”) 

para expor seus comentários. Para Zavam (2009a),  o lugar social define o que pode 

e deve ser dito. Desse modo, ao fazer uso de um pseudômino, o locutor “camufla” o 

lugar social de onde enuncia, esquivando-se, dessa forma, das regras do que pode 

ou não dizer. Isso é o que propicia a tal sujeito dirigir-se ao seu interlocutor, no caso, 

a Gazeta e, por extensão, o editorialista, de forma ríspida, como analisamos na 
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categoria sobre a linguagem.  

Além dos pseudônimos, há os enunciadores que optam por mencionar 

apenas o primeiro nome, o que também, de certa forma, dá a sensação de liberdade 

para expor os comentários sem nenhuma preocupação com polidez ou convenções 

sociais. Esse é o caso do comentário publicado em 23 de agosto de 2016 (Anexo 

51). Chama a atenção também a extensão do texto, visto que é constituído de 

apenas três palavras: “Greca nem pensar”. Isso remete à informalidade e à falta de 

um padrão para esse gênero.  

Outro fator que chama a atenção é a presença constante de réplicas e 

tréplicas, como é possível constatar nos comentários publicados em 24 de janeiro de 

2017 (Anexo 52). A partir da reportagem “Paraguai reinventa economia e vai de 

‘primo pobre’ a estrela da América Latina”, observamos uma divergência de opiniões 

entre os interlocutores, levando, desse modo, a um intenso “debate” em torno da 

temática (9 comentários).  Embora seja um gênero que, assim como as Cartas de 

Leitores, é restrito à esfera pública, observamos que isso não impede a 

dialogicidade e a espontaneidade entre seus interlocutores. Esta, inclusive, em 

alguns momentos, ultrapassa os limites do que é aceitável pelas convenções 

sociais, o que pode ocorrer, justamente, pelo fato de os enunciadores não se 

conhecerem.  Já nas Cartas de Leitores do século XIX, conforme observamos em 

alguns casos, os interlocutores se conheciam, ou, pelo menos, o locutor conhecia o 

seu interlocutor, uma vez que os textos eram mais especificamente direcionados a 

eles. Desse modo, verificamos que essas correspondências tinham como principal 

foco o interlocutor. Já nos Comentários de Leitores Online, embora inicialmente 

visem destacar a temática, em alguns casos esse direcionamento se modifica ao 

longo do processo dialógico e converge para o embate pessoal, devido à não 

aceitação da opinião alheia. É o caso de algumas das réplicas e tréplicas 

mencionadas anteriormente. Nos primeiros quatro comentários, o foco está no tema, 

no entanto, a partir do quinto comentário, observamos que os enunciados voltam-se 

para ofensas pessoais em virtude da divergência de pontos de vista, conforme já 

observamos na seção que trata da linguagem dos textos analisados.  

A seguir, tendo em vista todos os elementos e documentos analisados, 

destacamos as mudanças neles ocorridas ao longo do tempo.  
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3.4 AS MUDANÇAS, AS PERMANÊNCIAS E AS INOVAÇÕES NA CARTA DE LEITOR E NO 

COMENTÁRIO DE LEITOR ONLINE 

 

Segundo Pessoa (2002, p. 533), “embora os textos [...] sejam independentes 

das línguas históricas específicas, se estabelecem historicamente e, por isso, estão 

sujeitos a mudanças ao longo do tempo”. Isso vem ao encontro de um dos objetivos 

a que nos propomos nesta tese, a análise diacrônica da evolução do gênero Carta 

de Leitor, tendo em vista as mudanças e as permanências desse gênero ao longo do 

tempo, além da identificação de ruínas (CORRÊA, 2006) dessas cartas nos 

Comentários de Leitores Online  

Nesse sentido, tendo em vista a análise até aqui realizada, constatamos que, 

do século XIX até a contemporaneidade, importantes modificações ocorreram nas 

Cartas de Leitores do Paraná. O primeiro aspecto que destacamos diz respeito à 

extensão desses textos.  As cartas atuais, se comparadas com os documentos das 

três primeiras fases analisadas, são bem mais simplificadas, isso tanto do ponto de 

vista da dimensão dos textos quanto no que diz respeito aos elementos que 

compõem a superestrutura.  

Isso vem ao encontro dos dizeres de Koch e Oesterreicher (1990) de que 

todos os elementos da situação de comunicação podem sofrer variação. Dessa 

forma, considerando a superestrutura dos documentos analisados, elaboramos 

alguns quadros que facilitam a visualização dessas variações para que, assim, 

possamos discutir os elementos que possam ter induzido essas modificações.  

Observemos, então, os Quadros 5 e 6, a seguir: 
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Quadro 5 - Elementos estruturais observados nas cartas analisadas (I). 

    1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 
    1854-1856 1884-1885 1919-1921 1949 
    26 27 28 29 30 31 53 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 
    
1 Elementos introdutórios                       X X X X x X X X 

2 Título               X X X X X X   X X X X X 

3 Vocativo X X X X X X X           X X X X   X X 

4 Saudação                           X       X X 

5 Corpo do texto X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

6 Data X              X     X X         X X 

7 Local X              X     X           X X 

8 Despedida X                      X X X     X X 

9 Assinatura X              X X   X       X   X X 

10 Ocupação                               X     X 

11 Meio de envio                                       

12 Pseudônimo   X X X X X X X     X   X X X         

Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora 

 
Quadro 6 - Elementos estruturais observados nas cartas analisadas (II). 

    5ª Fase 6ª Fase 
    1979 2009 
    44 45 46 

47 25 48 49 54 
    1 2 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
1 Elementos introdutórios X X X                                     
2 Título X X X X X X X X X X X X X X X X X X  X X 

3 Vocativo X X                                       
4 Saudação                                           
5 Corpo do texto X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

6 Data                                           
7 Local                                       X   
8 Despedida                                           
9 Assinatura           X X X X X X X X X X X X X X X X 

10 Ocupação                         X           X   X 

11 Meio de envio           X X X X X X X   X X X X X   X   

12 Pseudônimo                                           

Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora 

 

Nesses quadros, listamos todos os elementos que foram observados nas 

cartas analisadas, independentemente da frequência com que são empregados.  O 
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primeiro item, Elementos Introdutórios72, diz respeito a todas as informações que 

precedem à carta, as quais são inseridas pelo jornal. Isso inclui, por exemplo, o 

termo “Recebemos” (Anexo 36); a indicação, por parte do jornal, da forma e data de 

recebimento do texto (Anexo 37); a contextualização da temática abordada pelo 

leitor (Anexo 39); o nome do leitor (Anexo 41); as informações de endereço (Anexo 

45); entre outros. Já o 10º item, Ocupação, apresenta a profissão ou o cargo do 

leitor; o 11º, Meio de envio, indica a forma como a carta chegou até o jornal73; e o 

item Pseudônimo indica que o leitor, ao assinar a carta, não faz uso do seu nome 

civil, mas sim de um apelido ou apenas parte do nome, como acontece em muitos 

comentários, onde há a indicação de apenas o primeiro nome do leitor. 

É perceptível a variação existente entre as fases e, também, entre as cartas  

do mesmo período. No entanto, observamos que, em alguns períodos, as 

divergências na estrutura decorrem da interferência do jornal nos textos, como, por 

exemplo, nos documentos de 1949. Na carta do Anexo 41, há a indicação do nome, 

porém não no local da assinatura, mas sim inserido pelo periódico nos elementos 

pré-textuais. Na carta do Anexo 40, há também interferência do jornal na estrutura, 

porém, dessa vez, tal mudança diz respeito à data e ao local, visto que a informação 

é transposta para o início do texto. Por outro lado, nos Anexos 42 e 43, observamos 

que essas informações aparecem também na parte superior da carta, porém não por 

causa da edição realizada pelo jornal, mas sim por opção do leitor.  

De forma geral, na análise das cartas dos seis períodos estudados, foram 

encontrados doze elementos que, em algum dos períodos investigados, 

compuseram tais textos. Adiante, seguem os elementos que predominam em cada 

uma das fases: 

 
1ª Fase  

a) Vocativo 

b) Corpo do texto 

c) Pseudônimo  

  

                                                 
72 Podem ser denominados, também, como elementos pré-textuais, ou seja, que aparecem antes do 

texto do leitor.  
73 Verificamos a menção ao meio apenas nas cartas enviadas por e-mail. Quanto às demais cartas, 

acreditamos que tenham chegado até o jornal por meio dos correios ou, também, podem ter sido 
levadas pessoalmente à redação.  
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2ª Fase 
a) Título 

b) Corpo do texto 

c) Assinatura/Pseudônimo 

 

3ª Fase 
a) Elementos introdutórios 

b) Título 

c) Vocativo 

d) Corpo do Texto 

e) Despedida 

f) Pseudônimo 

 
4ª Fase74 

a) Elementos introdutórios 

b) Título 

c) Vocativo 

d) Corpo do Texto 

e) Assinatura 

 

5ª Fase 
a) Elementos introdutórios 

b) Título 

c) Corpo do texto 

 
6ª Fase 
a) Título 

b) Corpo do Texto 

c) Assinatura 

d) Meio de envio 

 

Organizando os dados dessa forma, fica ainda mais visível a variação da 

                                                 
74 Nessa fase, observamos, também, informações relativas a data, local, despedida e assinatura em 

algumas das cartas.  
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estrutura composicional entre as fases. O único elemento que, obviamente, mantém-

se em todas elas é o corpo do texto. Porém, a composição desse elemento também 

se modificou ao longo do tempo, tendo em vista a sua extensão, os registros 

utilizados, a linguagem e as finalidades que o permeiam.  

Quanto aos Comentários de Leitores Online, observamos a seguinte 

composição, sintetizada no Quadro 6: 

 
Quadro 7 - Composição dos Comentários de Leitores Online. 

 Comentários de Leitores Online 

 Anexos 

 56 57 50 51 52 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Elementos introdutórios              
Título              
Vocativo       X   X X  X 
Saudação              
Corpo do texto X X X X X X X X X X X X  
Data              
Local              
Despedida              
Assinatura X    X X X X X X X X  
Ocupação              
Meio de envio              
Pseudônimo  X X X         X 

                                                  Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora 

 

Por meio desse quadro, verificamos que os elementos predominantes nessa 

fase são o corpo do texto e a assinatura ou pseudônimo. Quando há réplicas ou 

tréplicas, verificamos também a presença de vocativo como forma de marcar o 

interlocutor.  

No gráfico da Figura 8, a seguir, observamos, de fato, o movimento de 

variação entre as fases, incluindo os Comentários de Leitores Online: 
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Figura 8 - Quantidade de elementos predominantes em cada fase. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora 

 

Por meio desse gráfico, verificamos que, inicialmente, nas duas primeiras 

fases, as cartas eram compostas por uma estrutura mais simplificada, com um ápice 

de elementos no terceiro período. Da quinta fase em diante, observamos a retomada 

de uma estrutura mais sintética e constatamos que a primeira e a última fases são 

bastante similares quanto à simplificado do formato. Isso vem ao encontro mais uma 

vez dos dizeres de Koch (1997) de que as tradições discursivas não nascem do 

nada. Fica claro, portanto, que a história do gênero Carta de Leitor é atravessada 

por mudanças do ponto de vista das características estruturais, sendo que o formato 

original de simplificação é retomado nos Comentários de Leitores Online. 

Salientamos ainda que, conforme os fundamentos das Tradições Discursivas, 

as tradições textuais são fundamentais para a descrição da historicidade de uma 

língua. Desse modo, nos estudos diacrônicos, não devem ser consideradas somente 

as tradições intralinguísticas, mas também a análise dos esquemas textuais, uma 

vez que, segundo Costa (2010, p. 22), “existem formas e fórmulas tradicionais de 

textos que vão além das fronteiras das línguas históricas”.  

Quanto à finalidade de propósitos presentes nos textos avaliados, 

apresentamos o Quadro 775: 

 
                                                 
75 Este trabalho se caracteriza pela abordagem qualitativo-interpretativa. Por esse motivo, não há 

uma coincidência na quantidade de documentos que compõem cada fase. O quadro foi elaborado 
com o intuito de facilitar a visualização do resultado da análise.  
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Quadro 8 - Finalidade de propósitos dos textos analisados. 

    1ª fase 2ª fase 3ª fase 4ª fase 5ª fase 6ª fase 7ª fase 

    
1854 
1856 

1884 
1885 

1919 
1921 1949 1979 2009 Comentários 

1 Opinativa     1   1     
2 Reclamação 2 1 1   4     
3 Agradecimento 1 1 1         
4 Resposta 3 1 1 3   10 14 
5 Parabenização 1 1   1       

                                                  Fonte: Elaborado pela autora com dados dos corpora 
 

Nesse quadro, observamos a predominância de textos com a função de 

Resposta, com exceção da 5ª fase analisada. Isso vem ao encontro do conceito 

fulcral da teoria que fundamenta esta tese, uma vez que a Tradição Discursiva é 

concebida, segundo Kabatek (2006), como uma repetição, seja de um texto, de uma 

forma textual ou de uma maneira particular de escrever ou falar, evocados por conta 

da semelhança funcional entre os textos (KABATEK, 2005). 

Relacionado a isso, está o desenvolvimento temático dos gêneros analisados. 

Desse modo, verificamos que as cartas de Reclamação, sobretudo as da 1ª fase, 

apresentam predominantemente traços de narratividade, podendo ser constituídas, 

também, por elementos de argumentação, como forma de levar os demais 

interlocutores a compactuarem com a queixa em questão. Em relação aos textos 

classificados como Opinativos e de Resposta, predominam estratégias 

argumentativas, como forma de convencimento ou persuasão, ou, até mesmo, como 

tentativa de imposição de uma ideia, como acontece em muitos dos Comentários de 

Leitores Online. 

Até aqui, podemos afirmar que: quanto à superestrutura dos textos 

analisados, houve mudanças no formato ao longo do tempo, as quais foram 

motivadas, sobretudo, pelas linhas editoriais dos periódicos. Nos períodos com 

pouco monitoramento e com a ausência de crivo, constatamos a predominância na 

simplicidade composicional desses documentos. Já quanto à finalidade, verificamos 

uma convergência de propósitos, uma vez que boa parte dos textos tinha a função 

de Resposta, seja a um interlocutor ou a uma notícia ou reportagem publicada no 

periódico. Por outro lado, no que diz respeito ao desenvolvimento temático, 

observamos variações entre as fases, com a predominância da argumentação nas 

duas últimas fases analisadas.  Nesse sentido, observamos o movimento de 
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mudança e, também, o de permanência.  

 Além disso, quanto às réplicas e às tréplicas, observamos similitude entre os 

documentos do século XIX e os Comentários de Leitores Online atuais, uma vez 

que, em ambos os períodos, elas aparecem com frequência, possibilitadas, 

sobretudo, pelas particularidades do suporte. 

Quanto a isso, é interessante mencionar que, embora essas duas fases 

apresentem extremos de temporalidade76, isso pode confluir para uma peculiaridade 

comum: a facilidade do leitor em responder os textos. Na primeira fase, isso se dava 

devido ao espaço considerável de tempo que o leitor tinha para produzir a réplica. Já 

na segunda, as réplicas e tréplicas são constantes em virtude do suporte, que 

possibilita a interação quase que imediata entre os usuários.  

Já com relação às demais fases, a periodicidade diária pode ter levado à 

diminuição das réplicas e tréplicas, em razão, principalmente, da necessária 

agilidade requerida nesse processo, pois o leitor, ao manifestar a vontade de 

responder a uma carta, teria que fazê-lo com certa rapidez, uma vez que, como diz o 

ditado, “jornal da véspera só serve para embrulhar peixe”. Nesse período, com a 

periodicidade diária, se o leitor não fosse célere no envio da resposta (pensar sobre 

o texto, escrevê-lo e deslocar-se até os correios para enviá-lo ao jornal), talvez a 

resposta já não surtiria o mesmo efeito uma vez que outras temáticas se transporiam 

a ela.  

Nessa perspectiva, comparando a 4ª e a 5ª fases com os Comentários de 

Leitores Online contemporâneos, observamos uma particularidade comum entre 

elas: a transitoriedade das informações. Porém, com a facilidade de interação 

possibilitada pela internet, apesar da efemeridade das publicações, os usuários 

podem colaborar quando, onde e como quiserem.  

Quanto aos fatores pragmáticos, também constatamos modificações no 

transcorrer das fases, especialmente em relação aos enunciadores. De acordo com 

Koch e Oesterreicher (1990), uma das condições de produção que podem induzir à 

variação é o grau de publicidade, a qual considera como preponderante o número de 

enunciadores presentes no discurso. Nesse sentido, as cartas são, normalmente, 

marcadas por um único enunciador, uma vez que a maioria deles enuncia de 

                                                 
76 O tempo de publicação de uma réplica de uma carta no século XIX era de, pelo menos, uma 

semana. Já uma réplica de um Comentário de Leitor Online pode acontecer quase em questão de 
segundos após a postagem do leitor.  
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instâncias particulares, e são dirigidas também a um único enunciatário.  

Quanto ao grau de intimidade, vimos que, embora em algumas cartas o 

enunciador tenha usado um pseudônimo, isso pode ter ocorrido justamente pelo fato 

de os interlocutores presentes no discurso se conhecerem, principalmente em se 

tratando dos exemplos analisados das cartas do século XIX. Outras condições de 

produção dizem respeito ao grau de emocionalidade, o qual está relacionado à 

afetividade entre os enunciadores. No caso das cartas e, também, dos comentários, 

quando tratamos da linguagem, vimos que, muitas vezes, tais textos eram 

envolvidos por uma emocionalidade “negativa”, com enunciados carregados de 

críticas contra o enunciador e, inclusive, em alguns casos, com o emprego de uma 

linguagem violenta.  

Por fim, em se tratando da linguagem empregada nos documentos, assim 

como ocorreu no formato dos textos, observamos um movimento de retomada de 

características pretéritas. No século XIX, vimos ser bastante comum o emprego do 

registro informal, bem como do uso de uma linguagem injuriosa e violenta. Nas fases 

seguintes, em virtude da inclinação da época de os leitores adequarem seus textos à 

linha editorial do jornal e em razão do crivo aos quais as cartas eram submetidas, os 

textos passaram a ser publicados com um registro mais formal, sem espaço para 

insultos e xingamentos.  

No entanto, com o advento da Internet 2.0, a interação entre os leitores foi 

potencializada, uma vez que foi oportunizado a eles um meio e um espaço mais ágil 

e rápido para a contestação, discussão e propagação de opiniões. A mídia digital 

possibilitou, também, o anonimato do interlocutor, bem como levou tais comentários 

a se aproximarem da fala, porém, obviamente, sem os elementos prosódicos 

comuns a essa modalidade. Tais motivos impulsionaram os leitores a produzir seus 

textos com maior “emoção”, fazendo uso de uma linguagem violenta e, em boa parte 

dos casos, com um registro informal, bastante próximo da linguagem utilizada em 

chats e bate-papos, nos quais a comunicação acontece de forma síncrona, com 

termos sincopados, com discursos concisos e expressões recobertas por um caráter 

onomatopaico, típicas do “internetês”. Essas características, portanto, por serem 

próprias do ambiente digital, são inovações presentes na tradição discursiva 

Comentário de Leitor Online. 

   Considerando o suporte teórico que fundamenta esta tese, salientamos a 

ciência de que as tradições discursivas são práticas discursivas que se repetem 
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continuamente até se fixarem, de forma a serem reconhecidas pela comunidade na 

qual o gênero que contém tais tradições circula. No entanto, a interferência dos 

suportes e a necessidade de o leitor adequar o texto à linha editorial do periódico 

limitaram as escolhas autorais dos enunciadores, havendo, por esse motivo, uma 

ruptura na continuidade da repetição de algumas tradições, principalmente nos 

períodos que compreendem os documentos entre a 4ª e a 6ª fases analisadas.  

Contudo, tal liberdade foi retomada com o advento da Internet 2.0 e, nas 

versões online dos jornais, isso ocorreu a partir da disponibilização de espaços para 

os leitores exporem seus comentários. Assim, apesar de o Comentário de Leitor 

Online ser considerado um gênero novo, ele apresenta ruínas (CORRÊA, 2006) da 

tradição discursiva Carta de Leitor oitocentista, como o formato simplificado, o 

propósito comunicativo predominantemente de Resposta e o registro informal, 

corroborando, portanto, a tese inicialmente formulada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Há anos, pesquisadores têm se debruçado sobre os corpora diacrônicos 

brasileiros a fim de descrever e compreender a realidade linguística de nosso país. São 
diversas as frentes de investigação que visam estudar as mudanças históricas da língua 
e os diversos fatores que as condicionam. 

Dentre elas, estão as Tradições Discursivas, área dos Estudos da Linguagem 
que se dedica a pesquisar as “tradições textuais historicamente transmitidas” 
(SCHLIEBEN-LANGE, 1993, p. 19). No entanto, apesar de essa linha investigativa já 
possuir, há alguns anos, um Grupo de Trabalho dentro do Projeto “Para a História do 
Português Brasileiro” (PHPB), no Paraná, os estudos e reflexões sobre esse paradigma 
ainda são bastante incipientes.   

Desse modo, vimos, no aporte teórico-metodológico das Tradições Discursivas, 
um novo caminho para a investigação do patrimônio documental existente no Estado, 
oportunizando, assim, o reconhecimento das mudanças e das permanências ocorridas 
nos gêneros discursivos das diversas esferas sociais circundantes no Paraná.  

Nesse sentido, para a investigação realizada nesta tese, optamos por dois 
gêneros discursivos da esfera jornalística: a Carta de Leitor e o Comentário de Leitor 
Online. A predileção por esses gêneros partiu do pressuposto das Tradições Discursivas 
de que características muitas vezes atribuídas a um único gênero podem constituir 
tradições de outras áreas e gêneros.  

Assim, a partir da seleção do corpus e embasados no aporte teórico das 
Tradições Discursivas, iniciamos o nosso percurso investigativo em busca de respostas 
às questões inicialmente propostas.  

Uma das primeiras indagações realizadas foi se as Cartas de Leitores e os 
Comentários de Leitores Online possuem propósitos comunicativos e peculiaridades 
comuns. Trata-se de uma questão bastante ampla, mas a análise dos corpora nos 
permite, agora, respondê-la.  Assim, concluímos que, apesar do período longo que 
distancia a primeira fase analisada (1854-1856) da última (Comentários de Leitores 
Online), os propósitos são bastante similares. De forma geral, nos textos de todos os 
períodos, exceto nos da 5ª fase (1979), o que predomina é a função de Resposta, seja a 
outro leitor que também tenha publicado no jornal, ou a uma notícia ou artigo veiculado 
pelo periódico. No que diz respeito às peculiaridades, o que mais nos chamou a atenção 
foram os registros utilizados, principalmente porque, na primeira e última fases, eles são 
comuns, com o predomínio de uma linguagem informal e injuriosa, ocasionada, 
sobretudo, pela ausência de crivo, pela presença constante de réplicas e tréplicas e, 
também, pela temporalidade das respostas.  

Outro questionamento que fizemos foi se a tradição discursiva Carta de Leitor 
passou por mudanças ao longo do tempo. Quanto a isso, constatamos que houve, sim, 
um movimento de mudança em vários aspectos, como: extensão e estrutura 
composicional, com textos mais concisos e redução de elementos no formato do gênero; 
conteúdo temático, predominando, nas últimas fases, estratégias de argumentação; e 
linguagem, uma vez que, com a necessidade de adaptação às exigências editoriais do 
jornal, tornou-se mais formal. 

No que diz respeito à indagação sobre se a Carta de Leitor é uma tradição em 
processo de migração para a esfera digital, sendo responsável pela criação do gênero 
Comentário de Leitor Online, temos vários elementos a destacar. Primeiramente, 
entendemos que, com o aumento exponencial, a cada ano, no número de usuários da 
Internet, existe, sim, a tendência de os leitores abandonarem a prática de produção de 
textos no formato do gênero Carta de Leitor e passarem a privilegiar somente o gênero 
Comentário de Leitor Online. Na realidade, observamos que, nos últimos anos, ocorreu 
uma diminuição expressiva no número de leitores da versão impressa do jornal, tanto 
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que, em maio de 2017, a Gazeta do Povo anunciou o encerramento da edição impressa 
diária, mantendo-a somente nos fins de semana. Essa nova realidade dos jornais e, 
também, dos leitores tem, obrigatoriamente, levado as tradições discursivas presentes 
no gênero Carta de Leitor a migrarem para o gênero Comentário de Leitor Online, 
inclusive com a retomada de tradições pretéritas, como a linguagem violenta e injuriosa, 
bem como as constantes réplicas e tréplicas.  

Entendemos, portanto, que não é a carta que tem migrado para a esfera digital, 
mas, sim, as tradições discursivas presentes nesse gênero, elas, sim, uma das 
responsáveis pela criação do gênero Comentário de Leitor Online, ao lado do 
crescimento exponencial do suporte digital que, com a Internet 2.0, foi responsável pelo 
surgimento de espaços que possibilitam a interação em tempo real dos usuários desse 
ambiente.  

Outra questão que nos ajudou a nortear a reflexão aqui realizada foi se as 
tradições Carta de Leitor e Comentário de Leitor Online se intercalam. Na realidade, em 
alguns momentos, sim. Constatamos isso na última fase das cartas (2009), uma vez que 
a forma de envio dos textos ocorria predominantemente via e-mail, levando, assim, a um 
aumento muito expressivo no número de participação dos leitores, mas, paralelamente, 
à redução na extensão dos textos, já que, na versão impressa, o espaço é limitado. 
Ainda nessa linha de pensamento, indagamos se há ruínas das Cartas de Leitores dos 
séculos XIX e XX nos Comentários de Leitores Online. A resposta quanto a isso já foi 
clarificada e é sim, uma vez que encontramos, nos Comentários, várias tradições das 
cartas pretéritas, conforme já elencamos.  

Por fim, questionamos qual seria a influência do suporte no gênero Comentário 
de Leitor Online e se um novo suporte, em certa medida, influencia o estabelecimento 
de novas tradições e/ou exige a manutenção de tradições já existentes. Tal indagação 
também já foi respondida, uma vez que o novo suporte, o digital, possibilitou maior 
interação entre os leitores. Sendo assim, a agilidade e rapidez na forma de publicação e 
a consequente efemeridade desse processo levaram os usuários a sensação de 
anonimato, possibilitando, assim, certa “liberdade” de expressão e, por conseguinte, um 
registro menos monitorado. De inovações, verificamos especificidades comuns ao 
“internetês”, como a maior ocorrência de linguagem sincopada e expressões 
onomatopaicas.  

A busca pela resposta a esses questionamentos garantiu que alcançássemos os 
objetivos aos quais tínhamos nos proposto, uma vez que, como almejávamos 
inicialmente, realizamos a análise diacrônica do gênero Carta de Leitor de jornais 
paranaenses, investigamos as possíveis convergências entre os gêneros estudados, 
identificamos as ruínas das Cartas de Leitores dos séculos XIX, XX e XXI nos 
Comentários de Leitores Online e examinamos se a Internet influenciou a manutenção 
ou o surgimento de novas tradições discursivas.  

Portanto, tendo em vista toda a trajetória percorrida neste trabalho, podemos 
corroborar os dizeres de Koch (1997) de que as tradições discursivas não nascem do 
nada e, enfim, validar a tese inicialmente formulada, de que o Comentário de Leitor 
Online, originado de um novo suporte jornalístico, é um gênero recoberto por ruínas do 
gênero Carta de Leitor, sendo ambos tradições discursivas distintas, porém com 
similaridades que as aproximam.  

Por fim, almejamos não encerrar aqui essa “história”, afinal estamos sob um 
campo bastante produtivo, o qual ainda tem muito a ser explorado. Assim, sob a luz das 
Tradições Discursivas, esperamos dar continuidade ao estudo da história dos textos, 
desvendando os movimentos de mudança, permanência e inovações das variadas 
tradições discursivas que recobrem o acervo documental paranaense.  
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ANEXO 1 

Termo de Uso para Opinião do Leitor 
 
A Gazeta do Povo acredita que o seu leitor tem muito a contribuir com os 

seus comentários em nossa comunidade de comentaristas-leitores. Por isso, 
criamos um ambiente público de debate de ideias, em que opiniões podem ser 
livremente expressas nos comentários das matérias do site. E para que este seja um 
ambiente agradável e construtivo, algumas regras precisam ser respeitadas por 
todos os participantes. 
 

1. A partir de agora para fazer comentários nas matérias do site da Gazeta do 
Povo, você precisará estar logado e identificado. O nosso interesse é termos 
comentários que enriqueçam a nossa comunidade de comentaristas-leitores e 
ficamos satisfeitos em possibilitar ao nosso público um espaço aberto para o debate 
em alto nível; para as críticas construtivas e para os insights sobre as discussões 
que pautam o dia-a-dia da nossa cidade, país e dos demais fatos que movimentam o 
mundo. 

2. A primeira vez que escrever um comentário, você será convidado a se 
logar em um processo de cadastro bastante rápido. Se você já estiver logado em 
algumas mídias sociais, por exemplo: Facebook e Twitter, poderá fazer comentários, 
embora, para que seja reconhecido pela comunidade como um comentarista 
especialista com a aquisição de badges sociais você precisará se cadastrar 
conforme citado acima (para mais informações consulte nossa área de Dúvidas 
Frequentes). 

3. Pedimos que complete o processo de cadastro para garantir que você é 
uma pessoa “real” e que aceita os nossos termos e condições. O usuário é o único 
responsável pelos comentários que faz na Gazeta do Povo. Assim sendo, ele se 
obriga a preencher seu cadastro com dados verdadeiros e isenta a Gazeta do Povo 
de qualquer responsabilidade quanto a eventuais informações inverídicas que possa 
fornecer. 

4. Política de Privacidade: as informações pessoais que você fornece à 
Gazeta do Povo quando cria a sua conta são confidenciais. A Gazeta do Povo nunca 
tornará pública qualquer informação confidencial que você preencher no seu perfil, 
salvo em virtude de ordem judicial emanada por autoridade competente. As únicas 
informações públicas no seu perfil são: nome de exibição; cidade e estado. 

5. Política de Uso: O teor, veracidade, integridade, legalidade, confiabilidade, 
operacionalidade, exatidão ou disponibilidade das informações ou dos materiais 
publicados na Gazeta do Povo são de inteira responsabilidade exclusiva do usuário 
escritor, sendo vedada a utilização do serviço para quaisquer fins ilegais ou não-
autorizados. 

6. A Gazeta do Povo se reserva ao direito de, sem que haja obrigação de sua 
parte, remover, cessar e suspender conteúdos (seus e/ou dos usuários) que, de 
acordo com os seus próprios critérios, sejam considerados ilegais, fraudulentos, 
ameaçadores, depreciativos, difamatórios, obscenos ou questionáveis, ou que 
violem a legislação e as regras do presente termo (inclusive as do item abaixo), 
porém, não se responsabiliza pelo armazenamento de conteúdos inseridos pelos 
usuários. 

7. É vedado todo tipo de ataque direto e pessoal a qualquer usuário ou grupos 
de pessoas em relação à raça, cor, nacionalidade, religião e preferência sexual que 
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atentem contra direitos individuais; divulgação de links às páginas na internet que 
contenham nudismo, pornografia, apologia às drogas (substâncias ilícitas) ou 
crimes, políticas extremistas, insultos ou degradações; sendo também 
terminantemente vedadas as seguintes ações: 

a) Contravenção, menosprezo ou atentado contra os direitos fundamentais e 
liberdades públicas e individuais reconhecidas constitucionalmente, nos tratados 
internacionais e no resto do ordenamento jurídico; 

b) Indução, incitação ou promoção de atuações delituosas, difamatórias, 
infamantes, violentas ou, em geral, contrárias à lei, à moral e aos bons costumes 
aceitos ou à ordem pública; 

c) Indução, incitação, promoção ou realização de atuações, atitudes ou ideias 
discriminatórias em razão de sexo, raça, religião, crenças, idade ou condição social; 

d) Incorporação de mensagens delituosas, violentas, degradantes, 
pornográficas ou, em geral, contrárias à lei, à moral e aos bons costumes aceitos ou 
à ordem pública; 

e) Indução ou incitação de indução a um estado inaceitável de ansiedade ou 
temor ou que constitua ameaça ou chantagem a terceiros; 

f) Indução ou incitação a envolvimento em práticas perigosas, de risco ou 
nocivas à saúde e ao equilíbrio psíquico; 

g) Manifestação falsa, ambígua, inexata, exagerada ou extemporânea, de 
forma que possam induzir a erro sobre o seu objeto ou sobre as intenções ou 
propósitos do comunicador; 

h) Utilização de material protegido por quaisquer direitos de propriedade 
intelectual ou industrial pertencentes a terceiros, sem que tenha obtido previamente 
dos seus titulares a autorização necessária para realizar o uso que efetua ou 
pretende efetuar (por exemplo, pirataria); 

i) Violação de segredos empresariais de terceiros; 
j) Manifestação contrária ao direito, à honra, à intimidade pessoal e familiar ou 

à própria imagem das pessoas; 
k) Infração a normativa sobre segredo das comunicações; 
l) Publicidade ilícita, enganosa ou desleal e, em geral, que constitua 

concorrência desleal; 
m) Manifestação que contribua, facilite ou incentive, de qualquer forma, a 

prática de quaisquer formas de infração aos direitos de propriedade intelectual de 
qualquer conteúdo disponibilizado na internet. Esta proibição inclui todas as 
seguintes formas de pirataria de software: (I) disponibilização de números de série 
de softwares que podem ser utilizados para validar ou registrar o software 
ilegalmente; (II) disponibilização de ferramentas cujo propósito seja o acesso ilegal 
ao software (não incluindo ferramentas que sejam legitimamente úteis para criadores 
de software, administradores de sistemas, etc.); (III) disponibilização de quaisquer 
arquivos de software sobre os quais os Usuários não possuem direitos autorais ou 
direito de tornar disponível; 

n) Disseminação ou facilitação de disseminação de material que contenha 
vírus, dados corrompidos, ou qualquer outro elemento nocivo ou danoso; 

o) Desrespeito à legislação eleitoral e partidária; 
p) Utilização da comunidade para fins comerciais, compreendidos, inclusive: 

correspondência corporativa e comunicações com finalidade comercial (prospecção 
de negócios, venda de serviços e mercadorias, ainda que relacionados à pessoa 
física, etc.); 
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q) Divulgação repetida de links para outras páginas na internet ou links que 
não estejam contextualizados com o assunto debatido. 

8. O leitor-comentarista também poderá denunciar possíveis abusos que ele 
detecte na comunidade. Para isso, ele pode fazer uso da ferramenta de Denuncie 
que estará disponível na área de comentários. Ao clicar no ícone, você poderá 
selecionar as razões que o motivam a fazer a denúncia. Nossa equipe de 
moderadores irá avaliar o comentário e tomar as medidas necessárias. 

9. O usuário se responsabiliza em assumir a posição do autor do artigo 
comentado, da Gazeta do Povo e, eventualmente, de seus diretores e 
colaboradores, em quaisquer demandas de terceiros com relação aos comentários 
que ele tenha escrito no site www.gazetadopovo.com.br. Além disso, ainda que o 
usuário não seja citado ou denunciado diretamente em eventuais demandas, ele se 
responsabiliza em arcar com todos os custos judiciais decorrentes, bem como 
deverá ressarcir à Gazeta do Povo todas as despesas que eventualmente sejam 
despendidas por ela (Gazeta do Povo). 

10. Ao escrever comentários na Gazeta do Povo, o usuário confere à Gazeta 
do Povo uma licença isenta de royalties, perpétua, irrevogável, não exclusiva, 
mundial e ilimitada para publicar, transmitir, distribuir e exibir publicamente o 
comentário do usuário. 

11. Será permitida à Gazeta do Povo suspender ou cancelar o cadastro, 
realizado em sua plataforma, de qualquer usuário que venha a infringir as regras 
estabelecidas neste termo de uso. 

12. A Gazeta do Povo não se obriga nem se compromete a controlar o uso 
que os usuários fazem da ferramenta de comentários. A utilização de meios para 
identificação e remoção de conteúdos inapropriados não implica em garantir que 
condutas não autorizadas ou ilícitas sejam praticadas na Gazeta do Povo. 

13. Ao escrever comentários na Gazeta do Povo, o usuário declara 
automaticamente que está consciente que terceiros podem acessar a 
comunidade/ferramenta e, em particular, copiar, colar e editar o conteúdo inserido, 
utilizando esse material para quaisquer finalidades não autorizadas neste 
instrumento. 

14. A Gazeta do Povo se reserva o direito de alterar o conjunto de regras aqui 
disponível a seu exclusivo critério e a qualquer momento, sem necessidade de 
comunicação prévia ou posterior. 

15. Privacidade. 
15.1 À medida que o Usuário acessar o Site e/ou o Flip Gazeta do Povo, 

podem ser registradas automaticamente informações sobre quais páginas foram 
acessadas pelo Usuário, qual é seu navegador, seu sistema operacional, seu IP, 
entre outros. 

15.2 Algumas páginas do Site e/ou do Flip Gazeta do Povo também podem 
armazenar cookies, que consistem em pequenos arquivos instalados por sites nos 
computadores quando o navegador de internet é usado. Esses arquivos permitem 
identificar se um mesmo aparelho já fez uma visita anterior ao Site, e se o Usuário 
tem ou não Cadastro. 

15.3 Quaisquer Dados fornecidos pelos Usuários serão armazenados e a 
Gazeta do Povo envidará os melhores esforços na manutenção da confidencialidade 
integridade e disponibilidade das informações que forem fornecidas. 

15.4 Todos os dados pessoais coletados dos usuários serão incorporados de 
forma definitiva a base de dados da S.A. “Editora Gazeta do Povo”, situada na Rua 
Monsenhor Celso nº 361, Centro, Curitiba/PR, CNPJ. 76.530.047/0001-29 
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15.5 A Gazeta do Povo poderá utilizar as informações coletadas dos usuários, 
inclusive por meio de cookies, para os seguintes propósitos gerais: 

(i) informar a respeito de novos produtos da Gazeta do Povo e das empresas 
pertencentes ao seu grupo empresarial, por correio eletrônico mala direta, sms ou 
outros meios de comunicação; 

(ii) manter atualizados os cadastros dos usuários para fins de contato por 
telefone, correio eletrônico mala direta, sms ou outros meios de comunicação; 

(iii) elaborar estatísticas gerais, sem que haja identificação do usuário; 
(iv) responder às dúvidas e solicitações do usuário; 
(v) realizar campanhas de comunicação e marketing de relacionamento, bem 

como divulgar ofertas especiais da Gazeta do Povo e/ou das empresas pertencentes 
ao seu grupo empresarial; e 

(vi) comunicar-se com o usuário, a fim de lhes dar informações sobre o 
usuário. 

15.6 Além do disposto acima, a Gazeta do Povo poderá utilizar as 
informações coletadas para os seguintes propósitos gerais: 

(i) informar a respeito de produtos de parceiro, por correio eletrônico mala 
direta, sms ou outros meios de comunicação; e 

(ii) realizar campanhas de comunicação e marketing de relacionamento de 
parceiros da Gazeta do Povo. 

15.7 A não ser por determinação judicial, os Dados do Usuário jamais serão 
transferidos a terceiros que não sejam parceiros ou empresas autorizadas pela 
Gazeta do Povo ou usadas para finalidades diferentes daquelas para as quais foram 
coletadas pela Gazeta do Povo. 

15.8 O Usuário garante a veracidade e exatidão dos Dados que fornece a 
Gazeta do Povo, ou seja, a Editora Gazeta do Povo não tem qualquer 
responsabilidade no caso de inserção de dados falsos ou inexatidão dos dados 
pessoais informados pelo Usuário a Gazeta do Povo. 

16. Disposições Finais. 
16.1 Os direitos e obrigações decorrentes deste documento poderão ser 

cedidos a qualquer empresa pertencente ao grupo GRPCOM (Grupo Paranaense de 
Comunicação). 

16.2 A Gazeta do Povo será isenta de qualquer responsabilidade em no caso 
de eventuais danos ou prejuízos decorrentes de falhas, vírus ou invasões no banco 
de dados do titular, salvo nos casos em que agir com dolo ou culpa. 

16.3 Na eventualidade de qualquer das disposições deste documento vir a ser 
considerada nula, anulável ou inaplicável, por qualquer razão, as demais 
disposições deste contrato permanecerão em vigor e inalteradas, continuando a 
vincular as partes. 

16.4 A Gazeta do Povo se reserva ao direito de modificar a qualquer 
momento, visando uma melhoria contínua, de forma unilateral, o presente Termos 
de Uso. Ao navegar pelo Site e/ou Flip Gazeta do Povo, você aceita guiar-se pelos 
Termos de Uso que se encontram vigentes na data e, portanto, deve verificar os 
mesmos previamente cada vez que visitar o Site e/ou o Flip Gazeta do Povo. 

16.5 Este instrumento será regido e interpretado de acordo com a legislação 
brasileira, sendo eleito o Foro da Comarca de Curitiba, Estado Paraná, para 
questões a ele relativas, com renúncia expressa a qualquer outro. 

Termo de autorização 
Autorizo a abertura, manutenção, arquivo e uso de cadastro em meu nome e 

de todos os dados/informações fornecidos por mim, de caráter pessoal, pelos quais 
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assumo total e exclusiva responsabilidade pela veracidade e legalidade, e, desde já, 
concedo minha expressa autorização, inclusive e especialmente nos termos do 
documento acima (“Termos de Uso do Site GAZETA DO POVO”) – que li 
integralmente e concordo em todos os seus termos (com destaque ao item 15), para 
que a EDITORA GAZETA DO POVO S.A., CNPJ nº 76.530.047/0001-29, e as 
demais sociedades integrantes do GRUPO PARANAENSE DE COMUNICAÇÃO – 
GRPCOM utilizem meus dados para envio de informações sobre produtos, eventos, 
projetos (tais como pesquisas quantitativas para formulação de novos produtos), 
enquetes, promoções, concursos, ofertas, anúncios, comunicação direcionada e 
outros, tanto da EDITORA GAZETA DO POVO S.A., quanto das demais sociedades 
integrantes do GRPCOM e de seus parceiros comerciais (ou seja, autorizo o envio 
pela EDITORA GAZETA DO POVO S.A. e/ou pelas demais sociedades integrantes 
do GRPCOM de anúncios, ofertas e materiais diversos de seus parceiros 
comerciais/terceiros). Estou ciente de que poderei revogar, a qualquer tempo, esta 
solicitação perante a EDITORA GAZETA DO POVO S.A. mediante clique na opção 
de opt-out disponível em todos os e-mails enviados pelo remetente em questão. 

CIENTE/CONCORDO COM OS TERMOS E AUTORIZO. 
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Anexo 2 
Edição nº 1, de 29 de agosto de 1853: primeiro número do jornal.  
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ANEXO 3 
Edição n.º 24, de 27 de janeiro de 1884. Destaca-se as mudanças no arranjo gráfico 
do periódico. 
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ANEXO 4 
 
Edição n.º 279, de 8 de dezembro de 1860, com artigo relatando a chegada de uma 
nova tipografia na Província. 
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ANEXO 5 
 
Edição n.º 286, de 2 de janeiro de 1861, com artigo intitulado “O que dizíamos nós?”. 
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ANEXO 6 
 
Edição n.º 312, de 3 de abril de 1861, com editorial publicado na primeira coluna. 
 
 

 



196 

ANEXO 7 
 
Edição n.º 325, de 18 de maio de 1861, com a coluna inicial do periódico. 
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ANEXO 8 
 
Edição n.º 326, de 5 de novembro de 1862, indicando o retorno da publicação. 
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ANEXO 9 
 
Edição n.º 327, de 8 de novembro de 1862, com o retorno da seção “Parte Official”. 
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ANEXO 10 
 
Edição n.º 5, de 29 de abril de 1854, com o início da publicação do folhetim “Revista 
Mensal”. 
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ANEXO 11 
 
Edição n.º 3, de 16 de abril de 1856, com artigo “Ao Correr da Penna”. 
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ANEXO 12 
 
Edição n.º 6, de 6 de maio de 1854, com as seções “Publicações a Pedido” e 
“Correspondência”. 
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ANEXO 13 
 
Edição  nº 1 , de 03 de fevereiro de 1919: primeiro número do jornal.  
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ANEXO 14 
 
Edição de 5 de fevereiro de 2009, com reportagem “Conteúdo da internet vem de 
equipe própria”. 
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ANEXO 15 
 
Edição nº 29.136, de 15 de agosto de 2009: capa da Gazeta com design 
influenciado pela mídia digital.  
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ANEXO 16 
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ANEXO 17 
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ANEXO 18 
 
Edição de 25 de janeiro de 1884: exemplar com cinco textos na seção “A Pedidos”. 
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ANEXO 18 
 
Edição n.º 9, de 27 de maio de 1854, com texto contendo sugestões para o 
desenvolvimento da Província. 
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ANEXO 20 
 
Edição n.º 11, de 10 de junho de 1854, com a continuação do texto contendo 
sugestões para o desenvolvimento da Província. 
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ANEXO 21 
 
Edição n.º 13, de 24 de junho de 1854, com a continuação do texto contendo 
sugestões para o desenvolvimento da Província. 
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ANEXO 22 
 
Edição de 25 de julho de 1921, com apelo aos leitores para participação no jornal. 
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ANEXO 23 
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ANEXO 24 
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ANEXO 25 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Edição n.º 49, de 5 de março de 1856, com correspondência de roceiro dirigindo-se 
ao editor do jornal. 
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ANEXO 26 
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ANEXO 27 
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ANEXO 28 
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ANEXO 29 
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ANEXO 30 
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ANEXO 31 
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ANEXO 32 
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ANEXO 33 
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ANEXO 34 
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ANEXO 35 
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ANEXO 36 
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ANEXO 37 
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ANEXO 38 
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ANEXO 39 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



254 

ANEXO 40 
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ANEXO 41 
 

 

  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
  



256 

ANEXO 42 
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ANEXO 43 
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ANEXO 44 
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ANEXO 45 
 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



260 

 
 
ANEXO 46 
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ANEXO 47 
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ANEXO 48 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



263 

 
ANEXO 49 
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ANEXO 50 
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ANEXO 51 
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ANEXO 52 
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ANEXO 53 
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ANEXO 54 
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ANEXO 55 
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ANEXO 56 
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ANEXO 57 
 

 

 
 

 

 


